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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 47.929 — DE 14 DE -

MARCA) DE 1960

A bre à Superintendênela do Desen-
volvimento do Nordeste o crédito
especial de Cr$ 50.000.000,00 (cin.-
qüenta milhões de cruzeiros) para
o fim que especifica.

P,:esidente da República, usando
da autorização constante no artigo 23,
da Lei n9 3.692, de 15 de dezembro de
/P59, e tendo ouvido o Ministério da
Fazenda e o Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 93 do Regulamento
Geral de Contabilidale Pública, de-
creta:

Art. 1° Fica aberto à Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nor-
deste, o credito especial de Cr$ ....
50.000.000,00 (cinqüenta milh5es de
eraaairos n para ocorrer às despesas
com a manutenção de seus serviços
tecnicos e administra ivos, no corrente
u:t terei°.

Art. 2 O crédito de que trata êsse
Decreto será registrado pelo Tribunal
d? Contes e automaticamente distri-
buído ao Tesouro Nacional.

Art, 39 Es-te decreto entrará em
visor na data de sua publicação e re-
vo)tam-se as dposiceies em contrário,

Rio de Janeiro, em 14 de março de
1960: 139° da Independência e 72 9 da
República.

JUSCELIN0 KUBITSCHEIC.

Armando Ribeiro Falcão.

S. Paes de Almeida.

PRESIDÊNCIA
D

REPÚBLICA

ESIADU-MA'OR DAS FóRÇAS
AMADAS

DECRETOS DP 14 DE MARÇO
DE 1960

O Presidente da República resolve:

EXONERAR:

Das funções de Assessor Militar do
Delegação Brasileira na Coniiss
Mista de • Defesa Brasil-Estados Uni-
dos (CMDBEU), o Tenente-Coronel
da Arma de Infantaria Alberto
Carlos de Mendonça Lima.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 15, aa Lei
n° 600-A, de 21 de dezembro de
1948.

O Capitão Intendente do Exército
Walter Souto Rodrigues para exer-

cer funções no Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas.

O Tenente-Coronel da Arma de
Cavalaria Luiz Felippe de Azambuja
para exercer função no Estado-
Maior das Fôrças Armadas.

CONSELHO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

DECRETO DE 14 DE MARCO
DE 1960

O Presidente

DZSIGNAR:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 187, inciso I, da Cons-
tituição e tendo em vista a Exposiçao
de Motivos do Conselho Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, constante
do Processo PR-160,

O Coronel José Varonil de Albu-
querque Lima, do Quadro de Enge-
nheiras Militares e membro d- mesmo
Conselho, para, sem prejuízo cio exer-
cicio de suas funções militares exer-
cer as funções tantc de coor.?.enador
das entidades interessadas na exe-
cução do projeto de construção da
Usina de Salto, Paredão Funil, no
Rio Paraiba. Estado do Rio de Janei-
ro, como de incorporador da Compa-
nhia Hidro-Elétrica do Vale do Pa-
raíba (C.H.E.V.A.P.).

MINISTÉRIO DA • JUS-

TIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

DECRETOS DE 14 DE MARÇO
DE 1960

O Presidente da República resolve

NOMEAR :

De acórdo com o artigo 603, do De-
creto-lei n9 8.527, de 31 de dezem-
bro de 1915, modificado pela Lei
n9 617. de 6 de março de 1919,

Nilo Aparecida Pinto para exercer
o cargo de Escrivão da C.' Vara de
Família da Justiça do Distrito Fe-
deral, vago em virtude da transferên-
cia de Darcy Lopes Cançado.

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

DECRETO DE 14 DE MARÇO
DE 1960

O Presidente da República resolve,
NOMEAR:

Usando da atribuiçãO que lhe con-
fere o artigo 87, n9 III, da Cons-
tituição, e tendo em vista o dis-
posto no artigo 22, 19, do Decre-
to n9 9.202, de 26 de abril de 1946
Fernando Ramos de Alencar para

exercer interinamente, o cargo de
Ministro de Estado das Relações
Exteriores, durante o impedimento

de Hornet° Lafer.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

DECRETOS DE 14 DE MARÇO
DE 1960

O Presidente da República resolve,

NOMEAR;

Para o Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, de acordo com
o art igo 12, item IV, letra "c", da
Lei 'D P 1.711, de 28 de outubro de
1952

no Estado do Maranhão, vago em
virtude da promoção de Vicente do
Paula Madruga;

Maria Celeste Carvalho Garcia para
exerecer o cargo de Escrivão de Co-
letoria, classe H, em caráter interino,
lotado no Estado do Maranhão, vago
em virtude da promoção de Joiga
Nazario;

Clodson da Camara Guimarães para
exercer o cargo de Escrivão de Cole-
toria, classe H, em caráter interino,
lotado no Estado do Maranhão, vago
em virtude da promoção de Walfredo
Tenorio Peixoto.

De acordo com o artigo 12, item IV,
letra "c", da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Francisco de Assis Menezes Bar,-
tos, para exercer, interinamente, o
cargo da classe H, da carreira de Es-
crivão de Coletoria do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
lotado no Estado do Maranhão, vago
em virtude da promoção de Zázimo
da Silva Rezende.

José Aires Azevedo para exercer,
interinamente, o cargo da classe H,
da carreira de Escrivão de Coletoria
o Quadro Permanente do Ministé-

rio da Fazenda, lotado no Estado do
Maranhão, vago em virtude da pro-
moção de Benedito Mota de Camar-
go.

(*) DECRETOS DE 11 DE MARÇO
DE 1960

O Presidente da República resolve,

DESIGNAR:

De acordo com o artigo 19 do Decre-
to-lei n9 8.542, de 2 de janeiro de
1916, combinado com o parágrafo
único do artigo 29 do Decreto-lei
n9 9.687, de 30 de agósto do mesmo
ano,

Noé Winkler, ocupante do cargo
da classe "O" da carreira de Agente
Fiscal do Impôsto de Renda do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para servir na Delegacia do
Tesouro Brasileiro no Exterior.

EXONERAR:

De acôrdo com o artigo '75, item II,
letra "a", da Lei n9 1.711, de 28 de

outubro de 1952,

Noé Winkler, ocupante do cargo da
classe "O" da carreira de Agente
Fiscal do Impôsto de Renda do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, do cargo, em comissão, de Di-

CONSIDERAR AGREGADO:

De acórda com o artigo 182, § 49 da
Constituição combinado com o
artigo 114, item VII, do Regula-
mento Geral, aprovado pelo De-
creto 41.095, de 7 de março de
1957,

Tendo em vista o que consta do
Processo 49.238, de 1959, do Depar-
tamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios In-
teriores,

Elmano Feres Moreira, capitão da
Policia Militar do Distrito Fede-
ral, a partir de 7 de- dezembro de
1959. data de sua nomeação para

da República, resolve o cargo, em, comissão, de Comandan-
te da Polícia Especial do Departa-
mento Federal de Segurança Públi-
ca.

Revi-J .)11nd° Farias Frazão para exer-
cer o cargo de Escrivão de ;ariletoria,	 (*) Republicados por terem said0
classe 11, em caráter interino, lotado com Omissão no D. O. de 11-3-60.



EXPEDIENTE •
DEFNARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

nelltaTO GERAL
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

ce4Pwir oe *Fr wviço ene mneLicAçana 	 c.up. ÉsA saçXo bir.01i0A0g0
MURILO FERRErRA ALVES 	 MAURO MONTEIRO

DIÁRIO OFICIAL
eiacXe

Inumas° eis oficinas do Departamento de Imprensa diaeleuil
Avenida Rocirlguee Alves, 1

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital 4 Interior:	 -
Semestre •	 	  Cr$ 50,00
Ano 	  Cr$ 86,00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 136,00

FUNCIONÁRIOS.:

Ca-pital e interior:
Semestre .. • Cr$ 39,00
Ano,. •	 . . . Cr$ 76,00

Exterior:
Ano. 	  04 108,00

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas asnaturas, va
parte superior do enderêço rã"
impressos o número do talão

de registro, o mês e o ano én;
que findará.

A fim de evitar sol iução de
continuidade no recebimentr
dos jornais; devem os assinan-
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Parte
	 Março de 1960

. - Ai Repartições Públicele
devoriioiremeier o eXpedientg
cLextiP,a4o d. p-NblIcação nos
1ornais,ill didriamente, até as
15 horas, exceto aos sahados,
g.tfaaa0deverdo faxé-10 ate- as
1,1,30 //Oras.
, 4i, reclamações pertinen-

tes d iizaieria "letribuida, nos
casos d erros ou ontissiO, de-
verão er .formuladas 'por m-

i

erzto, i-iï Seção de Redação, das
8 as 17130 horas, no máximo
dté 72 horas após a saída dos
órgãos 'oficiais.
,- Os ornas deverão ser

dactilografacios e autenticadv;.."
resSaivtOas, -por quem, de dr-

. ?eito, rasuras e el1lCUC123,
-, - -A lintatéria paga e (is as-
elimtur;23 serão 'recebidas das
4 30 tis A7,30 horas, e, aos sába-
aos, daS .8,3.0 c/A 11,31) horas.
, - - - ,Eitecetuada, as 'para .0
exterior: que serão serL:pre
anriais, as assinaturis poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por eis meses ou um ano
i . - 4 asáinatnras vencidas
poderão ser su.spensas SM
'eViS0 liféeia

tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência,
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-tio às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano- e da
Iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos .quanto
à pia aplicação, solicitamos
dêem preferéncia à remessa
por Meio de cheque ou vale
postal, entitklos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de imprensa. Nacional.

- Os suplementos às cal-
ções dos Órgãos oficiais SÓ se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato . da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
serd, na venda avulsa, acresci--
do de Cr$ 0.50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por anã
Ocorrido.

1

De acordo cbm o artigo 12, item LU,'
tad4 Le av L. ,L, u ;1.0	 tOttlWai
4.e. 10.32,11

*J0 Faildha Nein°, octpante dto
cid dd <da dia.de	 '	 Cd,
AgGllua	 te° .1.11430;f4)	 14Ain.1.1.

(LU ddiauiv deddadeate doAlludde.
ia, tia *e-guie:eia, pare exexer o car-
go, em min:Lu:ao, de 'Diret.& da Dl-
4115ktu u.t.) .41.111P08,0 cie /tenda, padrao
Cd, 2, do idadau Quaddi e Idiuiudrio,
%age em e/irl.:Ide cie desigdaçao de
Non 101i.uger para cd• dir na
cia ciodo Tesoudo lididicau no Eyderier.

dardweids:

De acôrtlj com o 400 77, da Le
•

V 1.7111 de gd de outub, o de 1952,

Jorge Pidilhe Veledo, ocepante do
caddi da diaase "O" cie carreira de
Agente dlecal luipesto de Renda
do Quadro Permanente do ~Bu-
rlo da redonda, da função de Dele-
gaciu Regnal de Imperito de Renda
nu E.stadoi ; rlp Minas gerais, simbolo
FG-1, &dl:Mimo quadro e Ministério,
em virtudp	 tatver sido nomeado
para outrd cargo.

Rafael. DI t%S arlllo . ocupante
Cargo da Ouse "O", da carrelira de
Agente Fisgai dcd Trepesto de Renda
do Quadrorermanente do Ministério

-,Pazend d 'para -waereer' a ' tinção
Delegado Riegle:1 ` do Impeste de

itenda no Estado dj Mines Gerais,.
aimbolo 1, do u1e mo Quadro e
Minigériod vaga éra virtude- da . det-
sidnediird de Jorge Padilha Wide°
pari otitró cargo.	 .

reter da ddvisão . do -ddipdsto de Reti-
na, pstürde CC-2, t.0 mesmo Quadro
e _J.o . < Id. tudo de 'nave sitie
designado para sedvdr na Delegacia
(lu ddiutul,	 ne Exterior.

/UM-

Tendo cai vista o que consta do

•
DICSICM. ;

. acdrdo	 o ar go 99 do Doere-
dodei a9 .042, de' ' ,2 de janeiro de
1442,

Pro	 Tad P.
tamenadede
tédio a,
para cidd
de stitianC

o de' Minis-
terlif0a3d,e(

`dtd. . Mandado
ter6•;c4.11drOddlpele Supremo._	 uai .riederal em

senidoidded37 step devedabronlid 1959,
b 901 did 9r, .,-,..,

PZall' 	.'• . n , n . . ddl . klamtitiela
ardparadd d • '' gk , rdo dditerresei
Didposidsed,	 ,•, - ,.,.ats ,:ariddite3-
rias, na.. fun	 qref r d2 :' tia série
funcional , de, .4	 ,,t,st partir de 1
de julho de 1933.

do pelo Supremo Tribunal Federal,
em sega, de 29 de abril de 1989,

adoecer de Andiade e Souza, no
cargo da classe F cid carreira de Cid:-
dutor de trem, a paidir de 18 de de-
zembro de 1945.
Na debela de Itfensalistas da Estra-

da de Ferro Central do Brasil, do
Matistério da Viciedo e Obras Pd-

.blicas,- de acdrelo cora o art. 197
do.Deereto-let ny 1.713, da 28 de
outubro de ..19119,
Tenlid em vista o que consta do

Pidieesdo ny 33.749, de 1959, do De-
parlamento de Adtuiutgtração' do Mi-
[14;.1M0 da .ViaÇao e Obras Públicas,
e. para dar Uh:dirimente ao Manda-
uo -de Segurando, nu 8.342-59. cánce-
dido pelo Supremo Tribunal Federal,

sebbá0 de 14 de setembro de 1959,
Oreste Próspero, amparado pelo Ar,

ligo 23 do Ato das Diaposicoto Cons-
titucionais .Transiterlas, na função de
ref. 22 da série funcional de Aritti-
ce, a partir de 1 de dezembro de
1951. -

Disiona: d
De ocOrdo com á art. - doi, adm. Ir, df.--

Lei no 1.711, de -28 de outubro cd
19152, 'combinado com o ort, 08, iter*I"."-
11, do' Código Penal,

Tendo em Viste o que consta do
n Processo no 34.861, de 1958, do De-
partamento de Adininistraello do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
e em cumprimento * decidido profe-
rida pelo Sr. Juiz de Direito de Ja-
guardo, dstado do Rio GI1Ulie
Sul,

Atido Caasuriaga, amparado pele
Lei n9 2.284, de 9 de atesto de 1954,
da iddirdo de- ref. .20 da serie fun-
cional de Agente, da Tabela Onica
de. Iddrariameeário-Menstdistas -
Parte Permanente - do Departamen-
to dos Correia; e Telégrafos, do Mi-
n'st kio da • Viardo e Obras Permeio.
De die drdo dom o art. 201, item II,

da Lceï n 1.711, de 28 de Outnillu.
4e 1953,.
Tertile a cid' vista o que consta do'

:Procedo do 34007, de 1959, do 13e- •

MINISTÉRIO DA VIM:
E OBRAS PÚBLICAS
DECRETOS DE 7 DE MARÇO

DE 1960

O Presidente da Repedlica resolve 	 .Tendo em VIS% .o que consta do
1 processo rdo	ue 1960, do Departa-Muda:

as,
dar eumpfltirento do Mandado;adocem° nY 9,411, mie 195D, do De-, /t?i,Irláegni,a_r.2.a n.o 6.658-59, concedidopartamenui de Acima:In:aedo do Ell ; pelo Supremo Tribunal Federal, emdidtdrio	 Viaçuo e 'Obras Puelidad tende de '31 • cie julho de 195a.

O decreto coletivo de 29 de Jane° !grado Marcellino, ampadedo pelo
de 1959, °e Parte Que concedeu PPc " artigo 23 do Ato das DIsposiceedsentadoria, cie wird° com o urt. 	 Coostituciátal4 Tiardsitbrias„ na funitem 111, combdaado co m o aid. 178,1item	 da Lei	 1.711, de 28 de_ d.o de eeferencia'' 18 'da série fundiu-
outubro de 1952, a Curvai Joaquim 1 na l de 'drabaltiador de, linha, ,a Par-

	

,	 ,,	 ., e .d ,7	.de inalo de 1954.Mearei/á, ampatacio- pelo art. .W.5 do' ti"
Ato das Disposiedes Constittdarnaid No 

çao e Obras ~Loas, de aCát4i0
Que	 1 do .41-Mistério da Via-dro 1	Transiterled na função de ref. 19	 .

da série funcionei de Carpinteiro. da , com o artigo 197 do Decreto-lei lin,
"

Tabela Numérica Especial de Extra- ,,,
"
„aeo :.713. de 28 de otteob ,.0 de

numerário-Mensaldita de Viacdo Fer-
rea Federal Leste Brasileiro, do MI- ' 1939,
tilstério da Vizied 3	 Olreis • Pú oller 	 •

Tendo. end dista odque consta do
Processo nd 281„de . 1960, do Departadi

	

CONS.SZEBAR ItPOSS.PTADO: 	 mento de . Adininidtraçlo do Ministério;
da Multo- e Obras Permeie, e pada;

	

Na Tabela d.e III ensalista 	 Esdedi dar aunno,~ ao	 mandado de de.

I, dci,	 n, ..	 deddtt cie ordu-	 Andme Leite ti o	 da

de Ferro Central do Brasil,	 215`. gurinea 11" D 8:972. concedido Pelo Slid
Cas,	 o art. 176,	

,nist4r1(?• •44 114.44 e Clbriel 11461 '.. inane Tribuna) Federal
'
 em sedado cie

br2e:;08"ditk .dZdi	 .	 miasse 2-da cerieiro de Cencludor, de
120tènfrbv-	dd 'Treld, a Pdiddr	rie...25 de	 março,	 de

50 D eiar -Idel•	
_

	

.	 .

2'7 de noveinbro de 1959,„„cddi	 item
II como	 art x,1114, item

da ViaçâO e. Obras Públic	 e1
 mento dé Administracão de Ministe
rio	

-

Na Tabela de Mensalistas da Estrada!
de Ferro Centra/ do .Brded, do Mi-1
nistério da Viaçdo e Obras Públicas,'
de acdrdo com o artigo 176, Uca
111, conibinad0 com o artige 179,1
item 111, da Lei n.' 1.71:, de 28 de
outubro	 1W2.

No ,Pnellrn 1f., do 1Ifirdit4ria da vid.
çdo e Obra PetblIces.

-.	
'n-clirtiÇo

,onm d art. 1,d8 tem Il do Decre-
to-lei no 1.7Idd de. 2d de outubro
de 1933, „,
Tendo 'dm sta o que consta

',recesso nu	 1959, do .71d-
pardas:vento , de Mini:estrie/do do -MI-
nisretio da Viação d. -Obras Pebitced
e- para dertureprintente adMdridnlo
de diegurançad idd 4434-59,' emeedi-
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte I)	 Marro de 19j0 4415

Tendo em vista o que consta d
processo 119 13.016, da 1959, do De
parlamento de Administração do Mi
nistério da Viação e Obras Publicas

O decreto coletivo de 11 de julho
de 1959, na parte que concedeu apc-
sentadoria, de Tardo com o art. 17e
item II, combaaado com o art. 184
item 1, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Ariró Marcondes
Bougleux no cargo daclasse H da
carreira de Agente de eatrada de fer-
ro, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria em apreço
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe I da mesma carreira,
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 999, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio eia Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 16 de abril
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item 1, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Alvaro de Souza no
cargo da classe J da carreira de
Agente de estrada de ferro, do Qua-
dro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser
considerada efetivada com fundamen-
to no art. 176, item II, combinado
com o art. 184, item II, da Lei 	
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e no cargo da classe X da mesma
carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo ne 657, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O .decreto coletivo de 15 de junho
de 1939, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acanalo com o artigo 176,
item II, combinado com o artigo 184,
item I, da Lei I19 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Antonio Leopoldiaa
Arantes no cargo da classe I da
carreira de Agente de estrada de fer-
ro, do Quadro 12 do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para declarar
que a aposentadoria em aprêço deve
ser considerada efetivada no cargo da
classe J da mesma carreira, Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 622, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 11 de junho
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
Item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Antonio Teixeira
Coelho júnior no cargo da classe J
da carreira de Agente de estrada de
ferro, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em o.prêço
deve ser considerada efetivada com
fundamento no art. 176, item II, com-
binado com o art. 184, item II, da
Lei no 1.711, de 29 de outubro de 1952,
e no cargo da classe R da mesma
carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 39.115, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 2 de fevereiro
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acardo com o art. 176.
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Alberto Sá no 'cargo
da classe I da carreira de Condutor
de trem. do Quadro 11 do Ministério
da Viação e Obras Públicas,, para de-
clarar que a aposentadoria em aptiço
deve ser considerada efetivada no car-
go da classe j da • mesma carreira,
Quadro e Ministério.	 ,

Tendo em vista o . que consta do
Processo ri' 20.105, de 1959, do De-
partamento de Admizilatração do Mi-
nistério tla Viação e 'Obras Públicas.

O decreto coletivo'ale 12 da setem-
bro de 193a. nu pi ate-que concedeu
posentadaria. d acareia com o arti-

go ir e. P"e'n Ir, combinado com
art. 164, item I, da Lei no 1.711, de r

José de Andrade Filho, beneficiado
pela Lei n•9 2.284, de 9 de agas-
to de 1954, da função de referência 18
da série funcional de Trabalhador, da
Tabela Numérica Especial de Extra-
numerário-mensalista da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.•

Tendo em vista o que constá do
processo n9 1.019, de 1950, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

lesionado Batista. de Melo, benefi-
ciado pela Lei n 9 2.284, cie 9 de agas-
to de 1954, da funaão de referência
15 da série funcional de Guarda-
freios, da Tabela Numerica de Pes-
soal Mensalista da Rade de Viaefio
Paraná-Santa Ca.tarina. do Ministe-
ioda Viaeão e Obras Públicas. i
Tendo em sesta a que consta do

processo n9 2.903 sie 1960, do De-
partamento cie adminis t ração do Mi-
nis•ério da Viação e Obras Públicas:

Mancai Guedes da Silva, beneficiado
pela Lei n9 2.284, de 9 de agôsto de
1954 da Panejo de referência 17 da
série funcional de Servente, da Ta-
bela Numérica fispec:al . de Extranu-
rnerário-mensalista da Estrada . de
Ferro Sam anio Correia, do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do
processo número 36.003. de 1959, do
Departamento de Administração da
Viação e Obras Públicas:

Valdemiro Poios:alei, amparado Pela.Lei n9 2.254. de 9 de sreasto de 1954,
da função de referência 15 da série
funcional de Trabalhador, da Tabela
Numarica de Pessoal Mensalista da
Rade de Viana ° Parank-Santa. Cata-
rina, do Ministério da Viago e Obras

marra A BEM DO SERVIÇO PULICO:

De acôrdo com os arts. 207, item
VIII, e 209, da Lei n9 1.711 ,de 28
de outubro de 1952.

Tendo em vista o que consta do
processo número 25.472, de 1959, do
Departamento de Administração do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas:

Alba Maria de Souza Borges, be-
neficiada pela Lei n9 2.284, de 9 de
agasto de 1954, Extranumerária-tare-
feira da Diretoria' Regional dos Cor-
reios e Telégrafos da Bahia, do De-
partamento dos Correios e Telégra-
fos, do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do
processo número 35.218, de 1959, do
Departamento de Administração do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas:

Joel Lopes Nunes, amparado pela
Lei n9 2.284, de 9 de agasto de 1954,
da função de referência 18 cia série
funcional de Mensageiro ,da Tabela
Numérica Especial de Extranumerá-
rios-Mensalistas da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de San-
ta Maria, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo ene 'vista o que consta do
processo número 32.083, de 1959, do
Departamento de Administração do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas,

Manoel Gonçalo Corrêa do cargo da
classe C da carreira de Conferente,
do Quadro de Pessoal da Réde Mi-
neira de Viação do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do
processo número 35.083, de 1959, do
Departamento de Administração do
Ministério de, Viação e Obras Pa-
blicas,

Zeno Alves Bueno, amparado pela
Lei n9 2.284, de 9 de agasto de 1954,
da função de referência 8 da série
funcianal de Mensageiro, da Tabela
Numérica Especial de Extranumerá-
rios-Mensalistas da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de San-
ta Maria, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

ALTERAR:

Tendo em vista o que consta do
processo ne 48, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio cia Viaçâo e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 12 de maio de
1958, na parte que concedeu aposen-
tadoria, de aceado com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Ayrton Galvao no
cargo da classe J da carreira de
Agente de estrada de ferro, do Qua-
dro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser
considerada efetivada com funda-
mento no art. 178, item II, combi-
nado com o art. 184, item II, da Lei
n9 _1,711, de 28 de outubro de 1952,
e no cargo da classe X da mesma
carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 24.511, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 23 de no-
vembro de 1959, na parte que con-
cedeu aposentadoria, de acôrdo com
o art. 178, item II, combinado com o
art. 184, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1932, a Alcebia.des
Wright da Silva no cargo da classe
I da carreira de Condutor de trem,
do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para declarar
que a aposentadoria em apréco deve
ser considerada efetivada no cargo da
classe J da mesma carreira. aadro
e Ministério.

o 28 de outubro de 1912, a Alcides Co.
- mes da Silva no cargo da classe J
- da, carreira de Oficial Administrativo,
, do Quadro II do Ministério da Viação

e Obras Públicas, para declarar que a
eposentadoria em apreço deve ser con-
siderada efetivada no cargo da clas
se K da mesma carreira, Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 443. de 19e0, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras públicas.

O decreto coletivo de 6 de agiesto
de 1958, na parte que concedeu apa-
sentadoria, de acardo -com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da lei n? 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Adriano Martias
Ramos no cargo da classe H da car-
reira de Ante de estrada de ferro,
do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Pancas,' para declarar
que a aposentadoria em apreço deve
ser considerada efetivada no cargo da
clas.se I da mesma carreira, Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que calista do
Processo n9 26.611, de 1939, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicss, 4

O decreto coletivo de 2 de fevereiro
de 1939, na parte que concedeu a ?o-
sentadoria, de acôrdo com o art. laa,
Item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Abel de Barros Pinto,
amparado pelo art. 23 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitó-
rias, na função de' referência 25 da.
série funcional de Mestre de Obras,
da Tabela Numérica de Extranumera-
rio-mensalista da Estrada de Ferro
Central do Brasil, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em apreço
deve ser considerada efetivada na
furacão de referência 26 da mesma se-
rie funcional, Tabela e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 35.887, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
. O decreto coletivo de 26 de abril
de 1953, na parte que concedeu a po

-sentadoria, do Raia-do com o art. 176,
Read II, combinado com o art. 134,
item I, da Lei ne 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952, a Aristides Souza Arau-
jo no cargo da classe C da carreira
de Agente de estrada de ferro, do,
Quadro V do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria ern apréço deve ser
considerada efetivada no cargo da
classe D da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 36.071. de 1959, do De-
partamento de Administra ria() do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 9 de julho de
1951, na narte que concedeu aposen-
tadoria, de acôrdo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n9 1.711, de 23 de
outubro de 1952. a Alfredo Bernar-
ditai. amparado pelo art. 23 do Ato
das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, na função de refara.nela "4
da série funcional de Inspetor, da
Tabela Ntunarica de Eatra num erario-
mensalista de aissracla de Ferro Dona
Teresa Cristina. do Ministario da Via-
ção e Obras Públicas, pa ra declarar
que a aposentadoria em antéen deve
ser considerada efe tivada na fanrea
de rafeee-i nta 25 (4., mesma série fura
clamai, Tabela e Ministério

Tendo em vista o iene consta do neo-
cano ne 15.120. de 1951, d g Deliraria-
mento de Admin istraçan do alinista-
rio da Vitaçea e carpe Públicas,

O decreto de 25 de eaôsto de 1959,
mie concedeu anosentadoria. de acare
do com o nrt. 17. i t em Ir, coznoinado
cem o e ra 184. itera I, da T1 n. 1.711,
de 28 de outubro de 19e2. a Aramara
Pedro Alves no cargo da cias* Til da

d g. Rserl f tiráriO,	 Quattrel
V do M!flist4r' da ia,ce.soeObrasr, n pos

adoras em noratio deve ser en"Rtitenada efetivada com fundamento 90

partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

Agenor Fonseca de Almeida, bene-
ficiado pela Lei n9 2.284, de 9 de
agasto de 1954, da função de ref. 15
da série funcional de Trabalhador, da
Tabela Numérica de Pessoal Mansa-
lista da Rêde de Viação Paraná-San-
ta Catarina, do Ministério da Viação
e Obras Públicas.'

Tendo em vista o que consta do
Processo ne 36.008, de 1939, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

Eugênio da Costa Filho, beneficia-
do pela Lei 119 2.284, de 9 de agôsto
de 1954, da função de ref. 19 da
série funcional de Foguista, da Ta-
bela Numérica de Pessoal Mensalista
da Rêde de Viação Paraná-Santa Ca-
tarina, do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista s o que consta do
Processo n9 671, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

Irineu Paulino, beneficiado pela
Lei 119 2.284, de 9 de agasto de 1954,
da função de ref. 15 da série fundo-

• nal de Carvoeiro, da Tabela Numé-
rica de Pessoal Mensalista da Rêde
de Viação Paraná-Santa Catarina, do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas,

• Tendo em vista o que consta do
Processo n9 34.769, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

Jacob Gregório dos Santos, benefi-
ciado pela Lei n9 2.284, de 9 de agas-
to de 1954, da função de ref. 17 da
série funcional de Trabalhador, da
Tabela Numérica Especial de Extra-
numerário-Mensalista da Viação Fér-
rea Federal Leste Brasileiro, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 29.569, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Pública:
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art. 176, item ele domam:ao com o
art. iee, item ri, da lei	 .1. „ de
28 de outeb eo irea, nocer_to
da casse G ea mesma carreira, Qua-
dro e M addre .e.

Tendo em vota o Atte caneta (10
processo ne 8.282, de 1959, do ')epe., -
tarnento de Adminise ,IÇL71,0 (i0 Minis-
tério da Viação e Okrs Publices,

O decreto . coletivo de 15 .ao Jimbo
de 197-9, na parte mie concedeu apo-
sentatioriao de acendo com o art. e76
item III, combinado :iam o arr. 1-e8,
Item III, da Lei n9 1.711. d.e 23 de
outubro de.' 1952, a Aay Loba dOareria
no cargo da classe K da carreira de
Desenhista, do Quadr II do Ministe-
rio da Viação e Obra Públicas, para
declarar que a ap sentadoria •em
apreço .deve ser considerada efetiva-
da no cargo da clasEe L da mesma
carreira, Quadra e Ministério,

Tendo em vista o que consta do
processo ne 38.923, de 1959, do • De-
partamento de Administração do Mi-
nistério dai Viação e Obras Paellcas,

de 1959, na parte qu concedeu a.po-
O decreti je coletivo der 2 de fevereiro

sentadoria, de acôrdo com ,o art. 176,
Item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n9 1.'711, de 28 de

. outubro dol 1952, a Accioly de Olivei-
ra _Moura .no cargo da.. classe ,7 da
carreira de Condutor de trem, do Qua-
dro II do • Atinisterio da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadotia em apreço deve ser
considerada' efetivada com fundamen-
to tio art. 176, item II, combinado
com o art. 184, item II, da Lei nú-
mero 2.711e de 23 de atubro de 1952,
• no cavem da eines K da mesma
carreira, Quadro e M reit:teria

Tendo em vista o que consta do
processo ne 855, de le 0, do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio' da Viação e Obras Públicas,

O decrete) coletivo de 18 . de meie
de 1959, na parte que ooucedeu apo-
sentadoria, 'rde acerdo com o art. 176,
Item II, combinado com o art. 134,
Item I, da Lei ne 1711, de 28 de
outubro de 1952, a Antão de Souza
Fere:eira Junior no cargo da classe R
da. carreira de Agente de estrada de
ferro, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria rem apre-
ço) deve ser considerada efetivei:ia no
cargo da classe I da mesma carreira.
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
prccesso ne 659, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletieo . de 2 de fevereiro
de 1959, na parte que concedeu opa-
seideadoriae de acordo com o art. 176,
item II, combinado com o ara 184,
Item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Amilcar Soric.e no
cargo da classe I da c rreira. de Aaen-
te de estrada de ferr do Quadro II
do Ministério da Via fto e Obras Pú-
blicas, para declarar ue a aposente-
drala em epreço deve ' ser .considerada
...fedendo no cargo da classe .1 da mes-
ma carreirà, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o _que consta do
processo rd 116, de 960, do Deper-
tamento de Administração do Minis-
tédio da . Viação e Obras Públicas,

de 11 de eu-
que concedeu

rdo com o ar-
binado COM o

iei n•9 1.711, de
, a Arnaldo dos

Reis no cargo da cla. ee 1 da carreira
de Agente de estrad cie ferro, do
Quadro II do Minist 'o da Viação e
Obras Públicas, para 1 declame que a
aposentadoria em apr o deve ser con-
siderada efetivada nc cargo da aleg

-re J ela mesma carreira, Quadro e
Ministerial

Tendo em vista o que earedea do
processo ri9 39.253, de 1959, do De-
pertamento de Administração do MI-'
ridtdrio de VraÇãO e Obras Públicas,

O decrete coletivo de 12 de junne
rodo eme concedeu •po-

O decreto coletivo
/tio de 1959, na par
aposentadoria, de na
tigo 176, item II, co
art. 181, item I, da
28 de outubro de 1P5

O decreto coletivo de 15 de outu-
bro de 1957, na parte que concedeu
aposentadoria, de acendo com o ar-
tigo 176, item II, combinado com o
art. 184, item I, da Lei IQ 1.711, de
28 de outubro de -1952, a Abelardo
Henrique de Andrade, amparado pelo
artigo 23 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, na função de
referência 23 da série funcional de
Maquinista, da Tabela Numérica' de
Extranumerário-mensalista da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, do
Ministério da Viação e Obras Palan-
cas, para declarar que a aposema-
daria em apreço deve ser considerada
efetivada na função de referência 24
da mesma aérle funeionel, Tabela e
Ministério.

Tendo em vista o ene consta do
Processo Ie.° 313, de 1800, do Departa-
neento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O • decreto coletivo de 2 de fevereiro
de 1959. na parte concedeu apo-
sentadoria, de acdrdo com o art. 176;
item ,II, combinado com o art. 184,
item I, da . Lei n.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Alcibe da Cruz Oli-
veira no cargo da classe da car-
reira de -Agente de- estrada de ferro,
do Quadro II do Ministério da Viade
e Obras Públicas, para declaasee que
a aposentadoria era apréço deve ser
considerada efetivada no cargo da
classe I da mesma , carreiro, Quadro
e /VIinistétice • 	 ••

Tendo em mista o	 • consta do
Processo n°89.225, 	 liee9, do De-
partamento de Adm1nle 	 c do Mi-
nistério da \deleg o' e' Ode - e !enlices,

O decreto de 3 de' Julho de 1958, na
parte que concedeu ano ten tadcria. de
notado com o R et. 17e, daen TI. com-
binado com o art. 184 . item I. da Lei

sentadoria, de acôrdo com o art. 176,
item iii, combateu° com o art. led,
nem LII, da Lei rd 1.711, de 28 de
outubro .de 1952, a Aristireu Incho ao
Brasil Vasconcellos no cergo da clas-
se G da carreira de Agente de es-
tiada de ferro, do Quadro II do Me-
nistèrio da Viação e Obras Publicas,
para declarar que a aposentedoria cal
apreço deve ser considerada efetiva-
da no cargo da classe II da mesma
carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que eensta
processo ne 39.278, de 1959, do De-
partamento de Administração elo Mi-
nistério da Viação e Obras letiodens,

O decreto coletivo de 2 de eeve-
reiro de 1959, na parte que concedeu
aposentadoria, de actirdo com o ere
tigo 176, item 11, combinado com 0
art. 184, item I, da Lei as 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Antonie Al-
berto Osorio Cardoso no carga da
classe J da carreira de Agente de es-
trada de ferro, do Quadro II . do Mi-
nistério da Viação e Obres Públicas,
para declarar que a apose eine/mia em
apreço deve ser considerada efetivada
com fundamento no art. 17.3, item 11,
combinado com o art. 181 item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, e no cargo da desse K da mes-
ma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo 119 143, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 2 de feve-
reiro de 1959, na parte que concedeu
aposentadoria, de ararem core o ar-
tigo 176, item II, combinado com 0
art. 178, item I, da Lei 13 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, 3 Alvaro Al-
fredo Fialho, no cargo da classe J
da carreira de Agente de coitada de
ferro, do Quadro Ie do Ministerlo
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em epreço
deve ser considerada efetivada com
fundamento no art. 176. item II, com-
binado com o art. 184, item cl da
Lei n9 1.711, de 28 de autuem de
1252, e no cargo da classe K da mes-
ma carreira, Quadro e ledinisterio.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 31.323, de 1959, do De-
partamento de Adnainistreçãe do Mi-
nistério da Viação e Obres Públicas,

O decreto coletivo de 12 de setem-
bro de 1959, na parte que concedeu
aposentadoria, de acordo com o arti-
go 176, item II, combinado com o ar-
tigo 184, itera /, da Lei n.o 1-711, de
28 de outubro de 1952, a Adolpho José
da Conceição no cargo da classe
da carreira de Agente de estrada de
ferra do Quadro TI do Ministério da
Idade e Obras Públicas, para decla-
rar atue a aposentadoria em apreço
deve ser considerada •fetiva:da no
cargo da classe I da mesma carreira,
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta doprocesso n9 312, de 1960, do Depar-
tamento de Adminiatração do Mi-
nistério da Viação e Obras idabll-cita

O decreto coletivo de 7 de outu-
bro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de acerdo com o ar-
tigo 176, Rani II, combinado com o
artigo 184, item I, da Lei n9 1.711,de 18 de outubro de 1952, a. Alvaro
Benedicto Moreira Guimarães no
cargo da classe H da carreira de
Agente de estrada de ferro, do Qua-
dro II do Ministeadr da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser
considerada efetivada no cargo da
classe I da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 98.874, de 1959, do De-

n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
le,genor Berbasa da Silva no cargo da
classe H da carreira de Condutor de
trem, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em apreço
deve ser -considerada efetivada no
cargo da classe I da mesma carreira,
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.9 666, de 1960, do Departa-
mento dt Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 25 de agOsto
de 1959, na parte que concedeu ripa
sentadoria de aderdo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Antenor Casal no
cargo da classe I da carreira de Agen-
te de estrada de ferro, do Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para declarar çue a aposenta-
doria em apreço deve ser considerada
efetivada no cargo da classe J da
mesma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 38.8, de 1959, do De-.
oartamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 2 de fevereiro
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acterdo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n.* 1.711, de 28 de ou-
tubro cia 1952 a Alfredo Vieira no
cargo da classe I da carreira de eegen-
te de estrada de ferro, do Quadro
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para declarar que a aleasente -
dorid em alardeie deve ser considerada
efetivada no cargo da classe J da
mesma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo ne. 38.882, de 1959, do De-
partamento de AdmirdstraçÃo do Mi-
nistecrio ria Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 5 de novembro
de 1958, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo cotn o art. 176,
item /I combinado com o art. 184,
Item I, 'da Ler n.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1e52, a Aldemiro Marcos
Sento Ferreira no cargo da classe I
da -carreira de Condutor de trem, do
Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que itaposentadoria em apréço deve Der
considerada efetivada no cargo da
classe J da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.9 17.023, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públims,

partamento de Administração do Mia
mistério da Viação e Obras Publicas,

O .decreto coletivo de 12 de maio
de 1958, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acordo com o art. 176,
item II, combinado cora o art. 184,
Item I, da Lei 11.9 1.711,, de 28 de outu-
bro de 1952, a André Nicolau Sobrinho
no cargo da classe I da carreira da
Agente de Estrada de Ferro ao Quer
dro II, do Ministério da Viação 6
Obras Públicas para declarar que a
aposentadoria em apreço deve ser con-
siderada efetivada no cargo da citasse
J da mesma carreira, Quadro e Mi-
nistério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 12.464, de 1959, do -De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 21 de Julho
de 2959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acendo com o artigo
176, item II, combidado com o anta°
184, item I, da Lei 1.711, de 28 de mia
tubro de 1952, a Alberto Rodrigues de
Souza no cargo da classe N da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III
- Parte Suplementar - do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, para
declarar .que a aposentadoria em meti-
ço deve ser considerada efetivada com
fundamento no artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, Item dl,
da Lei ne 1.711, de 23 de outubro da
1952, e no cargo de classe O da mese
ma carreira, Quadro, Parte • Minis-
tério.

Tendo em vista o que consta do
processo ris 142, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 17 de abril de
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acterdo com o artigo
176, Item II, combinado com o artigo
184, item I, da Lei ne 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Carlos Pesset
cargo tia classe I da carreira de Agen-
te de estrada de ferro, do Quadro TI
do Ministério da Viação e Obras Pá-
blicas, para declarar que a aposenta-
doria em apredeo deve ser considerada
efetivada no cargo da classe .7 da
mesma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo rt9 884, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 26 de eetern-
bro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de acerdo com o arti-
go 116, item III, combinado com o
artigo 178, item III, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Calisthe- -
nas Xavier Pinheiro no cargo ria clas-
se If da carreira de Condutor de trem,
do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para declarar
que a aposentadoria em aprêço deve
ser considerada efetivada no carga
da classe 1 da mesma carreira, Qua-
dro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 560, de 1960, do Departa- 1
mento de Administração do Minis.
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 16 de novem-
bro de 1959, na parte que Concedeu
aposentadoria, de acõrdo com o artigo
176, item TIl, combinado com o ar-
tigo 178, item III, da Lei 229 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Dagmar
da coita Schubert no cargo da doe-
ae J da carreira de Oficial adminis-
trativo, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em (março
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe K da mesma carreira
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo no 36.314, de 1959, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 5 de julho de
1958, na parte que concedeu aposenta-
doria, de actirdo com o artigo 116,
ftem II, combinado com o artigo 184,
Item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Ernesto da Cunha
Schlobach no cargo da classe 14 da



Tendo em- vida o que consta dO
prece= rrd 39.193; de 1959; de- Depare
tomento, de" AdmintatraçAO„ de Minta.
Mete da' Viação e- Obras Pública*,

decreto'-coletivo dê 12. do. maio de
1958; na- parte . que- concedeu. aposen-
tadoria, de adirda com o, artigo, 178;
item Te. combinada-com. o artigo- 184$
Item Lei. ne 1.711, de 28, de ou-
tubro de 1952, e Emente Moreira de
Alineldie. na cargo da classe I d* car-
reimfie--Condutor de trem; do , Quadro.
IT do Ministério de Viação' e • Obras
Públicas,, para declarar que- ie aposen-
tadoria. em apreço. deve ser- considera-
da. efetivada . no , cargo-ela piasse de
mesma carreira;e Quadro Ministério.

Tendo em- viela, ce que conote db
proceeso . ne -48;565eda 1958. do Pier.r-temente de Administração do, en 
teria de Mação, e Obrar ~Uma

O decretwinietiva de 2 : de março de.
195k. na- parte- que anmedeut aposen-
tadoria,. de acdrde , com o, artigo 1794item Ir, combinado- com , o artigo 194;
itere Z. de- Lei ta' 1-.711, de 28-• de ou-
tubro. de 1952; a, Plorestaia. Annibal do
Nascia:mede no, cargo da . classe I da
carreira, de Agente de estada- de ferro
do. QUadeo , T0 dó Mie-tateio dk Viação-
8 Obras Peiem* pare declarar que a
aposentadinte eire apreço deve ser
Considerada efetivada- no cargo da
classe. 3 da mesma- carreta i Quadro
e 14finiateriat

Tenda em. vista o- que consta do
número. 01887i . de . 19594 do

aptamente- de Administaneão . de
tbrio . da Viação , o- Obres, Pile•
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cerreira de }engenheiro, clo Quadro
int do Ministério da Viação . e Obras.

. Públicas, para, declarar que a aposen-
tadoria em apreço deve ser conside.
rada efetivada- com fundamento na
artien 178, item. II combinado, com o

e.artigo 184, item 11, da Lei n9 L711, de
28 de outubro . de 1952, e no cargo da
classe O. da mesme carreira, Quadea e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do-
processo ne 37.194, de 1959; do Depare
temente de- Administração- do Minta-
terei da Viação, e Obras : Públicas,

O decreto coletivo- de 2 de teve-
retro de lege,. na parte que concedeu
aposentadoria; de aeitdo com o artigo-
178; item II, combinadó com o artigo
lae- item I, da-Lei ree 1.711, de . 2a• de-
outubro de 1952. a Edêslo Soares- Pe-
reira no. cargo da clame H da carreira
de Oficial adininistrativo, do Quadro
11. do. Ministério da Viação . e Obras
Públicas; para declarar que a aposen-
tadoria em apreço deve ser conside-
rada- efetivada no-eareo da classe- I da
mesma carreira, Quadro e- Ministério.eewe Tendo -ene viste o que consta do
processo ri' 51359,- de' 1959, de Departie-
Mento: de' AdminiStrkfic do Ministé-rio da- Viação Obres , Pilblic.ssi

ee decreto 0okt-bre die 18- de maio de
• 1959, na parte que concedeu aposen-

tadoria; de acento- com o- artigo 176.
Item H", combinetke com o- artigo. 184;

- item I; da Lei ne l 1.711; de 28' de ou-tubro . de 1952; e Eridalde Vieira de• Reeende no cargo- da classe . Ir da oar-retra de- Oficiai adraltilstrativar, do
. Quadro- do. Ministério da Viiição-

Obras Públicas,, para- declarar que etaposentadoria, em. apreeo deve.. ser
considerada efetivada no . cargo. de

" desse' L da' mesma carreira, Quadro e
Ministério.

O. decreto , coletivo . de' 31 dir
deo-	 na partir que . considerou'

L

osentedok. de. safado. man o. ítril-
> lie. item r; combinado com. o- ar-

/Ne de. Lei nt e, I.7tL, db 28. de
outubro, de I" ~ode , ~meseamparado. peito artigo, %I : do Ate dee.
Dieposigreee Conetett etaialie Transi-

'- (Mas, na função de. ~mia 294--de
 functonaO de Sereeeta. a partir

de- Lae de-janeiro do 1147; de. Talre}a.
Ideureéricat de: Retinnunierártoonerse
sallstaeda Estada> de . Pmaa. Centeal
da Melete do errinis~- de ifliteao-e,
Obras. Pteklices, omel eta-Sarar> OW

Tendo em vista o que co~ do
proiiesso ne 5-.0394 de. 19694 do- rJeepartamento de- Administração ao Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 17 de- abrilde 1959; na parte' que- concedeu arde'sentaderia; de- acerde com o- artigo
178; item II, combinado com o adi-
go 184, item I, da Lei ne 1.711, de28" de . outubro de-1952. a Gabriel- Vio-
Ia no cargo da classe J da carreira
de oficial- adininistraelvo, do Qua-
dro IT do Ministério', da Viação e
Obras Públicas, para declarar que
a aposentadoria em apreço deve' ser
considerada. efetivada no cargo dacasse K da, mesma- carreira, Qua-
dro e Ministério

Comeram eposeerreere:
No Quadro II do Ministério da

Viação e Obras Públicas, de at .6r-
do COM artigo 176, item 11, com-
binado com a artigo .184, item I,
da Lei- 719 L711, de- 23 de outubro
de- 1952,
Tendo em vista o que consta do

processe me 1.177; de 1959, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da. Viação e Obras Públicas, e
para dar cumprimento ao efendado-
de Segurança. n9 6.448; concedido
pelo Supremo Tribunal . federal, em
sessão de 13 de maio de 1959;

Geraldo Marques da Cotia no Car-
go da classe- J carreira de: Ma-
quinista de estrada de ferro; a- par-
tir de 21 de novembro de 1954.

ALTERAR:
Tendo . em vista o. que consta do

processo Me 1.962, de 1950, do De-
partamento de "Administração do' Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O. decreto coletivo de 17 de- abril
de 1959, na- parte que concedeu apo-
sentadoria, de alotado com o ertigo
176, item- Ir, combinado com o artigo
184, Item I, da Lei u9 (.811, de 28
de outubro de 1952, à Cleaner Alves
doe Reis no cango da classe J da car-
reira de Oficial Administrativo, do
Quadro- IT do Ministeelo da Viação
e" Obras Públicas, para declarar que

apcieentaderia em apreço deve ser
considerada efetivada no cargo da
°lasse /C da mesma carreira, Qua.dro e- Ministério.

Tendo em vista 'o que consta doProcesso ny 38-.763; dê 1959, do De-partamento de Administração do Mi-nistério da- Viação e Obras Públicas,
O decreto coletivo de 3 de julho

de 1958, na puta que' eoneedpr apo=senta.dorite de- aeórdo com di meigo178, item II, combinado com o ardere184, item T, da -Lei ne 1.711, de. 28de outubro de 1952, a Henrique Dienie do Nascimentn no cargo da cies-
se 3 da carreira de Condutor de
trem, do Quadro II do Ministério daViação e Obras Púbicas, para dada.rer que al aposentadoria em apreçodeve ser considerada- efetivada comfundamento no art. 176, item II, ,com-
binado com o artigo lat. item Ti. daLei ne 1.711, -de 28 de outubro de-195Z
e no cargo da classe-1T da- mesma care
reira. Quadre e Mbetiltéri°'Tendo em, viste o me consta do
Processo la9 9.628, de 1950. de Depare
lamento- de Administração doe Minis-
teeo da Viação e Obras Pieblicas,

O- decrete coletivo de- ln de lanho
de 199, na- parte que concedeu, ano-1
sentadoria-, aeltdo com. o artigo178, item 11, combinado com o ereto
'84 item 1,-dis Lei ter 1.711. de 28 de
adi: bre . de 1952,, aellearinueta da , Pan-
seca . Oliveira ai-cargo da canse i daicarreira. de Oficiai adminieteativo: de,
Quadro Ir brinfeterio da . Vlae40.eObras Públicas, tiara dere:crer que ai
aeesente deela em unam deve ser
considerada efetiveida no carro da
elesse ,T da raesula , ceareira, Quede°m.in i stério.	 -e	 fTendo , em Viste:, e, mie consta- de
brorie.sse n.o. 3294. de 1980. de °mar..
tomento de Peelniinistracia da ellitlee
tette da Macei/ . e- Obras Pelicas:

considerada efetivada, a- contar de
23 de. março de 1957«

Tendo em vista o• que consta do
Processo. número 39.098; de 1959, do
Departamento- de Administração -do
Ministérlo da Viação. e Obras-
bicas,

O decreto coletivo de 7 dé- outu-
bro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de acordo com o ar-
tigo 176e item II, combinado, com o
artigo 184, item L da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Francisco- Pinto. Ribeiro,- no cargo da
classe I da carreira de Atente de
estrada de ferre, do Quadra II„ do
Ministério ela Viação • e Obras Públi-
cm, para declarar que a apasenta-
eoria em apreço deve ser considera-
da efetivada no cargo da classe. J,
da mesma carreirae Quadro e Mi-
nistério.	 •

Tendo em vista o que consta ao
Processo número 21.693, de' 1950, do
Departamento de Administração -do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas,	 -

O decrete coletivo de -28 de novem-
inc de 1959, na parte que concedeu
aposentadoria, de acendo com o ar-
tigo 176e - item 11; combinatib cem o
artigo 184, item da Lei número
1.711, de' 28 de outubro de- 1952, a
Francisco C'andido Camara, no- cargo
da clame 3, da carreira. de Oficiai
Administrativo; dó- Quadro- Tti
Ministério da Viação e- °tirar -"Pilo
bicas; para declarar que- a aposen-
tadoria em apreço- deve ser conside,
rada efetivada me cargo der classe X'
da mesma carreira, Quadro e- Mi-
nistério;

Tendo- em-vista o que consta do
Processo' número- 21.890, de- 1959; do
Departamento . de Adminletraçgo do,
Ministério da Viação- e Obrar Pd,-
blicae;

0- decreto coletivo de • 23, de novem-
bro de- 1959; na parte que concedeu
aposentadoria, de meado . com o- ar-
tigo- 176, itera II, combinado com o
artigo.. 184e item I, da Lei, número

 de 28 de' outubro de 1952, a.
Prendam Gonçalves. de- Meia, no
cargo, de- classe' •, 	 da- carreira. de
Condutor de trem,edo- Quadro. do
Ministério . da, Viação, e Obras- ?OU-
eas, para declarar que a aposentei-
dorise em apreço deve ser considera-
da efetive; no. cargo da Muer da
mesma carreira, Quadro e Minis-
tério.
• Tendo em. vista, o que coada de
Processo número' 12.860, de- 1058; do'
Departamento, da Administração do
Ministério. da Viação . e Obras Pú-
bicas,
. O, decreto, coletivo de .3- de' 'Julho
de 1958, na parte que °encadeie
aposentadoria, de ao5Mo com o- are
tipo' 176, item. IL. combinado com a
adra° 184, item- I, dá Lel. número
1.711, de- 28' der outubro de' 1 952. a
Gustavo- Adolpho 13idiler, no -cargo
da- clame. 3i da.. carreira' de Agente
de estrada: de ferro, de. Quadra TI,
ao Ministério. da-Viação. e Oler
Públicas, para. ~luar que a apo-
eente.deriee em: ~eu deve ser CM-
sidersda- efetieada cone ftmdameeto
no- artigo . .178, item Ti, cambtnadie
com o- artigo 184, item te da.- Lei me-
more- L711, de 28- de outubro der
1952._ a no. cargo> da clame- da
mesma carreira, Quadro a Minis.
thrio.
I Tendo- em vista o • - que consta
processo ne '38,860, de 1962; do- De-
partementede Administrarei(' de Mi-
Meteria da Viação a Obrai , Zeiblicae •

O decreto- coletivo. de 12 de-maio
de 1959e na parte- que- concedeu apo.
Rent/aderia,. de agudo, com o . artigo
176k. dein combinado com - o azei-
to 184, lema 4. da: Lei nie 1.711, de
fr de. "teme de- 1952; a Germano-

de. Paula_ Inanem no: cargo.- da. clas-
se: re da/ . caneta de Agente- de' eu--
teada--de ferro, do . Quadro rr cle-lati-
Metterio	 Viação.e Obra*. Públicas,-,
para da:demo -que . e apmentsidoela- •
era. aereçoedeve-	 considerada'; de.
twada cego- Ga dana r da, mese

O eecreto coletivo-, de 4 de dezem-
bro de 1958; na' parte que concedeu
aposentadoria, de 'acelero com- o arti-
go 178, item ir, combinado com o
artigo 194; item 1. da Lei no' 1..71/ de
28- dez-et-duble de 1952; a Henrique-
Tertullano dos-"Santas Júnior no car-
go da classe Ir da carreta dê CM-
deter de trem; do- Quadro- II do: Mi-
nistério' da- Viação r Obras Públicas;
para declarar que a aposente-daria em
apreço deve ser considerada' efetiva-
da no cargo- da- classe I da mesma
carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista. o que consta do
Processo na 572, de 1960. do' Depar-tamento de- Adarinistração do Minis.terio da Viação e . Obras Públicas,

O decrete coletivo de- 25 . de' age•sto
de 1259, na parte- que- concedeu apo-
sentedoria, de achrdo- com o artigo
178, item 1/1, da- Lei n9 1.711. de 294
'do outro de 1222, a Iferaclito Gar-
cia Bernardo da Cruz no cargo da
classe 11 . da- carreira, de Agente de
estrada de ferro. do Quadro- II do
Ministério da Viação e Obras' Públi-
cas, para declarar que a aposentado-
ria em apreço deve ser coneideraeo
efetivada no carro, da- classe I' de
mesma carreira, Quadro' e- Ministé-rio,

Tendo em vista- o que- consta dxProcesso 72:9 39.114,. de 1959, do Depar,
temerato de Administração do Minio
teria da Viaeão e- Obras Petblicee, -

O decreto coletivo de 2 de feverein
de 1959, na parte que concedeu apo.
sentadorta, de acareio com o- artig1
178. item II, combinado com o arte
go 184, item I. da Lei ne 1.711, et(
28 de outubro de 1952. a Joel Meneei
Pereira Nunes no cargo da classe
da carrete- de Agente . de estrada til
ferro. do Quadro II do Ministério de
Vlareo e Obras Púbicas, para dee,
datar qüe a `aposentadoria em anrem
deve ser considerada efetivada ne
canto- de desse J da mesma. carreira
Qeadro e Ministério.

Tendo em veda o- que- Consta deProcessa ne 12.235, de 1959, do Depar
temente de Administrarão do -Minis-
terio da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de- 11 de julhe
de 1959, ria. parte mie concedeu apo-
sentadoria, de acerdo corri o artige
176, item II, combinado com o ertige
184, item. T. da Lei n9. 1.711, de 28 deoutubro de- 1952, a João- Neves Filho
no cargo da classe 3 da carreira de
Condutor de trem; do Quadro T7" do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para declarar que a aposentado-
ria em apreço deve ser considerada
efetivada com fundernente• no artko:
178, item II, combina*, com o acti-
vo 184, Rene De de Lei ne 1.711. de
29 de outubro de-1952, e no cargo da-classe Ir da mesma carreira, Quadro
e TIfienndisfrei.nio  vieta o nue constaensoesso no 5 630, de 1959. do Depar-
tamento de Adridnistracão . do Mi.tem-eito de VieCtIlY e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 18 de maiode 1059., na, parte que concedeu ano-
sentodoria. de acôrdie com o artigo'76. i tem II, combinado- cone e extiemo 184; item 1, da Lei ne - /.711, de 28.
ee outeben de- 1952; João Jim* Ho-
-eche e- anta- no, cargo- da c iam J"a careira de Agente de' estrada deferro. do . Quadro rt do Ministério- daMareei e Obras Públicas, para deereatar nue , a , apose.ntarerrta em mera-

deve- ser. considerada. efetivadaeem omderrientre no- ardem . 178, item.
17.,"ertl'O+fT"v" 07"rn	 tferil-rri da rei 1:14 1.711 .	?fg	 ri/14*hr°
,/e 1 95	 no.- CrErrCn da- clesee- Id tiaeiesma, carreira Quadro . e Miraste-
tioTendo em, viges- o que' consta! daeuneesso' ne•	 r4•	 t11

rim, Av Irron;e4-nrafte. •4,1,

utetérto da alarão- e . Obras Pteellans,
0- decreto . coletivo- de 17' de- abril

de 1859, na parte • que Caar2deu apu.
eentaderla. dé acerde com o artigo
a7-8-, Item II,. Combinado, com o artigo,

item I. da . Lei ne ' 11It; de 38-
de oldtbra da 1052; a acelero Car-.apiecontadoeile em. aprkké	 soe M12. medrai. Quadro-, hfinisteriat
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doso Guin arães no cargo da classe
J da carreira de Condutor de trena,
do Quadro II cio Ministério da Via-
ção e Ob as Públicas, para declarar
que a apo4entacloria em apreço deve
ser correi rada efetivada com fun-
damento io artigo 176, item II, com-

i binado co4i o artigo 184, item II, da
Lei n9 1. ill, de 28 de outubro de
2952, e no cargo da classe K da mes-
ma careci .a., Quadro e Ministério.
' Tendo rn vista o que consta do
processo rt9 39.191, de 1939, do De-
parlament de Administração do Mi-
nistério d' Viação e Obras Púbacas,

O decreto coletivo de 2 de fevereiro
de 1539, 1 a parte que concedeu apo-
eistadoria de aeôrdo com o artigo

176, item I, combinado cem o artigo
184, item , cia Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro d 1552, a Jorge Teixeira no
ea.go da classe 1 da carreira de
Agente d estrada de ferro, do Qua-
dro 11 db Ministério da Via:reato e
Obras Pfulicas para deciarar que a
aposenta ria em apreço deve ser
considera a efetivada no cargo da
classe J a mesma carreara., Quadro
e Miniete ia.

Tendo em vista o que consta do
p • °cesso n9 3.02a, de 1e.59, do Da-
partamen o de Administraeao do Mi-
nistério a Viação e Obras Publicas,

O decr to coletivo de 17 de abril
de - 1939, ia parte que cancedeu apo-
sentadori , ae acôedo com o artigo
171t, item II, cominado com o artigo
184, item I, da Lei no9 1.711, de 25 de
outubro e 1952, a .Jesuino Fernandes
Prado no cargo da classe H da car-
reira de Oficiai Aciminretrativo. .do
Quaci o la do Ministério da Viação e
Obras P blicas. para declarar que a
aposenta oria em apreço deve ser
consider da efetivaria no cargo da
classe 1 da mesma carreira, Quadro
e Minis' . rio

Tendo em vista o que consta do
processo n9 39.113, de 1031, do De-
parcarere to de Acininastraçao do Mi-
nirtério da Viaeão e Obras Públicas,

O dec eto coletivo de 2 de feverei-
ro de 130, na parte que concedeu
aposentadoria, de neônio com o ar-
tigo 178 item II, combinado com o
artigo 134, item I, da Lei n9 1.711, de
23 de o tubea de 1952. a Joaelian da
Silva AI ntalvelo no • cargo da clasee
I da c rreira ae Condutor cie trem,
do Quadro II do Ministério da Viação
e Obra. Publicas, para dec.rirar que
a apnse teclo ia em apreço deve see
conside ada efetivada no cargo da
clas; ..e J da mesma carreira, Quadro e
Minister io.

Tendo em vista o que consta do
processo, n9 38.924, de 1939, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Frabileas,

O de reto colelvo de 5 de novem-
bro de 1958, n3 perte que concedeu
aposent dona, de acôrdo com o ar-
tigo 1 7 . item Tle combinado coro c
art. 18 , item I, da Lei n9 1.711 de
28 de utubro- de 1952, a José Con-
rado d Fonseca no cargo da classe
.1 da c rreira de Condutor de trem,
do Qua ro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para declarar
que a aposentadoria em epréco deve
ser considerada efetivada com fun-
dainent no art. 175, item II, combi-
n e an com a art. lel itorn II, da Lei
r19 1.7e1. de 28 de outubro de 195?
e no cargo da classe K da mesma
carreira, Quadro e Minis'erio.

Tendp em vista o que consta ao

c•

n 9 3.883. de 1959, cio Depara
tament de Administração do Minis-
tério d Vinco	 Obras Públieas.

() deicreto de 11 de agesto d e 16ea
que tornou sem efeito o decreto de
a de saôsfo de 195a, alterado pelo de
25 de setembro de :958, que considc-
roo aposentado, a contar de 27 de ju-
nho de 1057. de ac ar'do com o ar-
tiao 15 combinado com os arfa. 17"
item I 154, i'em I, e 187 da Lei nú-
mero 1 .711. de 29 de outuaeo cia le
José Eá floria no cargo da classe I
da cai et ee, de "--a beiro mareirSr,
em et se encontrava em disponibili-
dade, do Quadro I do Ministério da

Viaçãr e Obras Públicas, para deda-
l' .z rue o nome do interessado é Jose
de Sã Roriz e não como se fez cons-
tar.

Tendo em vista o que consta do
processo V 12.638, de 1950, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistéric da Viaçao e Obras Publicas,

O decreto coletivo de 11 de julho
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acardo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de . 1952, a José de Sá no cargo
da classe II da carreira de Of-cial
Administrath o, do Quadro II do Mi-
nistério da Virreao e Obras Públicas,
para declarar que a aposentadoria em
eprêço deve ser considerada efetivada
no cargo da classe .1 da mesma car-
reira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 4.135, de 1959, do Depar-
tamento de Administração cio Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

O Decreto coletivo de 17 de abril
de 1939, na parte que concedeu alio-
eentadoria, de neônio com o art. 17.,
item II, combinado com o ert. 184,
itom I, da Lei n9 1.711 de 2S de
outubro de 1932, a José 11;/arques de
Fraga, no cargo da classe II cia car-
reira de Condutor de trem, do Quaurc
II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para declarar que a apo-
sentadoria em eprêno deve ser consi-
derada efetivada no cargo da e'arese
I da mesma carreira, Quadro e Mi-
nistério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 15.636, de 1959, do De-
pertamento de Administrara o do Mi-
nistrrlo da Viaraão e Obras Públicas

O Decreto ccletivo de 21 de no-
vembro de 1957, na parta que con-
cedeu aposentei:toeis, de acôrdo c•mr
o ar t . 28 da Lei n9 1.229, de 13 de
novembro de 1950, a José Marra, am-
parado pelo art. 23 do Ato das Dia-
posieCies Constitucionais Transitórias.
na funaao de referência 20 da serie
funciona] de Condutor de malas; da
Tabela Única de Extranumerario-
mensalista - Parte Suplementar -
do Departe mento dos Correios e Te-légrafos, do Ministério da Viaçcr e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em apideo deve ser
considerada efetivada na ftmeão de
ri...fera:nela 21 da mesma série funcio-nal Tabela e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
pia:cesso n9 13.014, de 1959, cio De.Par camen o de Administração cio itli-
nistério da Viação e Obras Públices.

O decreto coiet vo de 11 de julho
de, 115L, na parte que concedeu apo-
sentadoria. de. acôrdo com o artigolae , atem II, comainano com o artigo
184, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
OULIL.L0 de 1952, a José Consielieri
Corrêa de Araujo no cargo da classe
J da carreira de Oficial administra-
tivo. do Quadro Il do Ministério da
V acao e Obras Públicas, para decla-
rar • que a aposentadoria em apaeeo
deve ser coasiderada efetivada no
cargo da classe K da mesma carrei-
ra, Quadro e Ministrrio.

Tendo em vista o aue consta do
processo n 9 327. de 1960. do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 12 de setem-
bro de 1939 na Parte que concedeu
aposentadoria,. de aterdo , com o ar-
tigo 176, item II, combinado com o
artigo 1.8r, itera • 1, da Lei . n.9 1.711
de 28 de 'outubro de 1952. á João
Candido

 de, 
Novaes.;iiirdor 'no cergo

da ciassed cia earr'eira . de Agente- de
estrada' de,' ferro, dó. Quadro II do
/ tinistérlo a Viaea.a :• 'e Cibeas Públi-
cas, para cieclarara cMe • a aposentado-
ria em' apreço deve. ér considerada
efetivada nó cargo'dà Ceasse 1 da

iesma carreira, Queda° Mienne-a
rio

Iern r em vista 'o'que consta do
proceeee 119 39.120e de 1939, do Dr-
partamen, o de Admarisalaa50 do MI-
niWrio da Viação e Obras Públicas,

O decreto Coletivo de 2 de teve-

melro de 1959, na parte que concedeu
apoeentacioria. cie aeardo com o ar-
ilo lie, item II, cornolnado com ti
artigo 184, item I. da irer n9 1. ali.
ue 2.i de outubro de lha. a Jose Du-
tra das Neves no cargo ua crassa 1
da carreira de Agente cie estraua de
ferro. do Quadro II no Min state° ait
viaçao e Obras Públicas, para de-
clarar que a aposentaaoria em apar-
o) neve ser consideraaa eretiaana
cargo da classe J da mesma carreira
Quadro e Minlatérea.

'Ienuo em vista o que consta do
processo ne 13.423, de 1115e, cio are-
parcamento de Aterinnistraçao do Ma
iasterro cia Viação e Obras- Públitae,

O decreto coletivo de 25 de agasto
de 195e, na parte que concecteu apo-
sentadoria, cie itcarruo cora o artigo
176, item II, combinado . com o ardes
1L4, item I, da Lei n9 1711, de 26 cie
OttalPro de 10.12, a Jose laubano no
cargo da classe G cia carreira de
agente de casada cie ferro, cio Qua-
dro II no M nistério da Viaçáo e
Camas Públicas, para declarar que a
aposentadoria em Eprêço deve ser
considerada efetivada no cargo da
ClaSSe 11 da mesma carreira, Quedeo
e . Ministério.

Tendo em vista o que consta ao
a_ordaeo nO 37.70, cie ileau, nu De-
partamento de radininisaração do Mi-
nistério da Viaçao e Obras Fabio:as,

O necreto coletivo .de Li ue °ramuda
de lima na parte que concedeu apo-
sentadoria, de aula-do cem o artigo
17e, item II, conabinauo Md o artigo
154. item I, da Lei 11 9 1711, cie 23 cie
autubro de 19e2, a João Antonio co
Sescimento no, cargo da classe 1 ;Ia
carreira ue Agente de estrada de fer-
ro, cio Quadro II - Parte Permanen-
te - do Ministério da Viação e Obras
Públicas, proa declarar que a apo-
seta tador1a apréço deve ser coas:-
:eradia efet sada no cargo ria classe J
da mesma carreira, Quadro, Parte e

Tendo em vista o que consta do
processo n9 140, de 194, do De-
partamento de Administração do Mie
nistério da Viação e Obras Públicos,

O decreto coletivo de 4 de dezem-
oro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de acarido com o ar-
tigo 176, item II, combinado com o
artigo 164, item I, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Joee
Raunheitti no cargo da classe I da
carreira de Agente de estrada de fer-
ro, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras PúbIcas, para decai-
rar que a aposentadoria em apeéeo
deve ser considerada efetivada no
cargo cia classe J da mesma carreira
Quadro e Ministério,

Tendo em vista o que consta de
precesso n9 4.359, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

O decreto coletivo de 17 de aord
de 1959, na parte que concedeu apc>
sentadoria, de acôrdo criam o artigo
17a, itein Il, combinado com o artigo
184. Item I, da Lei na 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Laura Fena do
Cabo no cargo da classe J da carrei-
ra de Ofic ai administrativo, do Qua-
dro 11 do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em apreço deve ser
considerada efetivada no cargo da
classe K da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 19.410, de 1958, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 22 de julho
ile -. 95e, na parte que concedeu neo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184 item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Luiz Lacombe
'no cargo dar classe li da carreira de
Agente de estrada de ferro do Qua-
dro 11 do Ministério da Viação e
Obres Pública, para declarar que a
aposencad eria em apréro deve ser
consideraua efetivada no cargo da

classe 1 da mesma carreira, Qualro
e Ministério,

Tendo em vista o que consta do
processo 119 38.954, de 1959, do De-
partamento de Administração cio Mi-
nistério da Viação e Obras Pablicaz,

O decreto coletivo de 2 de março
de leais na parte catie conceueu apo-
sentadoria, de acôrdo com o arrago
176, item II, combinado cari o areia.)
164, item I, da Lei n9 1.711, de 23
de outuoro de 1952, a Luiz Fryling
na cargo da classe I da cerreira ae
Atente cie estrada de ferro, do Qua-
dro II cio Ministario da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em apreço deve stir
considerada efetivada no cargo da
classe J da mesma carreira, Quadro
e Miaisterio.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 443, de 1961, do De-
partamento de Administração do Mi.'
nisterio da Viação e Obras Públicas,

O decrero celetivo de 5 de novem-
bro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de acôrdo com o art'-
go 176, item II, combinado com o ar-
tigo 184, item I, da Lei n9 1.711, de -
28 de outubro de 19Z2, a Luis Pereiaa
no cargo cia classe I da carreira de •
Agente de estrada de ferro do Qua-
dro II do Ministério da " riação e
Obras Públicas, para declarar que a
apcsentadoria em apreço deve ser
considerada efetivada no cargo da •
classe J da mesma carreira Quadro
e M nistério.

Tendo em vista o que consta do -
proceseo n.9 33.710, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi- .
nisterio da Viaçao e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 2 de março •
de 1959. na parte que concedeu apo-
sentadoria, de aceedo com o artigo •
176, item II, combinado com o arti- •
go 184. item I, da Lei 1.711, de 28 .
de outubro de 1952, a Luiz Gomes
Jobim no cargo da classe J, d 5 car- .
reira de Condutor de trem, do Qua-
dro II do Ministério da Viação e .
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em apreço deve ser
considerada efetivada com funda-
mento no artigo 176, item II, combi-
nado com o artigo 184, item II. da
Lei n.9 1.711, de 23 de outubro de
1952, e no cargo da classe K da mes-
ma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n.9 14.744, de 1959, do De-
partamento , de Administrarão do'
Ministério da Viação e Obras Públicas, •

O decreto coletivo de 25 de agôsto
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item I, da Lei n.9 1.711 de 28
de outubro de 1952 a asaria da Con-
ceição Mendonça Mala no cargo da
classe I da carreira de Oficial Ad-
ministrativo, do Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,
para declarar que a aposentadoria em
eprêço deve ser considerada efetivada
no cargo da classe J da mesma car-
reira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n,9 661. de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 25 de agosto
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acordo com o artigo
176. item II, combinado com o ar-
tigo 184. item I, da Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Milne de
Castro Nôbrega no cargo da classe
II da carreira de Agente de estrada
de ferro do,, Quadro II do Ministério-
da Via eão e Obras POblices, para de-
clarar que a aposentadoria em apreço
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe I da mesma carreira,
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n 833. de 1960, do Depar-
tamento de Administraedo rio Minis-
tério da Viação a Obras Públicas,

O decreto coletivo de 17 de abril
de 1939, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de aodido scan o artigo



Segunda-feira 14
	

D1RIO OFICIAL (Seção I - Parte I
	

Março de 1960 4423

a

176, item II, combinado com O artigo
18t, item I, da Lei n.9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Manuel Par-
reira da Costa no cargo da classe I
da carreira de Agente de estrada de
ferro do Quadro II do ministério da
Viação e Obras Públicas. para decla-
rar que a aposentadoria em aprêço
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe J da mesma carreira,
Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n.9 39.235, cio Departamen-
to de Administração do Ministério
da Viação e Obras Pablicas„

O decreto coletivo de 5 de julho de
1958, na parte que concedeu aposen-
tadoria, de acórdo com o artigo 176,
item II, combinado com o artigo 181,
nem I, da Lei n•9 1.111, de ,28
outubro de 1952, a Manuel Luiz de
Souza portes no cargo da classe I da
carreira de Agente de estrada de
ferro, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em apréam
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe J da mesma carreira,
Quadro e ministério.

Tendo em visl a o que consta do
processo na 37.670, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-

s nistério da Viação e Obras Públicas,
O decreto de 20 de março de 1951

modificado pelo de 5 de setembro de
1956, que aposentou, de acôrdo com
o art. 196 item II, do Decreto-lei n.9
1.713, de 28 de outubro de 1939, Ma-

• ria de Lourdes Barbalho no cargo da
classe A da carreira de Agente, do
Quadro III, Parte Suplementar do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para declara que a aposenta-
doria deve ser considerada enquadra-
da no Item IV do citado dispositivo
legal.

Tendo em vista o que consta do
processo n. 9 623, de 1960, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 12 de maio
de 1958, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acÔrdo- com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item I, da Lei n. 9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Manoel Ouima-
rea Pereira no cargo da classe J da.
carreira de Agente de estrada de ferro
do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas para declarar.
que a aposentadoria em aprêço deve
ser considerada efetivada com funda-
mento no artigo 176, item II, combi-
nado com o artigo 184, item II, da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1952, e no cargo da çlasse K daames-
ma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista h que consta do
processo n.9 38.852, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da. Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 22 de julho
de 1958, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado cama o artigo
184, item I, da Lei n.9 1.711 de 28
de outubro de 1952 a Manoel Bap-
tista do n5 de Almeida Júnior no car-
go da classe J da carreira de Condu-
tor de trem. do Quadro 11 do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
para declarar que a aposentadoria em
aprêço deve ser considerada efetiva-
da com fundamento no artigo 176,
item. II, combinado com o artigo 184,
Item II, da Lei na 1.711, de 23 de
outubro de 1952 e no cargo da classe
K da mesma carreira, Quadro e Mi-
nistério,

Tendo em vista o que consta do
processo n.9 827, de 1960, do Departa•
mento de Administração dar' Ministaa
rio da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de . 5 de novem-
bro de 1958, na parte que concedeu
aposentadoria, de acôrdo com o ar-
tigo 178, item II, combinado com o
artigo 184, item 1 da Lei na 1.111.
de 28 de outubro de 1952, a Maria
Pereira da Lua no cargo da- alasse I
da carreira de Agente de estrada da

O, do Quadro II do Ministério de
• ~kle Muna, para dlaiv

rar que a aposentadoria em aprêço
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe J, da mesma carrei-
ra. Quadro e Ministério,

Tendo em vista o que consta do
processo n. 9 7.185, de 1958, da Depar-
tamento de Administração do minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto de 26 de setembro de
1958, que concedeu aposentadoria, de
acôrdo com o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 180, alínea O,
e § 1.9 da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Manoel Moura da
Fonseca e Silva no cargo da classe
K da carreira de Oficial Administra-
tivo, do Quadro IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, com as van-
tagens da função em comissão, sím-
bolo CC-7, de Chefe do Departamen-
to Florestal, da extinta Tabela Or-
dinária de Mensaiistas da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, para de-
clarar que a aposentadoria em aprê-
ço deve ser considerada efetivada no
cargo da classe. L da carreira da re-
ferida carreira, com as mesmas van-
tagens.

Tendo em vista o que consta- do
processo n° 2.743, de 1959, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tévio da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 17 de abril de
1959, na parte que concedeu aposen-
tadoria, de acôrdo com o artigo 176,
item II, combinado com o artigo 184,
itern I, da Lei n 9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Manoel Pereira da
Silveira no cargo da classe I da car-
reira de Condutor' da trem, do qua-
dro Ir do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em apréço deve ser
considerada efetivada 110 cargo da
classe ".1" da' mesma carreira, Qua-
dro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo na 14.052, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

O decreto coletivo de 25 de agôsto
de 1959, na parte que • concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item . I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Milton Cardo-
so Osorio no cargo da classe "J" da
carreira de Condutor de trem, do
Quadro II do Ministério da Viação a
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser
considerada efetivada com funda-
mento ao artigo 178, item II, combi-
nado com o artigo 184, item II. da
Lei n9 1.711, de 28 -de outubro de
1952, e no ' cargo da classe "K"
mesma carreira, Quadro e Ministé
rio.

Tendo em vista o que consta do
proceso na 14.428, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viaaão e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 25 de acials-
to de 1959, na parte que concedeu
aposentadoria, de ricardo com o ar-
tigo 176. item II, combinado com o
artigo 184, item I, da Lei na 1.711,
de 28 de outubro de 1952. a Nair Ra-
malho no cargo da classe I da car-
reira de Agente de Estrada de Fer-
ro, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para decla-
rar que a aposentadoria em aprêço
deve ser considerada efetivada no
cargo da classe "J" da mesma car-
reira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o •nue consta cla
processo n9 114, de 1960, do Departa-
mento de Administracão • do Ministé-
rio da Viarão e Obras Pública,.

O decreto coletivo de . 4 de dezem-
bro de 1958, na parte que concedeu
anosentadoria, de Retardo com o artizo
116, item II, combinado com o arti-
go 184, item 7, da- Lei na 1.711. •-'a
28 de outubro de 1952, a Nestor da"
Costa Xavier no cargo da classe "I"
da carreira de Condutor de trem. do
Quadro TI do Ministério da Viacão e
abras Públicas,: para declarar que P.
apoaentadorl a-em ~dee deve ror eon-

siderada efetivada no cargo da classe
i -J" da mesma carreira, Quadro e Mi-
nistério.
1 Tendo em vista o que corista do
'proceem n.9 614, de lho do Deputa-
1 mento de Administração do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas,

1 O decreto coletivo de 5 de julho
de 1958, na parte que concedeu apo-
sentadoria, da acôrdo com o artigo
176, item H, ;combinado com o artigo
184, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Nicolau Bazzarelli,
no cargo da classe "J" da carreira de
Agente de Estrada de Feno, do Qua-
dro - II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deve ser
considerada efetivada com funda-
mento no artigo 176, item II, combi-
nado com o artigo 134, item II da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, e no cargo da. classe "K" da
mesma carreira., Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
proe. no 38.689, de 1959, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério cia Viação e Obras Públicas

O decreto coletivo de 2 de março de
de 1959. na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o art, 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei ri" 1.711, de 28 de ou,
tabro de 1952, a Orlando Chaves DO
cargo da classe I da carreira de Con-
dutor de trem, do Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras púbacaa,
para declarar que a aposentadoaia, em
apréço deve ser considerada efetivada
no cargo da classe J da mesma car-
reira, Quadro e Ministério.

Tendo em vista o que consta da
proc. no 1.624, de 1959, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

o decreto coletivo de 16 de abril
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o art, 175,
item II, combinada com o art. 184,
item I, da Lei no 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Orminda casaes Ri-
beiro no cargo da classe H da :ar-
reira de Oficial administrativo. do
Quadro II do Ministério da Viaçao
e Obras 'Públicas, para,tleclarar que
a aposentadoria em aprêço deve sar

, considerada efetivada: no cargo da
classe I da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vasta o caie consta do
proc. no 504, de 1960, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 2 de feveteito
de 1959. na parte que concedeu cipo-
Sentadoria, de acôrdo com o art. 175.
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei n o 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Odemar Tude doa
Santos no cargo da classe I da car-
;eira de Condutor de trem, do Qua-
dro II do Ministério da viação e
Obras Públicas, para declara,- que a
aposentadoria em apréço deve ser
considerada efetivada no cargo da
classe J da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
proc. no 2J.070. de 1959, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e ()Ma Públicas,

O decreto coletivo i "15 de junho
de 1959, na , parte. gize . coriarecleci apo-
sentadocia, . de dcacCiaào 3xCom ,,0".art . 175.
item II," ddmbiriacia ecariada:art. 184.
Item I, da Lartia.,1.711,. 1cla • ag ,de oli_
timbro de 19,52, aa, pema ataeto da
Silva, aiiiPaasideapéacid aa - 3 • do Ato
das VaaposiçOea .dion.atit onlais Tran-
sitórias, na fiidtaaaddko 2i- da série
funcionaa..cle	 aeaantea a ilaarafo.iii
da Taba:a ablumaidati. dai, attiatnturie-
riridadensliaN ría,,,Hatra .a. de Perro
Dona Tareaa akiatin‘a dqalkliniatario

, da Viação p Qba-aeraaaaaaidea, para de-
clarar que a aposalitadOria em apreço
deve ser conaideaadadi afetivada com
fundamentoalpaa aaaa., 176. item Ha
combinada --Coctiao ali. 184. item Ila
da Lei no 1,711. de 2,8 de ouutbro dei
1952,- e na função de ref. 23 da nees-1

ma série funcional, Tabela e Minis-
cario.

Tendo em vista o que consta do
proc. n9 33.169, de 1958, do Depar-
tamento de Administração do Minis.
tério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 7 de outubro
de -1958, na parte que concedeu apo-
sentadoria., de adira° com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei no 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952, a Paulo Delphini
Andracte no cargo da classe J da ca-
relia de Agente de estrada de feriai,
do Quadro II do Ministério da 'Viação
e °aras Públicas, para declarar que
a apozentactona em apraço deve ser
considerada efetivada com fundamen-
to no art. 176, item II, combinado
com o art. 184„ item II, da Lei nu-
meio 1.711, de '28 de cacimba° cie 1952,
e no cargo da, ciasse K da mesma
cai • aeira, açu:leio e elinistério.

Tendo em vista o que coasta do.
processo . n.9 '27.515, de 1958, do Depar-
tamento de Administração .do minta.
tério da Viação e Obras Púbileus,

O decreto coletivo cie 2.1 de setem-
bro de 1953, na parte que coneedcd
aposentadoria, de acataia com o ar-
tigo 17a, nein n, comoinado com o lixa
ligo 184, item I, da Lei na 1.714 .
de 28 de outubro de 1932, a Paul
António Viola no - cara° da classe J
da carreira de Agente de estrada de
ferro, do Quadro II do IVIinisterna
da Viação e Obras Públicas, para de-.
-clarar que a aposentadoria em apaaaa
ça) deve ser considerada efetivaaa
com fundamento no -artigo 176. item
11, combinado com o artigo 181. item
11, ,da Lei pa 1.711. de 28 de outuaid
de - 1952, e no cargo da classe K aa.
mesma carreira, Quadro e Ministério.

Tendo Cril vista o aue couta aia
processo n.9 29.534, de 1059, do Depac-
tamenta de Achninistracão do 'elidia,.
tarjo da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 12 de selam.
bro de 1959, na parte CRIC C0111-11

as, sentai:orla, de acdrclo com o a.--
tizo 175, item II. combinado ame o
artigo 184, item 1, da Lei n9 leal.,
de 28 de outubro de 1952. a Plín n

_Cunha e telva rio careo da classe X
da- carreira de Agente de estrada (,s
ferro, do Quadro II do Ministério aa
Viação e Obras Pública:. para -laca c-
rar que a aposentadoria em
deve ser considaoada efetivala . o
cargo da classe J da mesma carreea,
Quadro e Ministéria 	 .

Tendo e:n vista o que couta. cia
processo na' 2.740, de 1959, clo Dapar-
rancemo •de Admi nistração do Simisa
tamento cia Viaçao e Obras Paacia.s,

O decreto coletivo de. 17 de caril de
1959, na pane que concedeu aeoa
aentadoria. de acôrdo com n arda-O
176,- item II, combinada com o ar ra o
/84... item I. da Lei n9 1.711, de '28
de outubro de 1952,.a Rizairo Mie' 'd
ao cargo da classe J	 carreira c ‘ e
Condutor de trem do Quadro 11 a
Ministério da Viação e Obras Dei.
cas, para declarar que a aposentada-
ria em apreço _deve ser couaidara
efetivada com fundamento no mar o
176, item II, combinado cem o art"a
go 184. item II. da Lei na 1.71 1 . ae
23 de outubro de 1952. e no cario ea
classe K da mesma carreira, -Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que coasta da
processo n.9 36.718, de 19-aa, 110 .taa-
partamento de Administraaão do -Mi-
nistério da Viaçáo e Obrra Pateie-a,

O decreto coletiva de 23 da sia ram-
bro de 1957 na parta nue caricaana
aposentadoria, de aaôrdo com c) arti-
go 23 da Lei n9 1.229 de 111 rj •• a-
vembro de 1350. a Menne Mar-Cais c',I1
Arailio no cargo da clame la da c ira •
reira de Carteiro. do Quadro - 	 -
Partc Suplementar r tinta-ao
da ViaeãO e Obras Públicas, o ira- Cf,.

atacar nue a aposentadoria
ro deva ser conalclarada &calçada aa
cargo da ciassa. I da mesma 'carreara.
oll a dro Parte e atinas:Wide

Tendo cri vista o que cerasta da
processo na 2.270, de 1239. do Dapara

AMO
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atamento de Administração do Mil'
tério Ia Viação e obras Piá:tosa.

O d ereto coletivo ae 2b de ageseici
de 1969, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acórdo pana a artigo
28 da el n9 1.229, de 13 de novembro
de 19O, a Ruy Barcellos Guimarã . s

go da &mese id da cerreira deRO CR
afista, do Quadro III - Par-Telea
lementar - do Ministério date Su
e Obras Públicas. para leda-Viaçã

rar que a aposentadoria era epriao
deve ser considerada efediva,da no
cargo da classe L da mesma carreira,
Quadro e Ministério.	 .

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 33.922 de 1959, do De-
partamento de P drrain i steaeS o do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas

O eecreto coletivo de 5 de novem-
bro de 1558, na parte que concedeu
anosentadoria. de acôrdo com o ar-
tigo 176, item II, combinado com o
artigo 184, item I. da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952 a Seveeino
Guedes no cargo da c1asse J da ca e

-reira de Condutor de trem. do Qua-
dro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para dec1arar que a
'aposentadoria em mereci deve ser,
consit evada efetivada com funda-
menr no artigo 176, item II, com-
binad i com o artigo 184, item II, da

•Lei 9 1,711, de 28 de outubro de
1952, e no cargo da classe K da mes-
ma carreira, quadro e Ministério.

, Tendo em vista o que consta do
Processo n9 658, de 1960. do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

o çtecreto coletivo de 11 de julho
de 1,59, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acardo com o artf:o
176, tem II, combinado com o arti-
go 184 item 1 da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Symphronlo
Fragoso de Me110 rn cargo da cia.sse
H cla carreira de Ante de estrada,
de forro, do Quadro II do Idrinistério
da V.ação e Obras Públicas, para de-
clarar que a ano:: entadoria em aprê-
ço deve ser considerada efetivada no
carga da edasse 1 da mesma carreira,
Quadro e Ministério.

Tendo em vista • o que consta do
Peoceseo n° 37.570, de 1958. do De-
partamento de Administraeáo do 71.-
nistéric da Viação e Obras Públicas,

o decreto coletivo de 5 de novern-
a bro de 1958 na parte que CO2elell

apcsentedoria de ec edo com o ar-
tigo 176 item II, combinado cola o
artige 184, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Severia-

•no da Silva no cargo da classe I da
carreira de Conduto r de trem, do

, Quadro II do Ministério da Via-o
, e Obras PI:lacas para declarar que
a aposentadoria em apréeo deve ser
considerada efetivada no cargo da
classe J da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

. Tendo em vista o que consta do
Processo n° 39.192 de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

o e e.creto coletivo de 6 de agiasto
de 1958, na parte que concedeu apo-

• sentsaoria, de acôrdo com o artigo
176, item III, combinado com o ar-
tigo 178, item III, da Lei n9 1.711 de
28 de outubro de 1952, a Sylvio Pe-
tropolis no cargo da classe I da car-
reira de Condutor de trem, do Qua-
dro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para declarar que a•
aposentadoria em aprêço deve ser
considerada efetivada no cargo da

, classe J da mesma carreira, Quadro
e Ministério.

Tendo em vista o que consta do
- Processo n9 38.891, de 1959, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

o decreto coletivo de 2 de fevereiro
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de actirdo com 'o artigo
176, iitem II, combinado com o arti-
go 184, item I da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Seul Soares
no cargo da classe J da carreira de
Age te de estrada de ferro, do Que-
dro

:5
II do Ministério da Viação e

, Obr • Públicas, para declarar que a
apoSentadorla em apideç,o deve ser
considerada efetivada com funda-

menro no artigo 176, item U. combi-
nado com o artigo 134. item II, da
Lei n9 1.711 de 23 de outubro de
1952, e no ceasses da classe K da mes-
ma carreira, Quad eo e Ministério.

Tendo em vis•ta o que consta do
Processo n9 24.664, de 1959. do De-
partamento de Administração do Mi-
aisterio da V i a.;:o e Obras Públicas,

o decreto de 7 de maio de 1557,
nue concedeu aperentadoeia, de acár-
do com o artigo 28 da Lei na 1.229,
de 13 de novembro de 1550 a Theo-
clomiso Gon seelves de Sousa, ampa-
rado pelo aesa:o ea do Ato das
posiçe es C'onstite semeais Transité-
elas na fumo:" o de referência 20 da
série func.:onal de Condutor de me-
ias, da Taae.la Unica de Extranurne-
rário-menealista - Parte Suplemen-
tar - cio Departamento dos Coe-
..ei.os e Telegrafos da Minietério
Viação e Obras Públicas, para decla-
ar que . a ariceentedioria em aprâeo

deve ser considerada efetivada na
Zurseão de referência 21 da mesma
série funcional, Tabela e Ministério.

elido em vista o que consta do
Processo nç' 250, de 1930, do De-
partairiento de Administração do Mi-
nistárlo da ViaeCo e Obras Públicas,

O decreto coletiao de 2 de feverei-
ro da, 1952, na parte que concedeu
aposentadoria, de actirdo com o arti-
go 176, hem II, combinado com o
artigo: 184. item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Urbano
dos Santos Sardinha no cargo da
classe H da car-eira de Agente de
estrada de ferro do Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Pd-
blicae, paea decin 'ar que a aposenta-
clorni, em apréeo deve ser considera-
da E.rietivada no cargo da classe I
da mesma cadesi ea. Quadro e Minis-
tério.

Tendo em viela o que consta do
Processo n° 36.407, de 1958, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto celeaivo de 5 de novem-
bro de 253, na parte que concedeu
aposentadoria, de acôrdo com o ar-
tigo 176, itera II, combinado com o
artigo 184 item I, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Victor
Corrêa Neves no cargo da classe J
da carreira de Agente de estrada de
ferro, do Quadro II do Ministério
da Viaça,o e Obras Públicas, para
declarar que a aposentadoria em
epréeo deve ser considerada efetiva-
da com fundamento no artigo 176,
item II, combinado com o arti go 184.
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 e no cargo da elas-
.e K da mesma carreira, Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 624, de 1960. do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 25 de agôsto
de 1959, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
176, itein II, combinado com o arti-
go 184, item 1, dr Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Walter Magio-
li de Mello no cargo da classe J da
carreira de Agente de estrada de
ferro, do Quadro II do Ministério
da Viaeão e Obras Públicas, para
declarar que a aposentadoria em
apreço deve ser considerada efetiva-
da com fundamento no artigo 176,
item Il, combinado com- o artigo 184,
Itens II, da Lei na 1.711, de 28 de
outubro da 1952, e no cargo da clas-
se K da mesma carreira, Quadro e
Ministério.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 39.156, de 1959, do De-.
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de 2 de fevereiro
de 1959 na parte` que concedeu apo-
sentadoria de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o ar-
tigo 184, item I; da • Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952. a Wenceslau
Cordovil Filhoeno cargo ,da classe J
da carreira de Agente de estrada de
ferro do Quadro II do Ministério da
Viação e obras Públicas, para de-
clarar que a aposentadoria em aprê-
ço deve ser considerada efetivada
com fundamento no artigo 176, item

II, da Lei n° 1.711, de 28 de outu-

da mesma carreira, Quadro e Minis-
bro de 1952, e no cargo da classe K

1.1, combinado com o artigo 184, item MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO E CULTURA

tério.	
DECRETO DE 14 DE MARÇOTendo em vista o que consta do	

DE 1960Processo n9 31.133, de 1959, cio De-
partamento de Administração do Mi-	

0 Presidente da República, resolvernistério da Viação e Ouras Públicas,
O decreto de 22 de julho de 1958,

cue concedeu apaseatadoria, de acôr- 	 OrtICII7
do com o a etigo 176, item II, combi- Dr (.....5,d;) com o artigo 12, item I,ardo ceia o artigo 184, item II. da 

consb.' ado C9711 o artigo 182, pará-Lei n° 1.711, de 23 de outubro de 
grafo ún ico, itent 11. da Lei n9 1.711,192, a eorge Leal Burlamaoin no 
de 28 de outubro de 1952,cargo da classe O da carreira de En-

eenheiro do Quadro Is do Ministério	 Ermiro Estevam de Lima, matrícu-
da Viação e Obras Públicas, para la n

9 1.218.295, ocupante do cargodeclarar que a apoeentacioria em
epreaso deve ser considerada efetiva- de Professor Catedrático (F.N.0.-
da comn fundamento no adido 176, U.B.), padrão O, da cadeira de Ana-
item II, combinado com o artigo 180, tomia, da Faculdade Nacional de
alínea e b'' e S 1 9 , in fine, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de Odontologia, da Universidade do Bra-
1952, e no cargo da classe O da car-  til, do Quadro Permanente do Minis-eeira de Engenheiro com as venta-

 tério da Educação e Cultura, paraeens do cargo em comissão padrão
CC-3, de Assistente Geral da Dire- exercer, ctunulativamente, o cargo de
toria, dos mesmos Quadro e Minis- Professor Catedrático (F.N.M.tério

), padrão O, da cadeira de Cli-TORNAR SEM EFFITO:
O decreto de 11 de ' novembro de nica Otorrinolaringológica, da Facul-

1953, que concedeu aposentadoria a dade Nacional de Medicina, da refe-Jorge Leal Burlamaqui no cargo de
Engenheiro, classe O, com as van-  rida, Universidade, dos mesmos Qua-
tagens do cargo em comissão de As- dro e Minister. o, vago em virtude da
sistente Geral da Diretoria, padrão aposentadoria de Raul David de San-
CC-3, do Quadro Ie do Ministério da
Viação e Obras Públicas.	 son.

PRESIDÊNCIA
DA . REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDEN1E DA REPuBLICA
- MENSAGENS

Pia 11.623-60 - N° 74 de 14 de março de 1960. Submete à apreciação
do Congresso Nacional, acompanhado da Exposição de
Motivos do Sr. Ministro de Estado das Relações Exte-
riores, o incluso "Acôrdo Cultural entre os Estados Uni-
dos do Brasil e o Reino da Bélgica", assinado no Rio
de Janeiro, aos 6 de janeiro de 1960. Exp. a C.N. em
15 de março de 1960) .

Prt 11.622-( n - led 15, cit 14 de março de 1960. Submete à apreciação,
acompanhado da Exposição de Motivos do Sr. Ministro
de Estado das Relações Exteriores, o incluso "Convênio
de Intercâmbio Cultural entre os Estados Unidos do
Brasil e os Estados Unidos Mexicanos", assinado no Rio
de Janeiro, aos 6 de janeiro de 1960 (Exp. a C.N. em
15 de março de 1960) .

- MINISTÉRIO DA MARINHA
- Exposição de Motivos:

PR 11.358-60 - N 9 44 ue 16 de fevereiro de 1960; Solicita autorização
para que as atividades financeiras e patrimoniais dos
Ministérios Militares, regidas pela Lei n9 601-48, se pro-
cessem, no corrente exercício, na forma dos orçamentos
analíticos ja aprovados. "De acôrdo. Em 11-3-60". -
(Rest., ao MM por intermédio do G.M. da P.R., em
12-3-60) . -Republicado por ter saldo com incorreção.

- MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTIVA E COMÉRCIO
- Exposição de Motivos:

PR 11.637-60 - 463-GM de 7 de março de 1960. Solicita seja colocada
à disposição do Senado Federal, para que continue no
exercício da função de Secretário do Senador Gilberto
Marinho, o Sr. Nelson Pessano Thevenet, funcionário
da Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro e que
a 15 de Janeiro último foi desligado do Gabinete Minis-
terial, onde se encontrava, devidamente autorizado, nos
tênnos do respeitável despacho Presidencial na Exposi-
ção de Motivos 427 de 5-5-56, do Ministério da Fazen-
da. "Autorizo, Em 14-3-60". (Rest. MTIC em 15 de
março de 1960) .

- ÓRGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDËNCIA DA
REPUBLICA

- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

- Exposições de Motivos:

PR 28.830-59 - N9 511 de 3 de março de 1960. Solicita autorização para
que servidores selecionados por àquele Departamento,
José Sebastião Carneiro, Darcy Mesquita da Silva e
Fernando da Silva que exercem funções gratificadas na
Divisão de ()içamento e Organização daquele Departa-
mento, possam afastar-se do Pais, com direito à per-
cepção da respectiva gratificação de função, enquanto
estiverem no exterior. "Autorizo. Em 14-3-60". (Rest.
proc. ao DAS? em 15 de março de 1960) .
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PR 45.887-59 — N9 2.392 de 4 de dezembro de 1959. Subraete processo
em que o Ministério da Educaçãó e Cultura, solicita
ap:ovação da Tabela Num:rica de Extrantunerários-Ta-
rafeiros do Museu Imperial, a fim de serem admitidos
7 (sete) servidores, O DASP opina por que seja aprova-
da a tabela e autorizado o preenchimento das funções
mencionadas na presente exposição de motivea. "Aprovo
3 ^bela e autorizo o preenchimento das funeões. Ern.
14-3-60". (Rest. proc. ao MEC em 15 de março de
19601.

— ESTADO MAIOR DAS FORCAS ARMADAS

— Exposição de Motivos:

PR 11.635-60, — N9 1-3 de 12 de fevereiro de 1960. Propõe a exonera-
ção do Tenente Coronel da Arma de Infantaria Alber-
to Carlos da Mendonca Lima, das funções de Assessor
Militar da Delegação Brasileira na Comissão Mista de
Defesa Brasil — Estados Unidos, em virtude da exone-
ração do referido Oficial de Adjunto do Adido Militar
• Wash i nzton (EE.UU.). "Aprovo. Em 14-3-60".
(Rest. a EMFA em 15 de março de 1960).

— SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

— COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

— Oficio:

PR 11.634-60 — N9 218 da 2 de março de 1960. Solicita autorização para
cessão, pelo Ministério da Agricultura, do equipamento
adquirido na Dinamarca para a montagem de uma Usi-
na de Pasteurização de leite, com capacidade de 3.000
litros por hora, e pertencente ao aludido Ministério, e
que terá, para a NOVACAP, utilidade de grande alcance
no abastecimento da NOVA CAPITAL. "Autorizo. Ao
Ministério da Agricultura. Em 14-3-60". (Enc. ao Mi-
nistério da Agricultura em 15 de março de 1950).

PR 11.665-60 — Sin.9. de 9 de fevereiro de 19a0. Submete à consideração
Presidencial, o plano da Rêde Médico Hospitalar da
Nova Capital, e solicita autorizaeo para a criação do
con l bo de Saúde de Brasília. "De acôrdo. Autorizo.
Em 14-3-60". (Rest. a NOVACAP em 15 de março de
1960).

PR 11.666-60 — F •; de 3 ele fevereiro de 1960. Indica o Dr. Ernesto
Silva, Aristôtrles Bayard LUCRS de Lima, Henrique Ban-
deira de Mello, Amador Corrêa Campos, Rodrigo Otavio
de Souza e Silva. Alfredo Ribeiro e José Farani, para
Inteararem a Comissão Coordenadora dos Trabalhos d
construção, instalação, e organização do atual Hospi-
tal Distrital cia Brasília e de outros setores pertinentes
à Réde Hospitalar da Nova Capital. "De acôrdo. Auto-
?i7°. Em 14-3-60". (Rest. a NOVACAP em 15 de mar-
ço de 19601.

— DO GABINETE CIVIL

Portarias'

PR 11.677-60 —	 4. de 14 de março de 1960. Designação dos membros
do Gabinete Civil, mandados servir em BRASÍLIA.

PORTARIA N9 4, DE 14 DE MARÇO DE 1960

O CIIEF'E DO GABIkETE CIVIL DA PRESIDÉN-
CIA DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. '2°, do Decreto n9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959.

ItaSOLVF mandar servir em Brasília os senhores:
OSWALD0 1VIAIA PENIDO, subchefe do Gabinete Civil;
.CYRO VERSIANI DOS ANJOS, subchefe do Gabinete
Cii CORONEL AFONSO HELIODORO DOS SANTOS,
suili1e do Gabinete Civil; EDGAR MAGALHAES,
Subchefe do Gabinete C,:11; MINISTRO ALUIZIO NA-
POLEAO DE FREITAS ÉGO, Chefe do Cerimonial;.
CORONEL DILERMANDo SILVA, Oficial de Gabinete;
C'EVALDO DE ANDRADE CARNEIRO, Oficial de Ga-
binete; WALDOMIRO FREITAS AUTRAN DOURADO,
Oficial cie Gabinete; JOAO LUIZ SOARES, Oficial de
Gabinete; C-1LBERTO FIGUEIREDO PIMENErL, Ofi-
cial de Gabinete; MINISTRO PASCHOAL CARLOS
• r'NO, Oficia l de Gabinete; CORONEL NEMO CER-
QUEIRA GONÇALVES. oficial de Gabinete; ANTÔNIO
1-tE1MAN0 BOTELHO BRAEM, Oficial de Gabinete;
JOA ,a TaTNTHLIFa0 NETO, Oficial de Gabinete; JOÃO
MILTON PR,1TES,. Oficial de Gabinete; JOSÉ HENR.I
(aT. TF. S'OAPES Oficial de Gabinete; CONSUL PAULO
TARSO FLECHA DE LIMA, Oficial de Gabinete: TE-
NENTE-CORCNEL JOFRE LELLIS. Oficial de Gabi-
nete; CORONEL WATSON MESQUITA, Oficial de Ga-
binete: ALBERTO DE REZENDE ROCHA, Diretor do
Expediente.

Rio de Janeiro. em 14 de ma.reo de 1960. — JOSÉ
SETTE CAMARA; Chefe do Gabinete Civil.

PR 11.678-60 — N.9 5, de .14 de março de 1960. Designação dos funcio-
nários do Gabinete Civil da Presidência da República,
mandados sei vir em BRAS/LIA.

PORTARIA N° 5, DE 14 DE MARÇO DE 1960
O CHEEE DO GABINETE CIVIL DA PRESIDÊN-

CIA DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 29, do Decreto n9 47.433, de 15 de dezembro
de 1959.

RESOLVE mandar servir em Brasília os seguintes fun-
cionários do Gabinete Civil da Presidência da República:
ADHAMAR SOARES DE CARVALHO, Diplomata L, Re-
lações Exteriores, PAULO NOGUEIRA BATISTA, Di-
plomata L, Relações Exteriores, MARIA NAZARETH
LISBOA DE CERQUEIRA, Caixa Econ5.mica Federal do
Rio de Janeiro, Tesoureiro CC5, IRMA ALVIM DE PAU-
LA, Dataálógrafõ E, do I.N.I.C., WALDIR DAS NEVES,
Tesoureiro Auxiliar COO,. do S.A.P.S., WALDIR TA-
VARES, Mensageiro 18, do I.A.P.I., ADILSON MAR-
QUES MOURA, Adjunto Administrartivo K, do S.A.P.S.,
'SAIAS FARIAS DE FREITAS, Motorista H, do I.A.P.
E.T C., CAETANO CHAGAS MATTOS, Investigador 22,
do M.J.N.B. WALTER DE CARVALHO, continuo 18,
da Presidência da República, MANOEL JOSÉ DA SILVA,
Servente 18, tia Educaçã.o e Cultura, WALDEMAR DE
SOUZA BOTELHO, Servente 19, da Presidência da Re-
publica, FERNANDO BARRETO FILHO, Mensageiro :8,
CIO I.A.P.C., AFONSO JOSÉ COELHO CÉSAR, Técnico
de Administração O, da PDF, MIGUEL BRITo DE LE-
MOS, Continuo 25, da Educação e Cultura, FRANCISCO
MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO, Procurador .2 a Ca-
tegoria, do i A.A., MARIA LUIZA SALDANHA GOMES.
Dactilógrafo D, do I.N.I.C., DILERMANDO SALANIEH
CHRISTO, Agente Fiscal do Imp. de Renda O, da Fa-
zenda MURILO LADEIRA DE GODOY, Conferente de

• Valores CC5, Fazenda, CECILIA DE CERQUEIRA LEI-
TE ZARTJR, Procurador 2 a Categoria. do I.B.G.E.,
BADY JORGE CAR,AM, Conferente' CC5, da Caixa Eco-
nômica Federal do Rio de Janeiro, LINDAURA MOREI-
RA, Separadora de Semente 22, da Agricultura, JUNiDE
COSTA DA CUNHA, Escriturário F, do Instituto Bras.
Sal. HELENA CARDOSO COELHO, Técnico de Divul-
gação J da Agricultura. THEREZINHA DE MEDEIROS,
Escriturário E, do IAPC, JACY JARDIM VILLASBOAS,
Agente Fiscal Impôsto Renda O, da Fazenda, ARAQUEM
JOSE NEVES, Motorista F. do SAMDU, JOSÉ CAROS
PERDIGAO MEDEIROS DA FONSECA, Advogado F, do
Banco do Brasil ELTES ARROXELLAS, dvo-ado F, do
Banco do Btasi j . AIDA ROCA DIEGUEZ, Bibliotecária
I, do M.J.N.I.. CLÉA LESSA PEIXOTO M "EVEDO,
Oficial Administrativo E, da Justiça, IRENE BLOTS
MONTES DE SOUZA, Escrevente Dactilógrafo 21, do
M. .1 'GILDA ARAUJO TIBAU. Escriturário G. do
M.J.N.1* MARIA DA CONCEIÇÃO SATLaRCO CA-
BRAL, Escriturário G, do I.A.P.I„ TITDE B.AYARD
TUPY DA FONSECA, Aux. Divulganão 49, cia Secaeta-
ria de Saúde de Minas Gerais, LUIZ FRANTersoo DE
ASSIS. Acx de Portaria J, do M.T.I.C., ODETTE DE
SOUSA LEAL, Revisora de Benefícios K, do I.A.P.E.T.C.,
EURINICE MARQUES. Oficial Administrativo K, do
I.A.P.C., YOLANDA DE ALMEIDA, Oficial Administra-
tivo I, do I.A.P.E.T.C., ADRIA° DA ROCHA FERREIRA,
Cabo, da Aeronáutica, OSWALDO CRUZ MARQUES, As-
censorista G, do I.A.P.C. ANA CALEFFI, Aux. de
Inspetor 22, LOURIVAL FERREIRA CARNE IRO, Ins-
petor Técnico CC6, do I.B.G E., JESSIE DRUMOND
PENNA, Tesoureiro Auxiliar 005, da C. Econômica Fe-
deral do R,. de Janeiro, MÁXIMO BARSA_ND DE'LEU-
CAS, Investigador Soc ial J, do IAPETC, JOÃO DA CRUZ
PEIXOTO, Servente G, do I.A.P.O., BENITA TRTXE1-
RA DE CARVALHO. Tesoureiro Auxiliar Cd, do IA-
PETC ZÉLTA MATURINA DE LEMOS FERREIRA. Ofi-
cial ! . dra r nistrativo J, da Fazenda, JORGE VIEIRA
PASSOS Continuo 23, da Fazenda, WALDIR. LOUREIRO
BRAGA, Auxiliar de Portaria J, do M.V.O.P.

'
 MAU-

RIM° VAIDINO DOS SANTOS. Tesoureiro Auxiliar
CCb. da Fazenda, JOÃO DA COSTA SOLHA, Aiudante
de las ecânico E do SAMDU. JOSÉ RODRIGUES FON-
TES. Motorista 24, do SAMDU, DJAT.T.VIA DE AQUINO
RIBETRO Servente 19, do IPASE, PEDRO BEZERRA
DA CUNHA. Ascensorista 21. do Hosnital dos Servidores
(do TPASE), MANOEL GOMES DE SOUZA, Servs-`a
20. Relações Eyteriores, ARACY /N EVES DO AMARAL,
Investigador 22. do M.J.N.I., MANOEL PINHEIRO
BASTOS. Contínuo, da Fundação da Casa Popular, Jri-o.
CALHEMOS DE VASCONCELOS, Ascensorista E. do
IPASE. CARLOS ALBERTO CANDIDO DOS REMÉ-
DIOS, Contínuo 15, do I.A.P.B., JOSÉ MARCOS COS-
TA, Continuo 17, do I.A.P.M.

'
 JOSÉ MENDES DA

SILVA. Fiscal do Edifício 23, do IPASE, NATALINO
YEL/CIANO. Taifeiro 19 classe, da Aeronáutica. ALCI-
DES CELESTINO DE OLIVEIRA, Servente 19, da Agri-
cultura, SATATTO MEDEIROS OOSTA, Oficial Adminis-
taatEao H. da Fazenda, CONTIDTA CARDOSO SOARE.S,
Escriturário G, do I. A.P.I., 'MIGUEL PRA NCI.ONTI
NETTO. Ministro de Assuntos Econômicos O. das Rala-
ehrs rxteriores, OLGA PONCE DE MOUSNIER, FAC'i-
flir 4 rin G, do I.A.P.I., ANTÔNIO DA ROCHA CAR-
VALHO, Investigador Social J, do T.A.P.E.T.0$ T AP TA LUIZA MOUSNIER. Assistente Técnico
do S.A .P.S.. HERE= MILAGRES MATTOS,goiveiro Auxiliar CC7, do I.A.P.E.T.C., JOSÉ AU-
GUSTO BRANDÃO VILPIENA, Assistente Técnico 1,,



do I.A.P.B., NYMPHA CARNEIRO IVIAGALHAES.
Tesoureiro Auxiliar CC-5, da Fazenda, NICiiaifI0 MOTA,
Servente A, do Banco do Brasil, ALAIDE COSTA
FREIRE DOS SANTOS,  Oficial Administrativo H, do
I.A.P.C., VICENTE rERREIRA DE AGUIAR. As-
sessor Técnico N, do I.A.P.E.T.C., MARIANO DOS
SANTOS OLIVEIRA, Ascensorista G, do I.A.P.C..
ERNESTO CORRÊA GOMES, Ofiical Administrativo
E, do S.A.M.S., MARIA CARMaN DOS SANTOS
ROCHA, Es2riturária G, da Fazenaa, CARLOS RO-
GÊRIO DUTRA DANIGNO, Oficiai Administrativo K,
do I A.P.M., MARIA DURVALLNA DE OLIVEIRA,
Auxiliar Administrativo 24, do Conselho Nacional de_ Pes-
quisa._ MÁRIO PIRAJA ALVES, Tesoureiro Auxiliar M,
do I.A.P.E.T.C., OTAVIO GUILMAR DA SILVA, Bi-
bliotecário L, do 1%)1.J.N.I., AD.A PEREIRA NUNES
TORNELLI, Escriturário G, do I.A.P.I., ANDERSON
GOUVEIA DE AZEVEDO, Oficial Administrativo M, do
I.B.G.E., EDDY VALLADARES DE OLIVEIRA, Auxi-
liar de Serviço 19, do Ministério da Agricultura, ROL-
DÃO MANOEL DA SILVA, Oficial Administrativo J, da
Fazenda, ANÉSIA VIEIRA MACHADO COELHO. Te-
soureiro Auxiliar CC-5, da Fazenda, EDUARDO EVAN-
GELISTA DO NASCIMENTO, Oficial Administrativo O,
da Fazenda, IZAURA LEITÃO. Oficial Administrativo
O, da fazenda. OTAVIO DE OLIVEIRA GUEDES, Es-
criturário G, do I.A.P.E.T.C. HELOISA DE BUS-
TAMANTE CRUZ SECCO, Bibliotecária Auxiliar G,
do M. T. I. C. JURACI MENDES RODRIGUES,
Auxiliar de Enfermagem 1 9, do Min is tér i o
da Saôde, I,ILIAN THORIÉ ANDRADE,
Bibliotecário-Auxiliar H, do NI.J.N.I.. GILSON FER-
REIRA PONTES, Assistente da Diretoria do Expediente
da Presidência da República CC-3, AYRTON COELHO
TEIXEIRA, Assistente da Diretoria do Expediente da
Presidência da República CC-3, RAUL 1GUAGUARA DE
MIRANDA, Postalista J, do D.C.T., DECIO PINTO
VIEIRA, Auxiliar- Administrativo 26, da Comissão Técnica
de Org. Sindicai (M.T.I.C.), GERALDO COURA, Mo-
torista H, da Secretaria de Segurança do Estado de
Minas Gerais, ALGEMAR JOSÉ FERREIRA, Investiga-
dor Social J, do I.A.P.E.T.C., NEWTON GUIMARAES
DA SILVA, Escriturário E, do IVI.T.I.C., CARLOS AL-
BERTO PASSOS, Tesoureiro-Auxiliar CC-6, do S.A.P.S.,
LEA PEDREIRA DO AMARAL BARROS, Tesoureiro-
Auxiliar CC-5, da Caixa Econômica 'Federal do Rio de
Janeiro, MANOEL PELLUCI, Continuo do Ministério da
Agricultura, PEDRO BERNARDO DE ARAUJO, Conti-
nuo H. do Ministério da Fazenda, SALOMÉ DOS SAN-
TOS, Escrevente-Dactildgrafo 23. do Conselho Nacional
cie Economia, MARIA ELVIRA AYRES DE SOUZA, Te-
soureiro-Auxiliar car-5, da Caixa Econômica Federal do
Rio de Janeiro, ODILIA . PINHEIRO DA CUNHA, • Es-
crevente-Dactilógrafo 21, do Ministério da Fazenda,
ELEONOR TEIXEIRA DE CARVALHO, Oficial Admi-
nistrativo O, do Ministério da Fazenda, VEDA GONDIN.
Oficial Administrativo I, da C.A.P.F.E.S.P., MIS
conaicr, Esteno-DactilAgrafo K, do 1.A.P.E.T.C.,
JOÃO LUIZ MA.RINHO, jtellorestador 19, do-Ministério
da Agricultura, MARIO AUGUSTO PETRA DE BAR-
ROS, Artífice 21. da aeronáutica, , JOSÉ CARLOS CA-
VALCANTI LINHARES. Diplomata M, das Relações Ex-

rtores, CECY AMARAL DE- . CASTILHOS, Assistente O,
a Fazenda, DULCE CUNHA, Auxiliar-Adinialatrativo 26,
as Relações Exteriores, ARY SE.NNERET DA SILVA
ESSOA. Redator 27, do M.J.N.I., ROBERTO JORGE
ENEZES MATTOS, Escriturário G. do IPASE. ALBadR,--

'TOEM. Técrico de Divulgação N. do IPASE, AR-
T ALDO RAMOS, Escrevente-Dactilógrafo 23, do MTIC.,
ILSON RIBEIRO DE SOUZA. Assistente Técnico L,

I.A.P.B.. JOSÉ CAPPARELLI, Técnico de Divulga-
ç o J, da Agricultura, ORLANDO PINTO DE ALMEI-

A Oficial Administrativo O, do IAPETC, RENAlia
T3 NFrgrrto DE CARVALHO, Tesoureiro-Auxiliar CC-5,
d4 C.E.F.R.J.. ANTÓNIO FREITAS, Tesoureiro-Auxi-
li r Ri, do I.A.Y.B., SEVERINO NUNES, Tesoureiro-
A xillar. CC-5, tia Fazenda, ARMANDO TEIXEIRA DOS
1.4 NT010 Sp. Arertmcnicoo.deAsDsisivutelngteaçáo28,J, ddoa ,iiAgria .ciulctu. ra, svAITL-.,-
Sl.
SO..N BARROS LiTalS, Escriturário G, da Guerra, MARIA
D1 LOURDES SILVA, Oficial Administrativo H, da Fa-

da. ELLIENNE DA CUNHA, Auxiliar-Administrativo
26. do M .1..N.I., '_.UIZ MACHADO DAS NEVES, Ser-
ve te 20, do I.A.A., LuncIA WL'T':,.N7..CIC DE AGUIAR.
Au *liar-Administrativo 26, da 'Aeronáutica, MARIA DE

RDES AMA. Auxiliar de Enfermagem "X", do
I.A. P.0 • n//1 GONÇALVES OOTTA. Tesouseiro Auxi-
liar M, do S.A.P.S., NIVA ALVES • CORRÊA, Escritu-
rilta G, do 1.A.P.1,.. CÉLIA HORA ANDRADE. Escre-
vent DactilÓgrafo 22,•,.. fdti'.1• 11I:3.14sE;;- ...SY73V10 LYRA
al_A EIRA Desenhista • J do I :W!PFP.--.,,Tm.:AllarriNo
binir!s_ DA SILVA, Ca 13'0.0v)- 2.2Sadtv.1araclacia. aaj-wr
DOX O 'MIRANDA DEA"talyEIRa iaDsiçuirientarista H,
da 'cultura. MILTON1QA,0514:5t4 ...,,gerçeolv.zista G.
do S A.P.S., SALVADOR 'ETTORE JANNUZZI, Pese-
i/1ns r do M.T.1.C.,,,ALDA DE FREITAS., COUTE.
NII43,. ,P1.--',...:',."...m• Admintíttoet70' ..26, ?tYlfÃ;i1..tif: SECUN-
D TN c.-•,,oaps!s rara N P. SiEnat NTO f ilfar :dê' . P fiai o 12,
tio S r. S.. EraSsON. PARREIRA DA LMVA,- Tarefeiro,
do D T.. niertayo RAMOS DA SILVA, Continue ,24,
do MVOP. JADER 0A,IOVRE-all'ABRFEJ. Auxiliar
Alto erviao 17. do S A.P.S. CLAUDIO VASCONCE-
LOS, . 9 .110- da P. lal.D.F., WthrR. , 9041bNio LOPES,
reitos 21; da Aeronáutica, EsiENANDO GASPAR DOS
-SA.NT S, Artifice 24, da - D.C.T., JOSÉ FRANCISCO
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DA ROCHA, ,Guarda do Presídio 20, M.J.N.I., NILO
APARECIDA PINTO, Adjunto da Diretoria do Rape-
diante da Presidência da República CC-2, ADEMAR MU-

0/vIECI, Tesoureiro Auxiliar CC-7, do S.A.P.S. LUIZt
ANEZINI, Inspetor de Riscos M. do 1APETC., MANOEL

„

OCHA. Inspetor de Riscos M, do I.A.P.E.T.C., WAL-
TER CANDIDO DOS SANTOS, Auxiliar de Enfermagem
1, do IAPC, CARLOS VITORIO GOMES DE CARVA-
LHO, Inspetor de Riscos M, do I.A.P.E.T.C., ANTÓ-
NIO BATISTA DA SILVA, Revisor de Benefícios K, do
I.A.P.E.T.C., JOSÉ FERRJEtitA DIAS, Inspetor de
Riscos M, do I.A.P.E.T.C., JOSÊ LUIZ DA SILVA,
Inspetor de Riscos M, do I.A.P.E.T.C., ISMAEL JOSÉ
DA SILVA FILHO, Revisor de Benefícios K, do
I.A.P.E.T.C., JOÃO FAUSTINO DA COSTA, Investi-
gador 22, do MJNI„ EUCLIDES PINHEIRO DA COSTA
FILHO, Artífice E, do D.C.T., OTAVIO ARNALDO,
Motorista H, do S.A.M.D.U., JOSÉ IIIPOLITO RIBEI-
RO, Investigador Social J, do I.A.P.E.T.C., JOSÉ
FRANCISCO DE PAULA, Inspetor de Riscos M, do
,I.A.P.E.T.C.. WILLER SABINO DOS SANTOS, Ins-
petor de Riscos M, do I.A.P.E.T.C., RAFAEL ARCAN-
GELO DE QUEIROZ, Técnico de Divulgação I, do IPASE,
JOAQUIM DAMASIO DOS SANTOS, Suboficial da Po-
licia Militar de M. Gerais, JAIR REBELO HORTA,
Proc. 3.° Cat., Caixa Econ. Fed. do R. de Janeiro,

..ARLINDO BARBOSA DE OLIVEIRA, Servente 21, do 410
M.V.O.P., TARC/ZIO JOSÉ RIBEIRO, Investigador
Social J, do I.A.P.E.T.C., CELESTINO LOPES, Assis..-
tente Técnico L, do I.A.P.B., ESTELINA AZEVEDO
CARMO, Inspetor de Riscos M, do I.A.P.E.T.C., WIL-
SON DE ALMEIDA LOUSADA, Escrevente-Dactilógrafo
22, do D.A.S.P., JERONIMO MARINHO DA SILVA,'
3.9 Sargento, da Marinha, TERESA EUGÊNIA NASCI- ••
MENTO RAMOS, Conferente Valores CC-5, da Fazenda,
MOACYR MOURA, Oficial de Registro, da Justiça do
D.F., 'VETTE PITANGUY PINHEIRO CHAGAS, Aju- •
dante Administrativo E, da Petrobrás, AUGUSTO JOSÉ
PEREIRA BRAGA FILHO, Auxiliar Administrativo 25, 4, -
da Educação e Cultura, CARLOS DE OLIVEIRA PE-
REIRA, Auxiliar Administrativo 24, do I.A,P.M. DU-
VAL BRUZZI PINTO COELHO. Escriturário G, da Pa-,
senda, EDSON PEREIRA BASTOS, Classificador de Pe-
dras Preciosas 26. da Agricultura, ELISABETH MARIA
JORDAN BARROSO RUIZ, Dactilógrafo O, do M.V.O.P..,
FLAVIO DE AZEVEDO GUSMÃO CERQUEIRA, Auxi-
liar Administrativo 25, da Educação e Cultura, GDOR-
GES DA ROCHA SILVA, Laboratorista F, do S..A.P.S.,
JORGE BRUNO DE ARAÚJO, Servente 18, da Educa-

, ção e Cultura, LOCILIA SABEM, Auxiliar Administra-
tivo 25, da Faaenda, ODALÊA CORRÊA, Dactilógrafo D.
da Fazenda, RAIMUNDO ALVES DA SILVA, Dactiló-
grafo 20, do Conselho Nacional de Pesquisas. SALVA-
DOR RIBEIRO AlAYRINK, Dactilógrafo E, da Guerra,
VALDONITRO DE PASSOS NAVARRO, Oficial Admi-
nistrativo .1, da Fazenda, JOEL BELTRÃO DOS SAN-
TOS DIAS, Procurador 1•° Categoria, do I.A.P.E.T.C.,_
AUGUSTA FERREIRA MARTINS. Arquivologista K, das
Relações Exteriores, MARIA DAS VITORIAS MACHA-
DO  KARAIVI, Escriturário E, do I.A.P.C., MAVUEL DE
TEEFÉ, Conselheiro de Embaixada M. das Relações Ex-
teriores, BERTIL AXEL FILIP TRYBONI, Escriturário
C, do Banco de Crédito da Amai/Anta, WALDYR JANSEN
PEREIRA, Fiscal de Censura 29, do M.J.N.I., BENZ-
VAL DE OLIVEIRA, Oficial Administrativo L, do
M.T.I.C., JOÃO MIGUEL DOS SANTOS FILHO, Guar-
da 23, da Fazenda ALBERTO MACHADO, Mestre, do
I . P . A .8. E . , MANOEL CYSÉ A S FERREIRA , Servente la.
do D.C.T., ANTONIO SANTANA DE MELO, Servente
19, do IPASE, IGNACIO COSTA, Artifice 21, das Rela-
ções Exteriores, ALTAIR SANTOS, Oficial Administra-
tivo M, da Fazenda. MARIA COELI DA CUNHA JAR-
DIM, Dactilógrafo E, tia Aeronáutica, JOSÉ DE MA-
GALHÃES 1,,WitES, Mensageiro. do I.A.P.B., MARIA
MEFtCÉDES FRTEDE. Auxiliar Técnico 24, do I.B.G.E,
DARCLLIA DE FREITAS MENDES. Biblioteca ri 9- Auxiliar
F, do M.J.N.I., ALCIDES MACEDO FILHO. Mensa-
geiro 19, do I.A.P.I., NÉLTO ARZIJA DOS SANTOS
Contador E, do I.A P.E.T.C.. RICARDO MOURA
Conferente de Seçao, Banco do Brasil, VERCTD RISS°
DANTAS, Radio-operador uivei 7, das Famprêsas Inc.
ao Pat, Nacional, ITERB'SRTO PINHEIRO Dr ABREU,
Assessor Especial, do Cons. do Desenvolvimento, RO-
BERTO VILA. Tesoureiro-Auxiliar CC-5, da Fazenda,
MÁRIO INNE00, Delegado Fiscal, da Prefeitura do
Distrito Federal, LIXE VELHO PEREIRA BASTOS,
Oficial Administ-ativo H da Fazenda.

Rio de Janeiro. em 1 de marco de 19.-0. - - José
Sette Coton4ra, Chefe do Gabinete Civil.

DEPARTAMENTO ADMINISTRA TIVO DO .SERVIÇO PÚBLICO
usando da atribuiçao que lhe confere
o item XVIII do art. 74 tio Regimen-
to aprovado pelo Decreio n 41.955,
de,3 de agôsto de 1957, resolve:

N. 73 - Aprovar as instruções des-
tinadas a regular a proi,a de habili-
tação para preenchimento de funções
da referência inicial da série funcio-
nal de Operário da Diretoria de DE-
drografia e -Navegação do iiIrk.S.stArto
da' Marinh?... --- J.' 0: Arod•

Divisão de Seleção
e Ape.rfeiçoamento

(*) PORTARIA 1.49 7:3, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1960

O tdretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,

•
(*)- Nota do S. Pb: •- Republicado
por ter saldo com emissão -no Mario
CVICiai (I) P-I, de 23-2-1990, pg. 3.094:
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In:truções a que se refere a Portaria
n ,. 73, de 19 de Pvereiro de 1930,
e qii's registam g prova de aabili-
tação para preenchimento de fun-
ções da referência inicial da Série
Funconal Onerário da Diretoria
de Iiidroerafia e Navegação do Mi

-nistério da Marinha.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições*:

1
deverá ser brasileiro nao ou natura-
lizado.

2 - Sexo - Poderão iniereírer-se,
apenas, candidatos do sexo inaseulino.

3 - Idade - Mínima: 18 anos com-
pletos, à data do encereamento da
inscrição; máxima: 30 anãs incomple-
tos, à data da abertura da inseris:ao.

4 - Serviço Militar - O candidato
deverá estar em dia com o serviço
militar.

5 -• Situação Eleitoral - O candi-
dato deverá estar em dia com suas
obrigações eleitorais.
6 - No ato da inscrição,

o candidato deverá apresentar diplo-
ma ou certificado de esnclusão de
curso regular de escola tecnico-pro-
fissional do Ministério da . Marinha
Ou de Rstabelecimento congénere Ofi-
cial.

7. Seções - No ato da inscrição, o
candidato deverá optar por urna das
seguintes Seções:

Seção I - Fundidor;
Seção II - Pintor;
Seção III - Serralheiro;
Seção IV - Modelador;
Seção V - Ajustador:
Seção VI - Caldeireiro de Cobre;
Seção VII Mecianico de Auto

Veículos de Motores de Combustão
Interna;

Seção VIII - Tornearia Meranica;
Seção IX - Motores;
Seção X - Salda a:leo:Ice;
Seção XI - Carpintaria:
Seção XII - Carpinteiro Naval;
Seção XIII - Lustrador;
Seção XIV - Solda Oxigênio;
Seção XV - Cartograíla:
Seção XVI - Fotocarimgrafia;
Seção XVII - Impressão;
Seção XVIII - Paginador;
Seção XIX - Linotipista:
Seção XX - Auxiliar de Aviso ao

Navegante;
Seção XXI - Impressor.
8. Provas -- As provas. tôdas eli-

minatórias, serâo as seguintes:
a) Prova de Investigação Social,

que terá por fim- verificar se o can-
didato não apresenta antecedentes
Sociais que o contra-indiquem para o
exercício da função:

13) Prova escrita cim ConAccimenos
Gerais, que compreenderá:
I - Português: redação sói-ire as-

sunto de serviço;
II - Aritmética: resoll ição de ques-

fões objetivas sobre pontos do seguin-
(e programa (nível do curso primário
completo);

I - Sistema decimal de numera-
ção;

2 - Operaçõee fundamentais sôbre
números Inteiros;

3 - Operações fundamentais sôbre
números fracionários (ordinários e
decimais);

4 - Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento.
área, volume, massa e ântsuln plano
(Decreto n•9 4.257, de ld-6-1939).

Esta prova valerá até 100 (cem)
pontos, assim distribuídos:

Item I, até - 90 pontos.
Item II, até - Go oontoa.
Só será considerado habilitado. nea-

ta prova, o candidato que obtiverano-
ta igual ou superior a 60 (sessenta)
pontos.

b) Prova técnica, nrático-orra. dis-
tinta para cada Seção, pela qual se
Verificará se, o candidato, DOStO dirl11-

•
te de situações comuns da vida pro-
iissional, possui a habilitas:ais necessá-
ria ao desempenho dos trabalhos re-
lativo., aos seguintes asa-autos:

- Seção 1 - Fundidor

1 - Identificação ae -fornos do
fundição e técnica de fundiçãc e ma-
nobras de fornos:

2 - Ligas ferrosas e nua ferrosas c
ponto de fusão;

3 - Áreas, . moldagens, machos e
contrações;

4 - Limpeza e rebarbagem das
peças fundidas.

Seção II - P4mtor

1 - Trabalhos relacionados com a
edsecialidade, confecção os ' tintas,
materiais, pinturas de liso e estrutu-
ras de ferro.

Seção 111 ,--SerralliPiro

1 - Trabalhos relacionados com a
especialidade e relativos- ao material
naval;

2. Conhecimento cos materiais e
aplicação da escala métrica decimal
de frações de polegada;

3. Aplicação de maquines operatri-
zes da especialidade, como sejam:
torno, limador, máquina de furar,
etc.;

4. Leitura de desenho e .execução
de trabalho de ajustagem, relativos à
serralheria.

Seção IV - Mortelador

1. Conheciniento de desenho;
2. Risco de peça para modelador;
3. Conhecimento da dilatação para

os metais;
4. Confeccionar uma peça.

Seção V - Ajustador

1. Utilização de instruinentos
medida; verniera micrómetro externo e
interno;

2. Unidades métricas inglesas; con-
versão;

3. Noções sôbre folgas e tolerin-
eia;

4. Determinação de centros de fu-
ros, flanges e eixos; utilização de de-
sempenos;

5. Conhecimento,. gerais sôbre má-
quinas alternativas e sua distribui-
ção; êmbolos, buchas, e sua usina-
gem; mancais e alinhamento;

6. Turbinas; conhecimentos gerais;
maneais; engachetamento de carvão
e deflectores de óleos; engrenagens
redutoras, alinhamento e balecea-
mento;

7. Ajustagens de válvulas (gobo e
gaveta); válvulas de segurança;

8. Nomenclatura das máquinas e
ferramentas de of,einaa; •utiliza.ção
das ferramentas essenciais à ajusta-
gem.

Seção VI - Caldeireiro de cobre

1. Expandir e repuxar cobre com
auxilia de ferramentas manuais;

2. Confecciooar um funil;
3. Tirar calibre de urna seção de

rede;
4. Curvar tubos de cobre:
5. Curvar tubos de aço doce;
6. Solda de estanho a ferro e a

maçarico;
7. Solda forte na forja.

Seção VII - Mecânico de auto veí-
culos de motores de. combustão

interna

1. Principais operações fundamen-
tais da especialidade da ajustador
especie l m ente quanto à ejusteeent
mancais; .esadação de válvulas;

2. Princípio de funcionamento dos
autores de combustão interna (a ex-
old-ão e diesel);

3. Leitura de desenhos relativos, a
motores de coineustão interna e de.
mecanismcs d auto-velculos;

4. Med' e com celibre-vernier, mi-
erômetro; rolgas;

5 Transmissãe de movimento, mu-
dança de vraccadede. d'ferenciel;

6. Montagem e desmontagem de
M. C. I.;

7. Refrigeração e lubrificação, bom-
ba;

8. Principio doe earburodores;
9. Injetores e bomba de combustível

.aos Desci;
10. S i stemas de ignição nos moto-

res a ezplose.o:
11. Iry stele eão elétrica acessória en:

mito-veicules;
12 P.egulag,em de um motor a ex-

olosão;
13. Regulagern de um motor diesel,
14. Combustíveis empregados nos

M. C. I.,
-15. lawrificantes empregados nus

M. C. I.;
• 16. Noções sôbre• materiais empre-
aa.dos vos motores: reee e n eenoe e dis-
oositivas para auto-veículo:

Seção V111 - Tornearia
mecânica

1. Conceito e definição	 de uni
torno;

2. -Tipos de torno. Aplicação doe
diferentes tipos;

3. Características ele um torno;
4. Funcionamento de um torno;
5. Cálculos para abeioura de rés

cias;

Seção IX -.Motoros

I. Noções de funcionamento das
motores e combeatão ia--erna, moto-
res a explosão a 2 e 4 tempos, Diesel,
Semi-Diesel a 2 e 4 tempos;
•2. Ajustagem de bronzes e vedaçáo

de válvulas;
3. Leitura de esca la, termômetros,

manómetro, pirómetro,
4. Embreagem.

Seção X - Solda elétrica

1. Soldar bainhas de chapas;
2. Ligações das máquinas de soldar;
3. Identificação de eletrodos quan-

a a chanfros para soldas, solda sô-
bre cabeça, solda circular. distancia
do eletrodo para a superfície durante
a solda; ângulo da vareta.

Seção X1 - Carpintaria

1. Utilização dos tornioes, trados,
suta, graminho, serra de rodear, ser-
rote de traçar raspa, arco de pua,
esquadro e compasso;

2. Construção da madeira, preparo
de superfícies para o.seeber verniz;

3. Confecção de ,tun xadrez, afiar
ferramenta;	 •

Seção X11 - Carpinteiro naval

1. Fasquiagem de tábuas no costa-
do das erabarcacões;	 •

2. Identificação e uso 'das ferra-
mentas da carpinta'ria -naval, prepa-
ro de embarcaçõeS para reparo no
solo;	 -

3. Nomenelatura das embarcações,
confecções de atinhas- pontaletes, ser-
rotes e bujõesas,

I

Seção X1111-J.:Lustrador
1. Preparação de vernizes tinturas,

g ol i ee cao do ve-n ie de boneca, apli-
cação do vieux-chehe, removedores,

verniz copal e conservação das ver-
nizes;

Seção XV - Cartografia

1. Traçado de rede de Mear-ator;
Traaado de rede de Caesini•

Soxiner;
3. Ueo de noeina,grafo;
4. Ilao de co irdena iório;
5. Piwagem de ponos em rer-

caior;
(3. Plotagem de pontos em Cas-

sini-Scaciner;
7. Plotaaa,n de posi:ão por :ce-

mento caposer ;
8. Plotazerii de poaição por in-

tereeça'o AV;
9. Plcaagem de posição Rayd st;
10. 1.,`3nearn ent o de prof ea da

- uso de esnaeador de sondagem:
- 11. TIso dos simacao s e r,br2V:q.•

turae da DaTN - Certa n9 12.000 ou
19.a w ice. 0- ') DH- 4;

1. • Monte esen (1 , cri-sinal;
13.. Colagem de original.

Scção XVI - FolocartografItt

1. Preperseão de einulseo para
chora de zinco:

2. Prenareçao de zinco para re-
ceber emulsão;

3. Aplicação da emulsão no zin-
CO:

4. Foto-impeerso no zinco:
5. Revelaeão do zinco:
6. Prepe raça o do • zinco para ine-

pi-a-ão em máquina;

Seção XVII - Impressão

1. Colocação do zinco na Máquina
Off-set:

2. A c ". rto dc rotos, In olha dores,
pressão, papel, etc.;

3. Preparação do papel - Seca-
gem;

4. Acerto de cOres. Impressão em
mais de uma côr.

Seção XVIII - Paginador

1. Conhecimento da distribuição da
caixa de tipos;

2. Conhecimento dos diversos tipos
do material branco (quadrado, fios,
entrelinhas e lingotes, etc.), e a sua
distribuição na caixa;

3. Conhecimento das medidas tipo-
gráficas; cíceros, ponto e furos;

4. Conhecimento de paginação e
composição;

5. Sinais tipográficos para corre-
ção da prova.

Seção XII - Linotipista

1. Dedilhar o teclado;
2. Magazines - escolha do maga-

zine de maneira a atender aos diver-
sos tipos de corpo de letras de, acôr-
do com a padronização do serviço;

3. Funcionamento geral da má -quina linotipo; mudança da medida
dos moldes, distribuição das matri-
zes no magazine, regulagem • da tem-
peratura da caldeira;	 •

4. Limpeza e conservação da mi.
quina em geral; pontos principal
(automáticoe e bomba da caldeira).

Nacionalidade - O candidato

&cão XIV - Solda -

1, Traçar, queimar arrebites, quet
mar tuas, de celdeire, soile de la-
tão. solda ferro blt 3 710 e fundido,

2. Soda de prata:
I	 3. Desoxidantes e idendficesead -

das chamas;



DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte I)

• Aos três dias do mês de março de
mil novecentos e sessenta, às quatorze
horas, na sede do Conselho Penitenciá-
rio do Distrito Federal, realizou-se mais
uma sessão ordinária sob a presidência
do doutor justino Carneiro e secreta-
riada pelo doutor Mário de Vasconce-
los Cavalcanti, presentes os conselhei-
ros doutores Carlos Siissekind de Men-
donça, Roberto Lyra Filho, Heitor de
Menezes Cantes, Nery Kurtz, Thales de
Oliveira Dias e Else Arruda e mais os
senhores Tenentes Coronéis Milton Di-
as Moreira e Paulo Sales Pairn, mem-
bros informantes. Lida e aprovada, sem
debate, a ata da reunião anterior, pas-
sou-se à ordeno do dia, quando foram
relatados, discutidos e votados os se-
guintes processos de indulto ou comuta-
ção e livramento condicional:

N. 480-59 - Indultando Waldemzir
Timóteo de Souza, R. G. 117.267, .do
PDF - Aprovo parecer contrário, por
unanimidade.

N. 3-12-58 - Multando António Ta-
vares da Silva ou José Afonso Monteiro,
R.G. 76.759, da PPLB - Aprovado
parecer aoriarario, por unanimidade.

N. 307-59 - Liberando Vacila Ma-
citado, R. G. 83.137, da PPLB -
Aprovado pareier contrário, por unani-
midade.

N. 404-59 - Liberando João Mar-
ques dos Santos, R.G. 77.058, da
PPLB - Aprovado parecer contrário,
por unanimidade.

E, nada mais havendo a tratar, foi
pelo Presidente encerrada a sessão, la-
vrando-se em seguida a presente ata.

Cunha Rodrigues, Capitão-Médico da
Policia Militar do Distrito Federal
Cr$ 142 .285,60 (cento e quarenta e
does mil, duzentos e oitenta e cinco
criazeiro.s e sessenta centavos).

Em 7-3-60

Em 3-3-60

Processos:	 •
N. 4.086-60 --- Walter Martins

Silva, soldado da Policia Militar
Distrito Federal.
Pagamentos solicitados ,à Diretoria

Despesa Pública
Em 4-3-60

AsSinilda a Nisitinte carta de provisão

DESPACHOS DO DIRETOR
GERAL

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

centavos).
N. 19.531-55 - Edecio Torelly, Ser-

vente, referéncia ella, lotado no Depor-
tomento Fedsral ris Segurança Pública
Cr$ 398 00 . (or:st:toa e noventa e oito
cruzeiros)
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Seção XX - Auxiliar de aviso ao
navegante.

t. Confecção de aviso-rádio aos na-
vsaantes;

a. Uso do arquivo de contritle dêso
ses avises;

3. Piot:arem de um ponto na
Carta .

Seção XXI - Impressor

1. Ma:geaeão manual;
2. Knaradarão no mármore;
3. Prepata s ão no padrão;
4. Funciona:nem° !geral da máqui-

na: colocarão cle.s roIc.s, colocacao da
rama. pa-..tida, parada. ele.;

5. Limpeza, cnr,i vac:.:lo e lubsifi-
en ao da máqu i na impressora;

6. Uso da tinta. preparo:
7. Uso do papel; formato, padrões

e riJai.cimie;
8 Uso da inSquina 50111/10titla
E .-ta prova vale .a. até 100 icem)

pon tos. constei; habilitado o
c?ndidalo que obtiver nota atual ou
son-ios 5 Sa ,scssenta) pintos.

9. Nota Final -- A nota final do
est-av eia: g será a marlia aritmética
rentle sadt da s netas ob liches em ca-
da trova , observa (1 es os aeeul n Les

sos:
P-nva escrita de Conhecimentos

Gerais	 1
P sotat técnica weaticosoral	 2

Sn ser ti	 habilitedo o
criodI da, o role obtiver, por es s a forma,

GABINETE DO MINISTRO

nota final igual ou superior a CO
(sessenta) pontos.

Ocorrendo igualdade de nota final,
será observado o seguinte critério
para efeito de desempate:

a) melhor resultado na prova téc-
nica; e

bl maior antiguidade na Diretoria
de Hidrografia e Navegação.

10, Classificação - Os candidatos
habilitados serão classificados em re-
lações distintas, de acôrdo com as
Secões pelas quais hajam optado.

11. Observações Gerais - a) A
Inscrição implicará o conhecimento
das presentes instruções. por parte
do candidato, e o compromisso tácito
de aceitar as condições do concurso
tais c emo aqui se acham estabeleci-
dos: b) a comprovação da. condição
de preferência constante da al í nea b
do item 9 destas instrueias deverá
ser feita pelos interessados, dentro
dos dez dias que se seguirem à pio
blicacão, no Diãrio nlicfal, do vesti"-
ta.do final da prova, mediante npre-
sentaéfio de d^cumentn tés hil cedi-
di-fo expedida pelo órgão de pessoal
competente); e , considerar-se-a co-
mo desisténcia da oreferSncia a que
se refere a alínea b do eitsrlo item 9
a não anresentação de documento
mencionado, na forma e ocaso esta-

, belecidos na alínea antev i as ; d) os
casos omissos serão resolvidos peO)
Diretor da. Divisais de Seleção e Aper-
feicoamento.

Em 19 de fevereiro de 1.9(10.- Mário
T.o7y.-, Diretor.

I 13 - Auxiiiark* , Gabl.iee He-
lena Oazmn, Hebe Ribeirojitunberto
Liiovani Pichler e Fernando Valente
Pereira, no momento prestando cola
boacão junto ao Grupo de Trabalho
de Brasília;

14 - as Auxiliares da Consultoria
Juridica Celestiais Glioci Bezessa da
Silsa e Iliyma Zloccowick de Mello:

15 - o Auxiliar de Portaria Hermes
Gomes de Andrade. atualmente pres-
tando colaboração junto ao Gripo de

	

Trabalhe de Brasília;	 •
16 - os Serventes Luiz lis g il's a

Arruda, Jair Ferreira, Joel Gusberte
M q.noel Vieira dos Santos e Cirene de
Souza Santos;

17 - o Mensageiro Prankfir SuslY
J us de Caivalho:

18 - os Tarefeiros Abílio Lopes
hero, Sebastião Pereira de Figuei-

redo e Sebastião de Oliveira e
1 9 - a BiblioteeAria, Chefe da Se-

ção de Referência Legislativa, do Ser-
viço de Documentação, Elza Foneou-
ra de Andrade.

Será objeto de novo ato a designa-
: _a de motoristas e demais servidores
aln•Cl2 necessários à complementaeão
do Gabinete. - Armando Falcão.

DESPACHOS DO MINISTRO

Em 12 de Março de 1960

Disponibilidade -- A prçavitainento

Tiveram o seguinte despacho oa rao
cessos abaixo; -Indeferido, a. vista
der pareceres.

N:1 3.1;:3e-do - Arn sliade. .1e:7 Re*
chie Louves - Ex-funcionaria do ex-
Lin '0 Terl' j tÓriO, Ft,l'a,1•;,1 . Too ae .

	

N. 3.972.60 - Ja a 	Gaiss de Al
nosida -	 fim/J..111o, Vrio
Território Federal

,

	

Plano de Aplic , -	 Craz'o

N. 8.914-69 - Servira dr
a Menores ---- Despacho: "Aprovo,

à vista dos pareceres.

Março de 1950

JEPARTAMEN O DO INTERIOR
E DA JUS T IÇA

Seção de Permanência.
e Expulsão de Estrangeiros

Expediente de 21 de fevereiro
' de 1960

DE:SPACHOS DO DIRETOR
GC:12.41,

Processos:,

Ia" 4.712-00	 Alberto Luis Samna
- Argentino - k, ai: do	 Ver-.

- indeferido em 17-2-60.
N° 2.731-60 - Arilo Ziotaitzki Wel-

cher - uruguaio - Permanên-
cia. - Indeierkio, em 17-2-60.

N° 46.960-57 - Peter Sav,.atsky
norte-americanos - S. Paulo. - Re-
consideração do desp. que indeferiu lua
permanência no país. Deferido, em 18
de fevereiro de 1960.

N° 4,802-60 - Lincoln Stanley Lif-
fiton - norte-americano - S. Paulo
- Permanência. - Deferido, em 18
de fevereiro de 1960.

N• 14.254-51 - Te-Zung Yao e
espiasa - Kou-Fan Chiu Yao - chi-
neses - D. F. Permanência. -- Defe-
rido, em 18-2-60.

N° 35.689-56 - Paul Cabo e es-
pasa Luise Charlotte Cahn - alemies
- D. F. Retificação de nome. - De-
ferido, eia 18-2-60.

DESPACHOS DO DIRETOR
DE DIVISÃO

No 5.635-60 - Mira Shidatsu
Suzuko Sbidatsu - japonases - São
Paulo - Permanência definitiva, -
Apresentem novos atestados de salide,

PORTARIA N.° 10-M, DE 14 DE
MARÇO DE 1160

O Ministro de Estado da Justiça r.
Negócios interiores, e.rielo em vista o
disposto no art. 2.Q do Decreto 1-In-

ale-o 41.453, de 15 si e dezembro de
19e0, resolve:

N» 90-M - Deeignar para terem
e::erCiCiO no s eu G‘i?inete, a ser ins-
talado em 'Brasília, os, seguintes ser-

.es, que deverão se deslocar para
a Nova Capital de aca'relo com a pro-
gra eçáo de mud riça elaborada pelo
Grupo de Trabalho:

1 - O Chefe do Gabinete José
Vieira Coelho;

2 - o Subchefe do Gabinete Irenéo
Joffily Netto;

3 - o Consultor Juridico Anor But-
tler Maciel;

4 - o St'ecretário 'Particular Jose
Bonifácio da Silva Camara:

5 - o Chefe do setor •ie astucias
Ademar° 1VIollo;

6 - o Chefe do Setor de Divulga-
çãr José Moraes Rego Costa;

7 - o Chefe do Sewr de Represen-
tação Murillo Gurgel Valente;

8 - o Chefe da Secretaria Ge:in
Maria Stella de Miranda ;santa iiosa;

9 - os Assistent es do Gabinete Leo . !
poldo Cesar de Miranda Lima Filho e
Hesiodo de Queiroz Facó;

10 - o Assistente do Gabinete
me de Assis Almeida, atualmen te in-1
tegrando o Grupo de Trabalho del
'Trasilia;1

11 - o Ajudan te d Ordens Capitãe
Rubens Reis Ferreira

12 - os' Auxiliares do Gabine te Co •

ryntha Pessõa de óes Ca-salcantS
Maria de Lourdes Macedo Eelsoshard'.
Péricleá Salles O'reirt Anette Vianos
Balthazar, Daisy Sncasas Fajard o d-
Veiga Rezende, Lym. Ferreira Silva
Adall Sellos Rocha. tilah Viastos Sea-
bra, Dulce Petrv da Costa, Benacin
•s -ribar  doRonfim, taigia Behnont

os ;na reg!

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Conselho Penitenciário	 N. 39.141-59 - Eduardo Pereira
'da Casta, Comissário de Policia, classe

do Distrito Federal	 (Na. do Departamento Federal de Se-
gurança Pública Cr$ 7.511,60 (Sete

ATOS DA SESSÃO ORDINÁRIA mil, quinhentos e quarenta c um cruzei-
DE 3 DE MARÇO DE 1960	 ros e sessenta centavos).

DG/DA., em 8 de março de 1960.
- Neycle Gomes. Visto: Dirceu Aloe$
ilLidios, &metara,.

N. 555-60 - Feliciano da Silva Gui-
marães, Policia Espeaal, classe eiRa, cio - argentino - S. Paulo - Permanen-
Departamento Federal de Segurança Pai- eia definitiva. - Junte prova de capa-
blica Cr$ 36.731,10 (trinta e seis mil, cidade profissional. 90 dias. Em 18 de
setecentos e trinta	 um cruzeiros e dez fevereiro de 1960.
centavos). N° 4.792-60 - Victerman Luis Cor-

N. 5.480-46 -- Augusto Regulo da . cia - argentino - S. Paulo -- Perma-
nência definitiva. - Junte pova de ca-
pacidade profissional. 90 dias. Em 18
de fevereiro de 1960.

N° 5.510-60 - Lorenzo Barreno Ca-
sa gova - peruano --- S. Paulo - Per.
manência definitiva. -- Junte prova de
capacidade profissional, 90 dias Fm

N. 2.316-60 - Gloria Ferreira, Da- 18 . 2.60-
tilografa, classe CD», da Consultoria

	

,,16' 63 ."•4-1 -	 Manoel António
Geral da República Cr$ 1.006,40 (hum 	 -Casmilro -- português -- D. F. Soa
mil, seis cruzeiros e quarenta centavos) licita devolução de documeato. 	 De-

N, 2.997-60 - Francisco José dos.Santos (2.”) Guarda Civil, classe «Ha, ferido apresentando, 'em stiliatitulaão :o-
lotado no Departamento Federal Se Se- tc" 	 ralIslIca-forma, Em 18 eleria ou/
.gurança PúbliU Cr$	 6.033,40 I. SCiS Lvereiro de 1960.
mil, trinta e três cruzeiros e quarenta	 DESPACHOS DO CI1EFE

DE SEÇÃO

Ns 4.796-60 - Miguel Angel De!
Rio - argentino - 5. Paulo - Per-
inanência definitiva. - junte prova de

da capacidade profissional. 90 dias. Era 17
do de fevereiro de 1960.-

N° 5.241-60 - Mateo Vyekoslav
Yalcsicf - boliviano - S. Paulo -
Permanancia definitiva. - Esclareça a
divergência de profissoes. 9u dias. Em
18-2-60.

N° 4.795-60 - Osvaldo Tarantino
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dos com uma estampilha federal de

toe Cruzeiros, na forma da Tm
e mie satisfaçam, ao art. 163, ia-

:V, letras A, B, Ç,',, D e E. do De-
is. -3.010-38. 90 dias. Em 19 de

'valeiro de 1960.
1, De 5.703-60 - Gala Bluh -- aus-

kg
tr

. - S. Nulo - averbaçao de no..
. - Esclareça por que deseja usar

rabrenorate Endadt, de calada, guan-
o matrimônio jil koi desfeito. 90
. Em, 19-2-60..	 -

N• 5.05740. - Maria Leopoldina
1..retidão Pinto Nunes - portuguesa -

.	 F. Permanência definitiva -- Prove
parentesco com o mantenedor. 60
. gni. 19-240.

, N° 47.396-S9 - José Ai/esti:cio -
põrtugues - S. Paulo - Permanência
dellaitilla. - Apresente novo atestado
4s saúde, que satistaça o art. 16$, in-
4so V, letras A, B, C, D. E, do De-
creto a° 3.0/0.38 e sele de acendo com
ta nova Lei do Sélo. 90 dias. Em 19_
de fevereiro de 1960. 	 --
N 50.197-59 - Belanniao, Dora-

de }furtado - boliviano - D. F.
Permanência def. Apresente o original
do passaporte e atestado de anteceden-
tes do país de origem. legalizado. 60
dias. Ent• 202-60.

be 5.5/3-60 - Aeht William -
maço - Sta. .Catarina - Pennanen-
çie def. - Apresente prova de regia-
tro como temporário. Em 20-2-60.

Expediente de .26. de 'fevereiro
.	 de 1960,

DESPACHOS DO DIRETOR
GERAI,

IP 43.14049 - Aleksander Wolfo-
adere e 1Viaryla Wolfowitz poloneses
- S. Ptu1o. - Sollictam viela do
processor indeferido a 1-11-59. -

vista peste Departamento -
5-240.

3..61540', Qgeyuld Hosold -
nipônico - S. Paulo, - Solicita se-
torna ao Japão. Arcative-ae. Em 15
de ieVeleina, de 1960.

24.211 -50 --- Medra Pantelidov
- grega - 13. P., Permanência defi-
nitiva. - Compareça neste Departa-
ramo% 60 dias. Em 12-240.

N° 22.667-58 - Paul jacquea Le
Crievalier de Preville - franca - D.

retAwitélicia. definitiva,	 Revoga,
de o, despadro de 6-10-58-, que come-

• deu a permaneacia. Em 11-240.
1nP 34.386-59 - Paulette Pfister -

alemã - São- Paulo - Averbação, de
rome. - Esclareça ramudo- e- onde se
reelizow seu casamento . com Georg PU-
tee; preste o. mesmo esclarecimento com

•• relação- ao , casamento- de Germano Gui-
dó 	 cora, Mete Una. 90 dias. Em

.
PC. 7.188-59" - Bisai Angélica Cerrea

- argentina S. Pardo.- remaria-
defieitivee - Prove eapracidade téc-

nica- para o exercício da profissão a que
ac refere a. promessa de emprego,. 90
duas. Era 16-2-60.

-Ameba Clara Ma-
elmace - argentina, -- Releva•. -
Solicite everreger0o- para apresenteção
r3AJJ:	 .91 . irra ca /papa • maior, iop- ap
eeiro , de 1560.

-DESIIkell'05. DO DIRETOR
tw, fli V1S1O

No` 31.47'1,r4 - Ritiaret Clima -
clares - f,rreareá	 Perrmueeitria

	Afeita,	 .• Bar 3-2-60. •
5-.	 GO, -	 °amena

Tarello.	 italumut - 5. Pardo -
Prove a iftinrio. do- ',Avido isci Brasil

e seu casamento. 90 dias. Em 22 de
fevereiro de 1960. .

.1\1' 23.005-57 -"Maria Ester Lana
Perez e Isabel Cristina Rodrigues - ar-
gentinas - B. Horizonte - Devolu-
ção de documentas, - Deferido me-
diante recibo. Em 22-2-60.

1•1°. 5.626-60 - Gine 1Vfikhail Mlsan
- apátrida - S. Paulo ktetikicaçáo
de nome. Esclareça a respeito da omis-
são do nome do marido nas provas
apresentadas em 1959. 90 dias. Em I&
de fevereiro de '1960.	 .	 .

N° 29.184-59 - Edith Hernrine VI-
cek - austríaca - S. Paulo - Devo-
lução de documento. - Deferido me-
diante recibo. Em 17-2-60.> • •

NG 37.610-59 - Anne Johnson Mil.
ler -. norte-americana - S. Paulo -
Pernianencia definitiva. - Apresente
atestado de 'antecedentes do pais de ori-
gem no prazo de 60 dias. Em 18-2-60

DESPACHOS DO CHEFE
DE SEÇÃO

N` 3.538-60 - Carlos Sentia g.o
Christensen - argentino - Ceará -
Permanência definitiva. - Promova o
reconhecimento dei firmas nos atesta-
dos de saúde e vacina. 90 dias.

N° 45.992-59 - Maria Celestina
Flores Garcia de Vila - . argentina -
Paraná - Perto. definitiva, - Legali-
ze o angina( do livro de familia e awe-
sente'atestado de antecedentes criminais
do pais de procedência. 90 dias. Eia _ 24
de fevereiro de 1960.

DESPACHOS DO CHEFE
DE SEÇÃO

N° 45.763-59 - Antônio Moreira
da Coara - português - 13. P, Per-
maneada definitiva. - Apresente pro-
va de renda mensal de Cr$ 2.000,00, in-
dependente do que parcebera'como em-
pregado ou •manutenção firmada por
parente aqui radicado. 60 Mas, Em 24
de fevereiro de 1960.

N') 47.620-59 - Raimundo Fora. Sa-
vali - espanhol 5, Pauto - Per-
manência definitiva. - Prove a capa,.
cidade profissional. 90 dias. Em 24 de
fevereiro de 1960.

liff' 6.012-60 - Ricardo S a-r hl ri,
D'Andres - boliviano - D. F. Per-
manência definitiva. - Providencie o
reccenteciseento da- firma do atestado de
fls, e apresente nova promessa de em-
prêgo eia papel timbrado, especificando
o salário, 60 dias. Em 23 de fevereiro
de 1960.

,N° 4.52840 - Candida ÇardoZso da
Silva - PortugueSa - D. F. Perma-
nência definitiva. - Prove o parentes-
co- com o mantenedor, esclareça e prove

a situação de permanência do mesmo
no Pais e apresente pública-forma do
passaporte, constando o viste de desem-

'barque. 60 dias. Em 23-2-60:
• N° 6.270-60 - Bilha Czerny - is-
raelense - S. Paulo - Permanência
definitiva. - Prove a filiação. 90 dias.
Em 23-2-60.

Seção de gstrangeirGs

Expediente de 25-2:60

DESPACHOS DO DIRETOR ' GERAL

N. 42.296-59 - Chantal Marie J.
Delaroche - francesa S. Paulo -
Permanência - Deferido em 19-2.60.

N. 5.622-60 - Marceliera Orra;a,
Gonaála - paraguaia - S. Paulo -
Permanência - Indeferido em 	
19-2-60 .

N. 41.275.5 .8 - Vito Guide --
liano -S. Paulo - Permanência -

ferido em 29-2-50.
-1e., 47.182-56 Jáhann Lentenex-

ger - suíço - Se Paulo -- Solicita
restabeleoimente da permanência -
Deferido em 9-2-60.

N. 27.771-58 - Vincenze oraio.
venal -	 S. ' Paulo -
• restabelecimento da permanência
- Deferido em 8-2-60

N.3.535-60 - Iakeshique Onoroure
-nipônico - S. Paulo - Sal. reator-
nar a Pátria - Arquive-se-"---- Em .
12-260.	 .

N. 3.$34-60 - Tadao Nomurai
nipônico - S. Paulo - Sol. retornar

Pátria - Arquivir-se em 12-240.
N. 41.J81)-58 -- Maria Esthei

Martinez - argentina -	 federal
- Permanência definitiva. - Revoeti.

da o desplicho que concedia a perime
amacia' - Em 9/2-60.

N. 40. ,325.58 -- Raul Angusto de
Almeida Solnado	 português- -- 13
Federal tPerrnantencia definitiva --
Notificado a deixar o pais, per não tem

sido cumprida r, condição a que fiCP.a
subordinada a sua permanência-, Ene
8-2-60.

N. 29.645-58 - Moines Sergio Si
Valeu-nela - chileno - tr. Fe-

deral -- Permanitnela- - Revogado, o
despacho que concedera a permanência.
Ern

N. - 21. 528.58-	 Carloe
Cuállar - boliviano - O. Federal
Permanência definitiva - Revogado
o &aparam que concedera a permanên-
cia. - Em 9,2-60.
- argentino - 32. Flidel`te	 P010-1-0

22,'°007-S3 . - Samuel. Bueovsky.
flanela .- Revogado o- despacha gni)

concedera a permanência.. Em 9-240

N. 731-58 - Georges NicOlas To-
loglus - helênico - S. Paulo P47,

manência - Revogado o despacho que
concedera a permanência. Em 9-2

N. 4U.49b- - Manuel Alves da
Silva - português - D. Federal -
itiatiteicev de asseotarnentos - Apre-
sente, querendo, certidão de idade le-
galizada - Em 54-60.

DESPACHOS DO CHEFE DA
SEÇÃO

N. 5.534-60 - Antonio Finaria -
italiano - S. Paulo - Permanaltwis
- Apresente autorização paternal oara
requerer permanência e prova, de moio
de vida. 90 dias - Em 22-2-60

N. 38.247-59 - Najet El Wadi
Ninai - libanesa - S. Paulo - Re-
tificarão de nome - Apresente faina
-corrida e atestado de antecedentes com
o nome até então usada. 90 dias Em.
22-2-60.

N. 21.477-59 - jaeobis Meria MAN
tens Rekveld holandesa - 5 Pou-
lo - Retificação de nome -
a sentem-e' de divenein nos Virrn •is dos
artigos n° 535 e 5.57 do Dec. 3603-n e
prove o nome que adotou apôs o casa
mento medinrrte atestado de inscrigio
consul^r ou passaporte. 90 dias --,- Em
'12.-^-60.

N. 43.016-59 - Mareuerite
C .ula TA 714C - chinesa - São Paul-) -
Averbeeiie de nenie - Apresente ates.
rocio de antecedentes cricri :ni,44 e 0-
gr.s-rorrid.	 90 dias., Em 22-2 60

N. 39.075-57 - Chau Fone Lei -
nortii .uêsa - D. Federal - Sol de.
imitirão. cie der-umente. De'eridn. Rire-
.ientando en, fotocópia nu
•-)(0-1,r,P-‘,Ir-,-vm 2-n-'7-60.

N. 37.295-58 - Murray Sitron e
(4-11v Ritmai -- norte-a-neririinns
weelatrel - Pol"rn nnil definitiva -

ereeteeen, falhes-corridas. 60 tiles.
n.'en 22-2-60.

TARIFA
DAS ALFÂNDEGAS

DIVULGAÇÃO • N.4 7115

Preço Cr$ 80,00

VENDA:.

Seção cie Vendas: Av. Rodrignea Alves,
Agencia is Ministério da Pazenda;:ít

Atende-se a pedidos pelo S,erviço deReenabtifio. Postal

DEP ,' oTA RiWN.Tfl rEllEr,Al.
SFGURANIÇA NA ; !P À

SERVIDORES EQUIPARADOS

Feenando Jatobá Valença, Guarda-
Civil ref. "22" da T.U.M. deste Mi-
nistério, foi equiparado a funcionário
efetivo e partir de 12-11-958, ex.vl
do ert. 1.0 da Lei 2.284-54.

João Rodolfo Pereira,' Guarda-CI.
vit ref. "22" da T.U.M. deste Ministé-
rio, foi equiparado a funcionário efeti-
vo a partir da 11-3-!, az-vi de ar-
tigo 1°, da Lei 2.284-54.

José Vieira, Guarda-Civil ref. "22"
da TiLM. deste Ministério, foi equi-
parado a funcion•Srin efetivo a partir
de- 23-6-968, ese-vi do art. I.° da Lei

2.24-54.

•

Serviço de Assistencia
a Menores

Instituto Profissional
15 de Novembro,

Reteficaçío,

Na public.açáo da Portaria /, de
LI, de jeneiro do corrente ano, feita
a Lis. 2.880 do Diário Oficiai da 10-2
de 1960,. deve ser /ovada em considera-
ção a eguinta retcação:

Gude Fie ardas variáveis entro
Cr$ 45,00 e Cal 15640* - leia ao: ati-
las variáveis entre Cr$ 45,00 o Cr$
156,00.
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MINISTERIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

Em 8 de março de 1930

Vabir Ca ahanti bivar
nontrmiido do Consulado em Gficago.
em férias.

Em 9 de março de 196u

Exc.-cicio de Evtranumerúri,X
Alen.galistas

Pedro Rainho, 'Paulo Erancisco da
Moacyr Pereira Agostinho Co.

neiro de Azevedo Pedro Paulo Sturnpl
Urceu José Tavares Astrogi'do

da Fonsece Mello, l air Sebastião dos
En . o Flóres Lyra Paulo Cid-

Newton Falcão, Paulo Soares de

Faria, Dionisio Fernandes Borges. •Ur-
landa José da 5 va, Elo). Antonio Xa-
vier, Octacilio José da Si l va. Brat
LUIZ da Oliveira, eManoei Antãe Par-
i 'dardo, Wilson dá Almeida Couto,
Abelardo Custódio de Riveira. Helio
Pereira de Magalhães. Newton da
Costa Ribeiro e Darcy da Silva Fran-
co admitidos por acesso, na referência
18 , da Série Funcional de Servente da
Tabela 0 .-1/4'ea de Extranurnerarioime,,..
sulista - Parte Permanente - do Mi-
msté-io cins Relações Exteriores con-
forme portaria publicada no "Diário

_Exteriores em viagem a Assunção de
:egresso á Secretaria de E-todo.

Ma u Guima áes Em alea-ior do
3:a i; no Costa Rica. cai lerias cxi„.
ordinárias.

Carlos Cyrillo 1únior, designado E-tr-
liaixaci-ar do em Bruxelas, de
parrda para o pásto.

S n . • '0 -Pont..., Nogueira Diplom .za
L, removido para a Secretaria de

listado.

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO

Em 8 de março de 1960
(Avisos)

N° 269-SC-24.600-60 - Ao 10 Secre-
tário da Câmara dos Deputados, trans-
mitindo cópia das informações preste-
das pela Carteira de Crédito Mricom
e Industrial do Banco do Brasil S A.
a respeito do Requerimento 882 de
1959, do Deputado Hélio Ramos, :,ôbre
a regulamentação das Leis na. 2931 de
1956, e 3.408, de 1958, referen'es à
instituição de penhor de novo tipo pa-
ra garantia de empréstimos.

N. 37. "SG 327.140,59 - Ao Mi-
nistro da Yirtfio e Obrá Públicas co,
municanclá :que "autorizou o Banco do
Brasil si colete:ar è disposicio do elide
do 5° DistritO 'de Portos, Rios e rAnais
no Estado do Rio Grande do Norte . a

"mportância de Cr$ 1.503.818,10
DESPACHOS DO CHEFE DO

d'ÀBTWETE. -r.,
Em 9 de março de 1960

_ Ofício n° 16 SC• 11.183-C - Ao
Diretor-Geral dos Correios e Telema-

OEPAP,1 AMENTO
DE ADMINIS

Divisão de Pessoal

PORTARIA DE 1 DE MARÇO
DE 160

O Ministro de Estado das Relações
teriores resolve:

• a•_.5.Co ccin o - r. 4A do De-
creto-lei n. 9 5.175. rie 7 de • jern.iro
de 1913A cdinainacto ma o a. t. 7 do
Dee -etc) n,9 32.25b, le 12 de janeiro
de 1953, co icider mc Ihor a de salário.
tu-. Tabela' Única d Extranum-rá rio-
nu -finalista - Parte P manente do Mi-
nistéeio das Relacõe Exter:ores:

I ---» Por antiguídaoe:

a) Na série Funcional de Escrevente-
D-ct

1 - Naair dos santos Pereira. dei
êficia 17 à retee'nera 19 em vaga

decorrente' da mo l ho ia de salário de
Adahyr Ribeiro ao Va ge de Araújo
Lana.	 -

EXPEDIENTE DO CHEFE
•

LiCeIMIS, para Tratgunento de Saúde

Nos trinos do aipo 88 item I da
Lei n." 1.711 de 8 de outubro de
1952:

A Colmar Perdi.- Ceradeira Daltro,
Yp'ornata, claese N do Qaadro Per-
nanente d.: M aist rio das R elacões
5.: 7:teriores, 90 i no enta) dias, de 3
i-e março de 1460 a 31 de ma.° de
1960.

A Clasa Botelh Martins Pereira
Arquivista classe 1 , de Quadro Per-
manente ,, do Minis ésio das Relações
Exteriorei , 5 ( cinc 1 dias, de 7 a 11
de 1evereiro de 160.

A Léa Cotonez Bonorino. Dactilo.
grafa, classe D o Quadro 'Perma-
nente do Mimstéru das Relaçõ-s Ex-
tcriores, 3 (ires) d as. a saber 15, 16
e 20 de fevereiro de 1960

A Cecilia Amai 11 Ornellas, Auxi.
har de Serviços Médicos. referência
2C, da Tabela Tini •a de E,ntraimmera-
rios Mensalistas Parte Permanente
- do Ministério as Rela,,ões Este-
rores. 3 (três) cli . , de 9 a 11 de fe-
vereiro de 1960.

A Cecilia Ani4a1 OrnellaS, Auxi-
liar de ,Servicos Mvelicos, referência 20.
da Tabela Única •de Fxtranumerários
Mensalis.t4s - Pare Permanente - do
Ministério das R.e ações Exterior-es, 1
( um) dia, em 25 de fevereiro de
1950.	 1.

A jc ão
nr	

Evange 'sia da Costa. Mo-j
torte, referênda 0, da Tabela Única
de Extranumerári -mensalista - Par-
te Permanente do Ministério das Re.-
lações Exteriores. ,4 (quatro) dias, de
6 a 9 ' de fevereiro de 1960.

APRESENTAÇOES NA DIVISA()
, DO PESSOAL

• Em 7 de fevereiro de 1950

Marcos Henri ue Camillo ardes,
Membro da Coml ive de M.in'stro das
Relações Exterior s em viagem a As-
sunção, de regresso à Secretaria dr.
Estado.

Bernardo Azearedo Brito, Membro
de , Comitiva do Ministro das Rela.
0 .3s Exteriores em viagem a Assun-
ção. de regresso à Secretaria de Es-
tado.

Carlos Antónie Bittencourt. Membro
da Comitiva do Ministro das Relações

Orcial" de 12 cie fevereiro de 1960.
icntrar ao i em exercido na 1i:feria:a dato.

Requerimento

•

POSSE

• . Em 27 de fevereiro de 1960

A Cyro Gabriel do Espir.-to Sauto
C;arduso, Diplomata, classe K, do Qua-
dre Permanente do M . nisteric das Re-
lações Exteriores, fia furacão de Se-
cretário do Chefe da Dv •são do Pes-
soaL do Depus-lamento de Administra-
ção, símbolo FG-4.

Apresentação na Divis5o do Pessoal
Em 10 de março de 1960

Edmundo Radwanski. 3. 0 Secretário
da Embaixada em Washington cha-
mado 'a sei-viço -

janary Gentil Nunes. designado .Ern-
baixador do Brasil em Anzara. de par-
ti da para o pósto.

Hermes . Paixão e Silva Auxiliar-
Conti.atado da Embaixada do Brasil
em Bogotá, de regresso ao pôsto.

fos, comunicando que o Sr. Ministro
autorizou o Banco do Brasil a colocar
à disposição do Tesoureiro-substituto
da Diretoria Geral dos Correios e Te-
légrafos, Dalmo Macedo Gaspar, a Mi
portâncie de Cr$ 30.854.830,00.
Retifiicação

No Diário Oficial, de 8 de marce
de 1960 - Na página n° 3.933 na 32

çoluna.
Onde se lê: aprovo a recon cão no

corrente exercício - Leia-se: aprON o
a recondução, no corrente exercício.

Contadoria Geral da Repülic2

OFICIO-CIRCULAR N.° 1

Em 18 de fevereiro de 1960

Senhor Contador Secional

Tendo em vista o disposto no ar-
tigo 13 do Decreto n. 52.915 de 30
de dezembro de 1957, recomendo-vos
inicieis o trabalho de -alacionah'ento
dos contribuintes, por estação 9rreca-
dadora, do adicional institufcto pelo
art. 3.° da Lei n.° 1.474, de 28 de
novembro de 1951, real:Indo no exer-
cício de 1954.

i 2. O relaclenamento 'tem i estar
I cencluido ate 31 de inar,o deste a1°,
impit i'eriveimente. Por isso, recomen-
do-vos sejam -onstitu i das turmas -de
52iViÇCS extraordinários, eszlareueado-
vos que a remunesação dásse tralin(ho
será aimdida, conforme d:iliberaçáo
do Seriiror Ministro da Fkr,:eilja no

-'0C3SSO protecn.zdo no • Te.gnire Na-
ciona). scb o n.o 32.838-59, à -de
CrP 2,60 (dois cruzeiros) p,i1 polue
re_acionado.

3. No relacionamento, deve: Crc s•er
ooseryauas CS normas ar ?xas ao Ofi-
cio-Circular n." 2 de 1153

- liamWon BeZráo
Pontes, Con!sclor Geral.

Norma9 para a c?aboragáo das rela-
ções elos eJittritny:nles que ektua-
r(2714 rEeolnimentos, no ese:C.C.:0 de
1352, do adie.onal 'instituldo pelo
Arti:go 3.° da Lei st.° 1.474, de 26 de
novembro de 1951.

Anexas ao Oficio-Circular n.° 2-58
. 1, As relações serão elaboradas em
três vias, à vista dos respectivos coin-
pi•ountes, por- estação arrecadaiigra,
e delas constarão;
á) nome de cada contribainie ou

fonte rei.entorai
b) número do recibo ou guia de

• ,amento;

d) importância de ca.ia paganát-
c/ laia do pagamento;

to; e	 ,	 .
e; importância total •
O relacionamento na parte a que

aludem os itens IV, V e V: do artigo
13 do Decreto n.5 '12-1u, de
dezembro de 1157, seri procedido di-
retamente. pela Contaacàa Geral da
'República.

2. No que toca às ecatorlac: ado-
tar-se-á o seguinie métoct.:, de tra-
balho:
a) a vista dos mapas de incorpo-

ração, verificarão os servidores in-
cumbidos do relscionamento quais .as
exatorias, em cada mês, que apre-
sentaram arrecadação do adicional de
que se trata; •

bt em seguida, requisitarão os ba-
lanceteS dessas exatorias.' com os res-
pectiva- comprovantes:- e'

c) à vista dos comprovantes, or-
ganizarão as relações : nominais„ns,
conformidade do MOdao .. I, _anexo a
estas Normas.

No u equerimento. de 8 de maço de
1963 de joege Carlos Ribeiro, Di-
plomata cia. se K. do LI tadro Penas-
:ente do 1\4in stério das Relações b-x.
teriores, sot'citancio. contai para todos
os e çeitos , legais. .no seu "empo de ser-
Viço o período oe um ano correspon•
dente ao serviço militar, nos té-mos
da Lei n." 3.615, de. 12 de agó:to de
959, foi exarado o seguinte destra-

cho:
"Defet ido. Publique-se e arquive-se.'

Licença pa:a T..atarnento de Soe
Nos tê:mos do arrgo 1.429 n. 9 II

do Manual de Serviço do Mia•steru.
Aluysio Guedes Jtegis Bittencoart, d :as Relações Exteriores, aprovado pela

Deleg:do do Brasil à 11 Reunião os &orlaria de 1 de junho de 1957.
Conferência Intergovernamental para A Flelo - sa Cavalcanti de Azevedo
o Estabelecimento de ama Zona cr... Rocha, Auxiliar-Contratada eu, exer-
Livre Comércio na America Latiu., cicio na -Embaixada 2uri Paris, 40 qua-
de regresso à Secretaria de Estado. rente j dia-. de 14 de março a 22 de

abril de 196C.r.

MINISTERIO DA FAZENDA

3. Relativamente ao movimento
pró)rio, verificarão ,os servidores,
vista dos livros de escrituração, quais
os dias em que houve arrecadação do
adicional, :•equsitando, em seguida, os
respectivos documentos e procede:1d')
na conformidade da norma contida
na alinea c) do item anterior.

. Haverá um quadro-resumo das
relações nominais, do qual deverão
constar os seguintes elementos (Mo-
rdês) o: II)

a) nomes das estações arrecadado-
a

b) número de contribuintes do ini-
pósto adicional em cada estação ar-
recadadora;

e) total dos recolhimentos pot es-
tação arrecadadora; e
dl total geral dos recolhimentos.
5. As duas primeiras vias das re-

lações nominais e do quadro-resumo
serão remetidas à Contadoria Geral
da República, por via aérea, até o
dia 25 de março déste aio, ficando a
3.5 via arquivada na Contadoria ou
Subcontadoria Secional.

6. O relacionamento 9evá efetuado
com base nos comprovantes como es-
tabelece o item I destas Norm99. e
as diferenças porventura verificadas
entre a documentação e os oalac,mtes
ou contas correntes deverão ser minu-
ciosamente esclarecidas, mediante ob-
servação, em anexo às relações (Mo-
délo

7 Os servidores deverão ter era
vista nue o relacionamento se refere
apenas ao adicional, não computada
a multa de mora porventura cobrada.



Nome do Contrlbuinta te*

da Ponte Retentora,
N.G. do Reei- Data do

' bo ou Guia • Pagamento
'Importando,
. Cr$

1 - Fulano 	 er o a>"4•••4

2 - Beltrano 	

3 -

4 - 	•  •	 ...•

TOTAL 	

Coletoria A 	 .••••••••;•-•

Coletoria B 	

Coletoria C	 .	 . 	

Mesa de atql.135 A 	 ••

Mesa de -Rendas II 	
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, Direção Gerai da Fazenda
. Nacional

PORTARIAS DE 11 . DE MARÇO
DE 1.960	 .

O i)ireior Geral da Fazenda Na7,
cional, no uso de, suas atribui-
ções legais, tendo em vista o dis-
posto im art. ',..).4. do Regulaniento
do$ Cercos de Aperfeiçainen to do
.Miniatério da Fazenda, balado
cera o Decreto n. 44.319, de 9
de agósto de 1958. resolve:

N. 171 -laesignar alaria Ialeia.
"tiaenla Machado para iprefesaara'
de Nações de I,egislação de Con-
tabilidade PU.blica, dos Cursos
Avulsos de 'Treinamento .de Pes-
soal da Con.iadoria Geral • da P,e-
pública.-criadas. 'pela Portaria mi-
mero 98, de 4 de feVereiro de 1900

175 — Designar Dano Eeltrini
para profesfor de EspecializaçãO
em Contabilidade Pública e , Prática..
de Coalabilidade Pública. dos Cur-
sos ,4vulsos de Trtinamento da
Pessoal da Contadoria: • Geral da
República, criadas' ;Pela Portaria
n..0 98, de 4 de fevereiro da 1960-

, 176 •.--. Desinir' .1 .4, Simões
cte .felii;;t para , prafli4seis''.-da Por-
luguêS e 4eddi:pkidi ctifiSal. dos.
'Cursos ..ivu '	 cr"4È	 Winento
de Pesof?l4,a )...0..44	 ral da

	

. de 4..4.01,,.. piser,eif.	
firlitstnen-Uh/ir& RTI "

n. 28	 r'tge.'".
-Rntimvnf 4.,5rp': MO ,P"
retarxfirta,tr ,3bttn .to ,5 n : , 1 os ,..,.., Di-
DespaenoS'em 7 oe marco ae 1960

i, , 1)Plegario	 ,.- , Rei-amaria -' . i 3 ,Naift4fisaoki;- .,-,

: Otic1nri .J. Minis :prol O. 158 de 0-7
'fie 195 9 ."	 )fli . Nasce- -0 .) .

ProreSMSV- 1. , Y2 '''•N

Obseri;aeão: Devem figurar nesta maidro tadas as estações arrecada-
dores do adicional, inclusive, se Los o caso, as Delegacias Fiscais ou Alfan- 	 S • C. 303.481-58	 Leis An-
degas.	 gusto Pereira - Reconheço a dl-

15.6DZGO I

Relação dos contribuintes" que efetuaram recounizent08, no exerciam de
1952, do adicionai instituído pelo art. 3.§ da Lei 11.• 1.474, de 25 de

• -	 '•	 • -novembro de-1951

Estação Arrecadadora: . . . 	

05servac,o: Uma relaeão parar ceda estaerio arrecadadora. (Coletoria
A. Coletoria B, etc..: Mesa de Rendes A. Mesa de Rendas B. etc., inclusive
Alfândega ou Delegacia raspai, caso tenham arreeadadO o adicional)

MODELO lí

'nanai° Tussamo
_.n•••

Total das Re-
calhlinentos

Cr$

' vida na importância de Cr$ ..
103.72%80. (cento o três mil,- sg

-tecentos e vinte e dois cruze-ires
e oitenta centavos), na forma dos-
pareceres.. -2 - Publique-5e e encami-
nhe-se à Diretoria da Despesa Pá-
bilra, pra os devidas fins.

Em 8 de março de 196C

S.C.. 	 51.718-00 - Waldemtiz
BCZZN;($	 Autorizo o pagamento
parcelado do débito de Cr
21,946;00, proveniente de alugudá
em atraco de próprio . nacional, exa-

prestaçÕes, sendo a 1.a na ini-
por:faliria de Cr$ 326,00, e as àf
subseqüentes tai de Cr$ 332.0.0
pada unia, mediante desconto em
Rilha de pagaram() do servidor
localario - Waidemar Bezzeeo.

2 Publique-se, e, as, reá -;
litua-se o proresso . no Serviço de
Pateimartio da Un15o, para os d(i-
vidos fins.

S . C . 28.113-OU - losubra
S• A. loterrornerriai Sueco-Pra:a'
sileira - Tendo prri vista a autoa
rização do Tribunal de Contas
DM 1), entregue-se a citifaii . cor-
respondente à importancia de qui,

-nhentos mil cruzeiros (Cr$ ....
500.000.001 , à firma Insubra S. A.
intereomerelai .Stieco-I-Irasiletra, de
acGrdo com a classificação .pa--
recer de fls. 5 e 5v.

Publique-se. Encaminhe-se o
proce4so à Diretoria da Deopesa
Pública, para oS devidos fios. -

Idêntico despacho ao do pro-
ceSso n. 28.113-60 foi exairade
no seguinte processo:

S.C. 28.115-60 - Insuhra So-
ciedade- Anónima Intercomercial
Sueco-Brasileira -Importância
de • Cr$ 550.000,00 (quinhentoa a
cinqüenta mil cruzeiros) e fdibas
ris. 7 e 7v.

. C 32.205-60 - Rernington
Rand do Brasil S. A. - Tendo
em vista os tãrmos do oficio de
fl. 1, autorizo a entrega da cauj•

na importáncia de cinco mil
cruzeiros (Cr$ 5.000,00), à firme.
Remingion Rand do Brasil S. A,
de acardo com a classificação a
parecer de fls. 4-1v,

Publique-se. Encaminhe-se •
processo li. Diretoria da Despesa
Pública, para os devidos fins. .

S . C . 32.572-60- Binagton ar
Cia. - Tendo em vista a autoria
seção do Tribunal de Contas (f6-
lha 1), entregue-se a caução cor,
rowondate	 jrnp_orttine4 gg,

O Diretor da Caixa de Amortização,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 33, item XIII, do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 35.912, de
28 de Julho de 1954, resolve:

N.0 62 - Designar a Escrituraiia
classe "G" d. Q.P. - Celestina Na-
nes Ramos para Substituta Eventual
da Chefe da Seção de Títulos ao :an-
tador (S.T.P.) simbo/a PG-4 - Ai-
mie José Barros. -a Carlos Augusto
Carrilho.

MODZIJO XI -,:(Anexar 44 Modal° I correspondente)*
Diferenças entra o relacionamento e a escriture:421W

Estação Agreçadadora: 	 	
_	 .

.. 	 ..
Observações : 	 -)

Fulano de Tal	 Recibo ou guia a.' ''''	  de 	 ..•
	 A importância de
Cr$ 	 , foi escritu-
rada indevidamente como

(indicar a conta
, -	 e subconta)„

Beltrano de Tal - etc. etc.
•-•	 Retificam°

Na portaria a.° 164 de 16-2-60.
Onde se lê: Carlos cleahle~a Cabral - T6c. Especializado. - Leia..

se: .Carlos de Mesquita Cabra/ - Téc. de Scout:tinia.
N4 Portaria n' 30-B de 4-1-60.
Onde se lê: Claudionor Pinto - Téc. Zsp. ref. -2r — Leia-se: Clau-

. dionor Pinto - Tio. Esp. ref. "28".
Na -Portaria n.° 109 de 16-2-60.
Onde se	 Migrada de Moraes Rocha - Esc. Datil. "21" - Cr$ ..

2.000,00 - Leia-se: Engaiola de Monteei Rocha - lise. Datil. ."23"
Cr$ 2.500,00.

Caixa de Amortização

PORTARIA DE 4 DE MARÇO •
• DrE 1960

• N.° de Contra-
• Estação Arrécadadon .	

-buintres



4432 .S.C.staida-riltr t . 14

vilie e dois mil e quinhentos cru-
zei]. ae (1:1 $ 22.5CO300), à firma

IRei • tzton & -Cia., de acõrio com
a Ottásificação e parecer de fó-
lhel •--5v.
• ppblique-se. Encaminhe-se o
proçesso à Diretoria da Despesa
Ni1: 'Uca, para os devidos fine.11

S C. 32.E48-60 - Lavanderia
dos, Boteis e Similares S. A. -
Tendo em vista os térreos do °ft-
cio Ide fls. 1, autorizo a entrega
da baução, na importância de trin-
ta ;Mil cruzeiros (Cr$ 30.000,001,
•à firma Lavanderia dos Hotéis e
Shililares S. A. de acórdo com a
cliOsificação e parecer de fls. 4-4v.

Publique-se. Encaminhe-se o
prjiceeso à Diretoria da Despesa
Pffblica, para os devidos fins.

S.C. 35.41-60 - Willmann
Xavier Comercio e lndúsirie 5, A..
- 11I Tendo em vista os tèrmos do
oficio de fls. 1, autorizo a entrega
daNanção, na importância de trin-
tal- ini/ cruzeiros (Cr$ 30.000,00),
à firma Willmann, Xavier Comér-
cio e Indústria S. A. de acordo
crein a classificação de fls. 4-4v.

publique-E e . Encaminhe-se o
proceesb à Diretoria da Despesa
Pública. para os devidos fins.

.It
•'; Em 9 de março de 1960

R mi do Brasil S. A. - Cr$ ..

s guintes cauções:
(Autorizando a restituição das

l'n1. 32.204-0	 - Rem0	 ington
, • Process)s:

5t4000,00.	 .
i,N. 32,147-60 - Marcos E:sem-

1)... rg - Cr$ 18.000.00.
IN. 387.355-59 - Keller Weber

S. A. x- Cr$ 42.128,00.
li
ri, ie. 9.960-60 - Ademar° Mollo

- Assistente Jurídico e Chefe do
SOA!' de Esindee do Gab inete do
Mini gtro da rns l ica e Negócios In-
teriores, Autorizo o adiantamento
ria importencia de trezentos mil
euzeiros (Cr$ 31)0.000,00) a Ade-
maro Mall;), Assistente Juridic9 e
Çhefe do Setor de Estudos do-Ga-
binete do Ministro da Justiça e
Negócios Interiores, para ocorrer
às despesas com serviços de cará-
ter secreto ou reservado, no prazo
de- sessenta (GO) dia, após o roce-
bimento de acôrdo com a classi-
ficação 'de fls. 4.

i) EnctiMinhe-se h Diretoria da
, estam Pública, para os devidos
fins.

N. 38.6 n8-80 - Luís de Moura
Pinheiro - Tesoureiro Chefe da
41fâne'ega do Rio de Janeiro. De
acórdo com -o parecer da Conta-
(Riria. Geral da República (fls. '7
ti 8), entoeis° a entrega, pela Te-
eoura ria Geral do Tesouro Na-,

'
ional, do suprimento na impor-
ância de treze . milhões de cru-

zeiros . -(Cr$ 15.000.000,00) a Luís
'de Moura Pinheiro, Tesoureiro
Chefe da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, par atender. no mês de

'março corrente. ao pagamento das

i

cornistães dos despachantes adua-
peiros.
-Encarninhe-Se à Diretoria da

Despesa Pública, para os devidoe-
#fins

No Diário Oficial, de 9 de março
'Me 1960 - Na página n.a . 4.039.
ima - 4.4 coluna.

1(

DESPACHO DO DIRETOR
-

(*) Prd'cesso 11. 9 4.738-00 - Con-
siderando os fundamentos do parecer
emitido Pela Procuradoria da Fazenda
Nacional no Distrito Federai (folhas
12-14), tomo cènhecimento da repre-
sentação de fls.. 7-9, para determinar
que o Diretor da Recebedoria Federal
em São Paulo tome as providencias
necessárias à inscrição e posterior
cobrança executiva da divida objeto
do processo n. 9 12.342-54, eis que' se
encontra -há muito esgotado o prazo
oferecido pela lei para a sua cobrança
amigável.

Publique-se, juntamente com o men-
cionado parecer, e, a seguir pncami-
nhe-se o_processo, com a máxima ur-
gência, à Recebedoria Federal em São
Paulo.

Direção Gera' da Fazenda Nacional.
12 de fevereiro de 1950 - Baymundo
Brígido Borga, Diretor-Geral, inte-
rino,

Processo n.9 4.738-60 - O cumpri-
mento de sentenças de 1. 9 instância,
ou de decisões emanadas de instan-
cias superiores, em mandado de segu-
rança, independe de publicação.

PARECER

ljumberto da Silveira Espirito Ban-
to Agente-fiscal do impOsto de con-
suma com exercício na Capital do Es-
tado de São Paulo, denuncia à Dire-
ção Geral da Fazenda - "irregulari-
dade de que teve ciência em razão de
seu carro praticada peio Senhor Di-
retor da Recebedoria Federal em São
Paulo Dr. Leonardo de Barros Car-
valho".

2. Esclarece o denunciante haver
apurado, mediante exame de escrita
que realizou, com um colega seu, na
Cia. Jonhson & Johnson do Brasil -
Produtos Cirúrgicos evasão de im-
posto de consumo, tendo sido o auto
de infraeão e apreensão aprovado pelo
Delegado Fiscal do Tesouro Nacional
em São Paulo, que ainda impõe à em-
présa infratora a multa fiscal igual
ao valor do imposto não recebido.

3. Inconformada com a decisão ad-
ministrativa a mencionada emprêsa
imuetrou mandado . de segurança, com
êxito, perante o Juizo dos Feitos da
Fazenda Pública, naquele Estado. O
Egrégio Tribunal Federal de Recur-
sos no entanto, ao julgar os recursos
de oficio e o agravo interposto pela
União em sessão de 6 de novembro
último, anulou os efeitos da sentença,
cassando a segurança à unanimidade.

4. Em face dessa decisão o emi-
nente Ministro Presidente do Tribunal
Federal de Recursos dirigiu oficio it
autoridade administrativa dando-lhe
ciência do ocorrido e Solicitando a
"devida e imediata execução" do jul-
gado.

5. Ao receber a comunicação a De-
'legacia enviou o oficio à Recebedoria,
tendo sido intimada a emprêsa a re-
colher a importancir. do débito (doc.
n. 9 2 oferecido pelo denunciante).
Disse documento consta o ciente" da
firma indiciada, em data de 18 de no-
vembro de 1959.

6. A etaprésa, no entanto, requereu
ao Diretor da Recebedoria o cancela-
mento da portaria de intlmação, em
virtude.''de • não Mr_tddo . 0).!iblicado o
acórdátr pedido lane aceito (doc.
n.9 3 ó denunciante) Pela -Recebedo-
ria, sem,andieuela da -Delegacia Fis-
cal ou rda Procuradoria- da Fazenda
em Min 1Pa,u1o; eirgto-que deveria ne-

-cessitriamente ter Uitio chamado a opi-
nar pila natureza 'do assunto..

7, ne1ateee, pot' tini o denuncian-
te, haver IP'Didffe dé!' italka

OF	 • . , i1J •-•

-

(*) Nota do 3;fin, 4:#epublicado por
ter saído com triebireçOat no Diário
Oficial de 23-2-1960, fls. 3.097-98.

cacto, no dia 24 (a decisão da Rece-
cederia é de 23) de novembro o acór-
dão respectivo, sem que nenhuma pro-
vidência tenha.sido tomada até esta
data, pelo' Sr. Diretor da Recebedoria
quanto ao cumprimento da ordem ju-
dicial emanada do Z. Tribunal Fe-
deral de Recursos.

-	 I/
8. Ainda que para cumprimento da

decisão, fõsse imprescindível a publi-
cação do respectivo acórdão, essa exi-
gência, como bem o demonstrou o de-
nunciante, estaria satisfeita, eis que
em data de 24 de novembro de 1959
foi publicado o referido acórdão (Cfr.
D.J. de 24-XI-59, pág«. 15.823).

9. De qualquer modo, porém, a de-
cisão da autoridade administrativa é
insubsistente, pois se divorcia dos
principios que constituem a própria
densidade jurídica da medida excep-
cional além de ser Manifestamente
contrária aos interêsses da Fazenda.

10, Decorre do preprio texto da Lei
n.9 1.533, de 31 de dezembro de 1951,
a originalidade, nêsse particular, do
mandado de segurança que inclusive
permite seja a autoridade coatora, em
caso de urgência, notificada por tele-
grama (art. 4. 9 e no art. 11 deter-
mina que, mediante oficio, "ou por
telegrama, radiograma ou telefonema,
conforme o requerer o peticionário",
seja- transmitido à autoridade coatora
o inteiro teor da sentença.

'11. Se tais comunicações são váli-
das quando favorecem ao impetrante
e têm como conseqüência o Imediato
atendimento da decisão judicial, não
vemos como possam ser ineficazes,
quando dão ciência à autoridade coa-
tora de que é legitimo o ato adminis-
trativo contra o qual investira o Im-
petrante.

12. Ainda que a matéria pudesse
oferecer dúvidas e vacilações, o que
à evidência não ocorre, o certo é que
o Senhor ")iretor da Recebedoria não
poderia adotar a provIderuda de sus-
tar os efeitos da intimação sem pré-
viamente ouvir a Delegacia Fiscal, ór-
gão responsável, perante o E, Tribu-
nal Federal de Recursok pelo cumpri-
mento da decisão, eis que contra o
Delegado é que havia sido Impetrada
a segurança.

E' o parecer, data vertia.
Procuradoria da Fazenda Nacional

no Distrito Federal. em 2 de fevereiro
de 1960. - Marcos Botelho, 7.9 Pro-
curador.

De Wird° com as conclusões do
parecer que esclarecem perfeitamente
o assunto.

Restitua-se à Direção Geral.
P.F.N. no D.F., 5-2-00. - Osmar

Laureano Bezerra, Procurador-Chefe.

Retificação

Onde se lê - parecer de fls. 3v,
a duzentos e cinqüenta cruzeiros
a restituição da importância de
um mil, Cr$ 1.250.00 - Lele-se
- parecer de fls. 3v, a restitui-
ção da im portância de hum mil,
duzentos e cinqüenta cruzeiros
(Cr$ 1.250,00),

Onde se lé - S.C. 238.785-56
- Flly Deslandes - Leia-se -
Delegação Competência - Port.
Ministerial n. 188, de 6-7-59 DM-
rio Oficial de 6. - S.C. 236.785
de 1956 - ERNI Deslandes.

Na página 4.040, na 1.a coluna.
Onde se lê - Júlio Damazio

Pessoa - Leia-se - Júlio Dama-
sio Pessoa.

Onde se lê - na Importância
de 2.600,00 (vinte e um mil e
seiscentos cruzeiros), na forma -
Leia-se - na importância de Cr$
21.600,00 (vinte e um Mil e seis-
centos cruzeiros), na forma.

Onde se lê - e encaminhe-se
Diretoria - Leia-se - e encami-
nhe-se it Diretoria.

Onde se 145 - S.C. 285.25-58
- Lein-se - Delegação compe-
téncia - Port. Ministerial n. 158,
de ' 6-7-59 - D.O. de 6.

Onde se lê - S.G. 362.208-59
- Walter Franco Ribeiro -
Laia-se - S.C. 352.208-59 -
António Silveira.

Onde se lê - Consumo de cla-
ses igual - Leia-se - Consumo
de ciasses igual,

Onde se lê - O que mista do
processr, -- Leia-se -- o que Cons-
ta do processo.

Diretoria das Rendas Internas
CIRCULAR N.° 25 -DE 11 DE

MARÇO Drí 1960
O Diretor das Rendas Internas do

Tesouro Nacional de conformidade
com o artigo 8.0, letra "d", item II,
dr vigente Regulamento do Impesto
de Consumo, baixado com o Decreto
'número 45.422, de 12 de fevereiro de
1959, e consoante a Informação pres-
tada a esta Diretoria, pelo Senhor
Diretor' do serviço Nacional de Tu-
berculose, no processo fichado neste
Ministério sob o n.* 289.250-959, da
conhecimento aos Senhores Delega-
dos Fiscais nos Estados, Inspetores de
Alfàndegas, Diretores de Recebedo-
rias, Inspetores e Agentes Fiscais do
ImpOsto de Consumo e demais inte-
ressados, que está isento do inepeisto
de consumo, por se encontrar entre os
produtos necessários ao combate à
tuberculose o produto eob a denomi-
nação comercial "Ridrazida",
Abiathar Britto - Diretor interino.

Recebedoria do Distrito Federal
PORTARIAS DE 10 DE MARÇO

DE 1960
O Diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal, -no uso de suas atribui»
ç:Ses, resolve:

N.° 184 - Tendo em vista o que
Lonsta ao proc. n.9 55.362-60. deter-
mina aos Srs. Chefes da Seção Pre-
paratória do julgamentu (S. P. J.).
Seção do Preparo da Arrecadação (S.
P. A.), Seção de Fiscalização (S.F.),
Agências da Penha e angu se abste-
nham de praticar atos que visem à
cobrança do impbsto do sêlo sôbre as
escrituras de mútuo hipotecário a serem
lavradas a primeira, no cartório do
9.* Oficio de Notes, desta Capital e
a segunda. em eartórk. não mencionado.
referentes a primeira a imóvel sito em
local não declarado e a segunda, ao
apto. 403 do elidido sito na Rua
D)alrna Ulrich n." 316, em que figurem,
coma. devedores

' 
respectivamente, Maria

da Conceição da Silve Pinto e Genilda
Barreto de Oliveira e, como credora
hipotecária. a Caixa Económica Fe-
deral do Rio de Janeiro, face às inc.
didas liminares deferidas pelo Sr. Dou-
tor Juiz de Direito da Quarta Vara
da Fazenda Pública.

N. 185 - Tendo era vista o que
cunsta do proc. n.° 56.00741 deter-
mina aos Srs. Chefes da Seçito da
Preparo da Arrecadação (S. P. A.),
Seção Preparatória do julgamento (S.
P. J.). Seção de Fiscalização (S.F.);
Agências da Penha e Bangu se abste-
nham pelo prazo de 40 dias de praticar
atos que visem à cobrança de silo

jóbre escritura de mútuo com garantia
-hipotecária, a ser lavrada no cartório
do 10.° Oficio de Notas, desta Capital,
na qual figurem . como devedor, Os-
~ido Adaffiettu GuIrnatães e, como
credora hipotecária. a Caixa Econó-
mica Federal do Rio de janeiro, face
à liminar deferida pelo Sr. Dr. Juiz de
Direito da Segunda Vara da Fazenda
Pública. - Mario Torres Carrilho,
Diretor.
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Resumo de Fôlha de Pagamento de Diiseie s referente ao período 'de
31-1 a 24-2-1020

NOME
	

Cargo ou função Total por pagar

cn$

Heloísa Nogueira da Gama Lopes 	 Tesoureiro Auxi-
liar símbolo
C.C.-5

António Pinto Duarte 	  Tesoureiro Auxi-
liar símbolo
C.C. -5

Ewas Menezes . Pinto 	  Tesoureiro Auxi-
bar símbolo
C.C.-5

14.125,00

14.125,1)0

14.125,01

42.375.00

Decreto-lei — Verba.-- Consignação e Subconsignaçã.o.
Lei n9 3.682 de '7-12-1959 — Verba 1.0.00 — Custeio — Consigno:

1.1.00 — Pessoal Civil — Subconsignação: 1.1.10 — Diárias — Inciso 28
— D. 1. R.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da con-
cessão.

Art. 135 da Lei n9 1.711-52 e Decretos 18.517-45 e 42 219-57,

Resumo de Rilha de Pagamento de Diárias referente ao período de
22 a 26-2-1960

por pagar

ca$

Margarida Olsen Angert 	  Agente Fiscal do
Impôsto de Ren-
da classe "0"i 2.825,00

Decreto-lei — Verba — Consignação e Subconsignação.

Lei n9 3.682 de 7-12-1959 — Verba 1.0.00 e- Custeio — Consignação:
1 1.00 — Pessoal Civil — Subconsignaçã.o: 1.1.10 — Diárias — Inciso 28
— D. I. R.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento do son-
casão.

•	 Art. 135 da Lei n9 1.711-52 e Decretos 18.517-45 e 42.219-57.

NOME
	

Cargo ou função Total

Segunda-feira 1.4
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)
	

Março de 1960 4433

Seção . do Preparo
da Arrecadação

DESPACHOS DO DIRETOR

Processos:

N. 139.589-59 — Interesse de Rádio
S. A. — Perfurações e Consolidações
— Indeferido, por falta de amparo
legal. A S.P.A., pára publicar e
prosseguir.

R .U.F., 11 de fevereiro de 1960.
— Mucio Torres Carrilho, Diretor.

N. 339.918-59 —	 Interesse	 de
4Listas Telefônicas Brasileiras S. A.»
— Indefiro o requerido pela firma
aListes Telefônicas Brasileiras S,A.»
a fls. 20-22, por se tratar de assunto
já decidido por esta Diretoria aos 19
de novembro de 1959 (fls. 18-18
verso) .

Segunda. Nessas condições e não
tendo a requerente exercitado o direito
de recurso, deixando prescrever o prazo
para esse fim determinado — conside-
rando-a devedora remissa e, como ta/
incursa nas sanções do Decreto n.° 5,
de 13 de novembro de 1937.

1 erceira. Publique-se e encaminhe-se
a P.F. Na D.F. a fim de ser inscrita
a divida.

R.D.F., 18 de fevereiro de 1960.
- llincio Torres Carrilho, Diretor,

N.' 29.455-60 — Interesse de Wilson
Lavra de Magalhães — Indeferido, por
falta de amparo legal. Publique-se e
restitua-se à S.P.A.• para os devidos
fins.

Em 12 de fevereiro de 1960. —
Mucio Torres Carrilho, Diretor.

N. 318.910-59 — Suspendo as
sanções do Decreto-lei a.° 5 de 13 de
novembro de 1937, imposta a Arlindo
Pereira Lopes por despacho de 11 de
janeiro de 1%0, ás fls. 6 versos, eis
que já foi satisfeito o pagamento do
tributo, como faz prova a infortna0o
de 12 de fevereiro de 1960, fls. 6
verso. 2. A S.P .A., para as devidas
anotações. 3. Publique-se.

R .D.F em 17 de fevereiro de
1960. — Muco Torres Carrilho, Dl-
retor.

N." 227.757.59 — Suspendendo as
sanções imustes a Mauricio da Costa
Pinho, por caspacho de 11 de janeiro
de 1960, tendo em vista a informação
e parecir da S.P.A. 2. Publique-se
e arquive-se.

ta 22 de fevereiro de 1960.
— Muezo Ton Là Carrilho. Diretor.

N. 164 .04f,-59 — Tendo em vista
os esclarecimentos constantes da infor-
rtiaçào de 11 de fevereiro de 1960,
resolvo .:.uspel der as sanções impostas
às firmas:

Cia. Textii Othon Bezerra de Melo.
Cia l'an,ão e Tecelagem Bezerra de

Mello 'e (it1 os Bezerra de Melo Fia.-
x;ão çom. 2. Restitua-se à S.
P. A. para publicar e prosseguir.

R .D.F	 12 de fevereiro de 1960.
— Marro Torres Carrilho , Diretor.

Foram consideradas .Devedoras Re-
missas» as firmas abaixo relacionadas,
c'e conformidade cora o Decreto-lei nú-
mero 5 de 13 de novembro de 1937.

Prores ,,,	 do despacho —
Firma — Importãncia:

N.° 3CID	 de fevereiro de
1969 — Couro Moderno	 —
Cr$ 1.0)6.50.

N." _?.2.766-59 — 26 de março de
1960 — Aristides Fortunato de Souza

Marlano Pereira da Trindade So-
brinho — Zenith Barros da Silva —
Alvaro da Silva — João Alonso Vitelli
e ainda a firma T. A. \fitai — Cr$
1.231,00.

N. 88.739-59 — 24 de fevereiro de
1960 — E,dyr Diégcnes Domn	 Or-

lande José dos Santos — Elza Millet
Fontes e Flávio Teixeira Canário —
Cr$ 8.000,00.

N.°- 204.991-59 — 2 de fevereiro de
1960 — Adherbal Castilho Coelho —
Cr$ 67.215,00.

N.' 318.917;59 — 3 de março de
1960' — Manoel dos Anjos Almeida
— Mercearia — Cr$ 2.400,00.

Divisão do Impiisto de Renda

PORTARIAS DE 7-3-1960

O Diretor da Divisão do Impôsto
de Renda, no uso de suas atribuições.
resolve:

N9 164 — Dispensar Sílvio Silva,
ocupante do cargo da classe "O'
carreira de Agente Fiscal do Impôsto
de Renda, do Q. P. dêste Ministério
lotado na D S. I. R., em Londrina
Estado do Paraná, da função gratifi-
cada, símbolo FG-3, de Delegado Sec-
cional do Impósto de Renda em Pon-
te Nova, no Estado de Minas Gerais.

Na oportunidade, resolve elogiar pela
competência, zelo e dedicação no de-
sempenho da leferide função.

N9 165 — De acôrdo com o item
XVII do art. 23 do Regimento bei:fe-
do cem o Decreto ,).423, de 20-5-42,

PORTARIA DE 8-3-6$

O Diretor da Divisão do Impôsto de
Renda, no uso le suas atribuições, re-
solee:
. N' 166 — Lotar na Delegacia Regio-
nal do Impósto de Renda em Curi-
tiba, no Estado do Paraná,. Maria dos
Anjos Alvas de Sonsa, ocupante da
iunção de Escrevente Dactilografa re-
feq•éficia "20", da Parte Permanen-
te da T. U. E. M., dêste
removida "ex-offricio' , no interesse
Administração, da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional na Estado do Para-
ná, para a D. I. R. e Delegacias con-
forme Port. DG-155, de 2-3-l9g0,
Diário Oficial de 4 seguinte, preen-
chendo claro existente na lotacão,
criado pela Port. DU1471. de 2 de Ou-
tubro de 1959. — Noé Winkter, Dire-
tor.

No 230.124-59 — Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro — São
Prnio. — Consulta sôbre aumento
de capital, de actirdo com o artigo
83 da Lei 3.47U-5a. — De confor-
midade com os pareceres do S.T.,
responda-se que a exigência contida
no *, 19 do artigo 83 da Lei n9 3.470,
de 28-XI-1958, não se aplica às re-
servas constituídas anteriormente à
instituição do impôsto de renda no
país e no periodo em que a emprésa
gozava da iserealo tributária enOutros-
sim, esclareça-se que o aumento do
capital com os favores • do referido [tr-
ago 83, met:lente o aproveitamento
das reservas constituídas no balanço
encerrado em 1958, somente poderá
se efetivar depois de notificada a
einpresk do pagamento do impôsto
sõbre o lucro real, em que se tenha
incluído o montante de ditas reser-
vas.

N9 2.52.981-59 — RCA Victor Rádio
8. A. — Distrito Federal. — Coa-
sulta sôbre o artigo 76 da Lei 3.470
de 1932. — Responda-se, soitacionan-
do a consulta, nos termos a seguir:
— a) na conformidade do disposto
no art. '76 e respectivos parágrafos
dá Lei n9 3.470, Lie 1958, a posição
de mandatário, conalssário, , agente ou
representante é idêntica, para os fins
da . tributação de que tratam êsses
dispositivos legais; b) as disposições
contidas nos 44 19 e 29 do artigo
mencionado se referem às transaeões
realizadas no território nacional em
nome dos agentes ou representantes
de comitentes com domicilio fora do
pais e por conta dêstes últimos; c)
Lratando-se de sociedade estrangei-
ra autoilzi.:la a Juncionar no Bra-
sil, vendas rearizadas no território
nacional devem ser registradas de-
vidamente pela filial, que age no
pais como mandatário e represen-
i:ante da • matriz, devendo ser apli-
cada a regra •3 i 39, do artigo cita-
do, sempre que 'houver 'aturamento
direto, pela matriz, ao comprador
no Brasil; d) a atividade de inter-
med.ário que se restringe ao sim-
ples encaminhamento de proposta ou
orçamento ele sociedades estrangei-
ras a empresas que funcionam no
Brasil, niio sujeita o vendedor à re-
gra do referido 1 39 do art. 76, desde
que não seja realizado no pais o
contrato de compra e venda; e)
igualmente, quando adquirido dire-
tamente no exterior o equipamento
ou maquinaria, a simples instalação,
assistência técnica e conservaeão,
por mit: a emprêsa, no país, não a
qualificam, por si, como agente ou
representante na venda; f) a inter-
veniência da empresa nacional no
contrato entre o comprador e o ven-
dedor, na hipótese do item preceden-
te, bem como a realização de outro
contrato, de prestação de serviços,
seja com o vendedor ou com o com-
prador, para aquêles fins, não mo-
difica a situação assinalada, salvo
no caso de ter a emprêsa nacional
agido efetivamente como represen-
tante do vendedor, no contrato de
compra e venda: e) a posição de
agente ou representante, no caso pre-
visto no 39 do art. 76. em referên-
cia, configura-se quando a venda
seja efetuada no país, por seu inter-
médio considerando-se como tal o
contrato de compra e venda reali-
zado segundo a legislação comercial,
no território nacional, mediante o
respectivo ajuste entre o comprador
e a pessoa que no pais tenha agido
em nome do vendedor com domicí-
lio no exterior. 2. Desta decisão re-
corro "ex-officio" para a I N Câma-
ra do Colando Primeiro Conselho de
centribuintes nos termos do 4 29 do
tu t. 179 do Regulamento do Ima

designar Vicente de Paula Oli-
veira, ocupante do cargo da classe "O"
da carreira de Agente Ciscai do 'Mi-
pôsto de Renda, do Q. P. dêste
mstério, lotado na inspetoria do Un-
giste de Renda em Uberlândia. to
Estado de Minas Gerais, para exercer
a tio' eão gratificada. simbolo
de Delegado Seccioaai do Impôsto de
Renda em Ponte Nova, naquele Es-
tado. — Noé Winkfer, Diretor.

Serviço de Tributação

Despachos do Diretor em 17-12-59
Processos:
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rege de Rend em vigor, 3. Ao S.
A. para o ex ediente necessário e
eneaneinhament instáncia coleti-
va. -e- A consulta foi formulada nos
segeintee termos: - RCA Victor Rá-
dio S.A., sociedade comercial brasi-
leira, com eecketório nesta Capital,
ã Rua Visconde da Gávea n't 125,
por seu adeogedo infra aeslnado,
vem, na forma do artigo 179 do De-
cruo» n't 40./ü2, ae 31 de siezembro
e..e le,56. formiear a seguinte Con-
sulta.. Lespue o artigo 75 ua Lei ne
3.47e, de 28 de sie,eibro de 1353:
r kertieo 76. As disposições legais que:
regulem a tributas-ao urus lumme apu-
receie no território V 2Pi.oi3al, pelas fi-
liarse sucursais, azei/eine ou represeu-
ta,ties das sociedaaes estrangeiras
au.oeizadziea eir e ce,mer no paia al-
calmam, igurnmente, os rendimentos i
auferirias per em-i..eraes
cios nu exierior, nas operaeóes reali-
zuLas par s:us rnendatanos ou co-
ndeseeres, no Bras.!. e 1 9 . Pura OS
e ‘ZiLGS tieeke a.iera, o careate OL re-
prescni ante ao comitente eom do-
• Aba do Paes deverá escritu-
rar seus evica con sreukis de modo
que demonstre, além cios próprios

221à .2211 ..21,0:2 ca 1.11O:OS reais ispura-
dos nas eperiames de coara ainrea
emir cada ano. ; 2 0 . Quando no fo-
iser reawarmeme epueaciok; oi remi-
taeos das operas de ClIV; trata é.3-
te aieigo, sere, arbitrado o lucro pa •
ia a. rins ira t reei re-aine na menor-
iniciade cia iegislaçao em vigor. i39.
D.o caso Lie serrem efetua:mis veadas..
no pais, pai intermedio de agentes
ou represomames de p.-ecas esta:re-
i:ceies no eseerior, o rendimento tri-
bute-sei será • meitraclo a reze° de
29'S do peeeo total da venda fatu-
rada diretamente ao comprador."
Ent:mels a Consulente que as nor-
limas cai	 ias sio arkigo 76, iâ 19
e es só se aplicam a operações fa-
turareis no raie pelos agentes mc re-
presentanted dos comitenres dout.ci-
lindos no exterior e que o ti 30 do
mesmo artigo conipreeede as ven-
das que, embora faturadas no es-
reneeiro, são con e-Pendas ou acor-

dadas eia definitivo por agentes ou
rep7esen-tantes, no Pais Embora es-
teja a Consulente convencida de que
a interpretanee supra e a correta,
eai face do testo da lei, para evitar
dirime:dal:1es futuras; .Pergunta: 10.
A posição do comissário, mandai-á -
r:o. agente ou representante é iden-
Lica perante o artigo 70 da Lei n9
3.470? r Em caso contrário, qual a
cliferenra e como se reflete ante o
mesmo artigo 76? 3 0 . É exato que as
regras do artigo 76, 11 1 9 e 29, só se
aplieem nos casos de ope•raeões efe-
tuadas com o exterior, mas faturadas

enestr m ios, agentes 026
49 . As filiais das so-
geiras autorizadas a
ais se equiparam aos
esentantes em relação
alizadas diretamente

elonal assumir, indistinkamente, com
o vendedor ou compradór a obriga-
ção de prestar assistência técnica ou
conservação? 99 . A posição de agen-
te ou representante, face ao artigo
78, 3e, configura-se para os efeitos
3:e tornar devida a tributação dêsse
artigo, pelo fato do mesmo assinar,
em nome do vendedor, o contrato ou
a confirmarão do , pedido ou atra-
vés de que outras circunstâncias se
evinencia? Termos em que, E. e P.
Deterinien te.

Em 21-12-59

N. 9 267.192-59 - Companhia Na-
cional de Reflorestamento - Distrito
Falte:Me Consulia sôbre aumento
de capital mediante reavaliação de

-bens do ativo imobilizada. Equívoco
na contabilizaáo de bens imobilizados,
no ativo realizável. - Responde-se
nos termos do parecer da Chefia do
S.T. - parecer que dá origem a
este despacho e do seguinte teor; -
Nem nos parece desacertada, ao con-
trário. está perfeitamente de acôrdo
t3D1 a natureza do investimento, a
ciassificaeão contábil eia Ativo Rea-
lizável, das importâncias aplicadas no
reantio de matas para extração de
lenha e madeira - esclarecimentos
prestados no item 1 da consulta -
eis que dita extração e objeto do ne-
'I citi da cansulente, que planta para
vender neo os fruto: das árvores mas
eles próprias. O fato alegado de que,
uma vez cortadas, viriam as árvores
a renas=, para suieiter-se a novo
corte e, asAni. sucessiva e indefinida-
mente, o que não é sôniente pouco

.rovevel como totalmente improvável,
não justifica conSiderar-seintegrante
do a t•ivo imobilizado referido investi-
mento. 2. A madeira cortada é a
mercadoria com que opera a censu-
lente e o seu custo ato as despesas
de plantio conservarão da lavoura:
arte, transporte e outras realizadas

e té a sua venda. Treine, portanto, de
serem tais despesas uma imobilização
de capitel, em cujo conceito não es-
tão de forma aktunta compreendidas.
3. Não cabe a esta Divisão ditar nor-
mas contábeis; aq ui, todavia, a sua
rnállse se impunha, porisso que os
beneficias da tributação de que ecera
a correção monetária dos valores
atuais para efeito de aumento de
capital, é pela consulente pretendido.
justamente com base naqueles normas
ceie pretende seguir. 4. Isto posto,
sou uorqne se resnonda à consulta ias
eentido de que rã podem ser consi-
deradas como imobilizadas, para os
efei tos dos favores do artigo 57. as im-
portâncias aplicadas no plantio de
metas para extreme° da lenha e Ma-
c/e t re, não interessando a maneira
pela nua) sán ennsidersdas na conta-
bilidade da empresa. 5. A considera-
ção do Sr. Diretor.

Etrn 23-12-19e9
N. 9 272.844-59 - Lybio da Silva

Quintas - Distrito Federal. - Con-
sulta relativa a rendimentos proveni-
entes da venda de sangue. - Res-
ponde-se de acerdo com o parecer da
Se. T. - Os pareceres que deram
origem a este despacho são dos se-,
euintes teeres: - Lebio da Silva Quin-
tas, residente nesta Capital declaran-
do que mantém. como médico, con-
eulieeria, laboratório e banco de san-
rue, quer saber se. como fornecedor
dA plasma sanguineo -ao I.A.P.I..
está sujeito eio impesto de que trata
o art. 62 da Lei n. 9 3.470-58 que vem
'lendo retido por aquela autarquia des-
de agô.sto. 2. Discordando da propo-
sição da Delegacia Regional no Dis-
trito Federal opinamos pela negativa,
eis que não- ocorre unia das condteões
fundamentais da incitEricLe fiscal em
apreço - prestação de serviços com
qualquer das renumerkkeões correspon-
dentes e sim pura venda de plasma
sanguíneo. 3. Em conseqüência, o In-

teressado está submetido ao regime
comum de declaração e lançamento
4. A consideração superior. - De
acôrdo. Ao S.T. - atou de acôrdo
com o parecer da Sc. T. 2. A remu-
neração que percebe o interessado, es-
tabelecido com Banco de Sangue, e
fixada na base do plasma sanguíneo
fornecido. 3. Por outro lado, segunda
a discriminação de fls. 2, o Banco
adquire o sangue de doadores. 4. Pare
efeito de ruas atividades no I.A.P.1.,
então o consulente compra todo o ma-
terial, inclusive plana, e utiliza-se
de servieos profissionais de terceiros,
os quais Cie recebem salários e arde-
rimentos outros (fls. 2). 5. Nessas
condições, o peticionário deve ser en-
quadrado, no Impeeeto de Renda, como
pessoa jurídica (Raneo de Sangue/ e
conseqüentemente, não sufeito ao des-
conto focalieado na inicial. 6. A con-
sideração do Sr. Diretor.

Em 24-12-1959

N.° 329.513-59 - Sociedade Algo-
doeira do Nordeste Brasileiro S. A.
"SANBRA" - São Paulo. - Consul-
ta sõbre correção do valor monetário
de empréstimos na reavaliacito de bens
do ativo imobilizado, - O § 8. 9 do
art. 701 do neeulamento baixado com
o Decreto n. 9 47.373 - de 7 de
dezembro corrente. dirige-se aos
empréstimos de moeda estrangeira
vinculados .a aquisições de bens da
ativo imobilizado, cujo liquido se pro-
cura determinar para incicEncla
taxa instituída pelo arti go 57, Si 7.0,
da Lei n.9 3.470 - de 28 de novem-
bro de 1918 tal como esclarece o item
XII da O.S.. n. 9 12 - de 13 de mar-
ço último, desta D.I.R. - Os pare-
ceres que deram origem a este des-
pacho são dos seguintes teores: - A
Sociedade Algodoeira do Nordeste Bra-
sileiro S.A. "Sanera", sediada na
capital do Estado de Bi() Paulo, obje-
tivando a correção do vaiar monetário
dos registros conteeets originários das
bens de seu ativo imibinzacio, nos ter-
mos da Lei ii.9 3.470 de 1959, abran-
gendo empréstimos contraídos, em
meda estrangeira, sem finalidede es-
pecifica, consulta à D.I.R. se refe-
rido empréstimo se integra no enten-
dimento do 1 5. 9 . do art. 57 da citada
lei. 2. O dispositivo aludido 3 5,9 do
art. 57, preceitua: "Shnulteneamente
à correrão do ntivo previsto nos pa-
rágrafos anteriores serão registradas
as difereneas do passivo reeultantes
de variaeões cambiais no saldo deve-
dor de empréstimos em moeda estran-
freira ou rins .ope rações a que se re-
fere o artigo le da Lei 11 . 9 2.973 de
26 de lovembro de 1956. A variaeão
no ativo poderá ser compensada por
prejuieos". a Sou de parecer que se
responda à consulta esclarecendo que
os empréstimos contraídos, em moeda
estraneeira, para fins de aumentar o
capitel flutuante, não se compreendem
nas compensa-6es referidas no citado
preceito. Assim, consoante já escla-
recera a 0.S n.9 12 da de
13-3-59, item 12. a correção do saldo
das dividas está em função da des-
tinação dos empréstimos. quando es-
tes representam inversões no ativo
imobilizado. A considerarão superior.
Ao S.T. - De. acerai°. A considera-
ção do Sr. -Diretor.

:

	

030-12-19	 •
N. 9 161.993-58 - Petrobres -

leito Federal. - Consulta si.eare o ar-
tigo 97 do Regulamento do Imposto
de Renda vigente. - Responda-, e'
nos termos do parecer do s.T., cuja
cópia deve ser encaminhada á Fisca-
lização Bancária do Banco do Brasil
S.A. - O parecer que deu origem a
este despacho é do seguinte teta: -
Insurge-se a Petrobrás contra a exi-
gência do Banco do Brasil. em canse-
qiiência dos prOnuriciamentori desta
Divisão nos processos apenso5 trans-
tnitidos ao mesmo Banco pelas oficias

que enumera, de recolhimento do im..
posto de que trata o artigo 97 do
Regulamenio do Imposto de Renda,
aSbre a parte le remuneração paga
a técnicos que contrata para lhe pres.
tarem serviços no território nacional,
a qual, por fôrça dos contratos de
trabalho firmados, deve ser remetida,
em dólares americanos, para o pais
de origem do técnico e paga à pessoa
por 'ele indicada, 2. Esclarece a in-
teressada que os serviços desses téc-
nicos são cantratados por uni período
sempre superior a doze meses, o que
os obriga a transferirem a sua resi-
delicia para -este país, fato que os
torna contribuintes do imposto de
renda pelo regime de declaração, de-.
clarações estas que tem sido normal-
mente apresentadas á D.R.I.R, lo-
cal, com exceção, apenas, das relati-
vas àqueles cujos contratos são res-
cindidos antes de decorridos as doze
meses de permanencia no pais, casos
que estão sendo devidamente regula-
rizados perante o tributo. 3. Não res-
ta a menor dúvida de que a simples
forma de pagamento da remuneração
assentada À parte em cruzeiros, no
território nacional, e parte em dóla-
res americanos, em país eetrangeiro
- não modifica a situação do bene-
ficiado perante o imposto de renda:
desde que sujei e ao regime de de-.
claração, desta constará o total da
remuneração, não podendo sofrer a
parte dela remetida para o exterior,
ineld2neia do imposto' do artigo 97.
4. Neste seniido d eve ser respondido
à interessade, 5. A consideração da
Sr. Diretor.

Lucros Extraordinários

DESPACHOS DO DIRETOR

no peie; por c
representantes?
c'edacies estra
funcionar no
agelttes ou rep
a operações
por sua matris, no Brasil, mesmo
quando o (aturamento vier a ser di-
reto e o contrato fôr assinalado sem
a interferência da referida tilai? 59.
Se uma , emprêsa nacional somente
encaminhar uma proposta ou orça-
mento dá sociedade estrangeira à
outra empresa domiciliada no Bra-
sil, sem, entretanto, se responsabili-
erre pela entrega, estado ou qualida-
de • da mercadoria, ficará sujeita à
tributaeSo objeto do artigo 76. 1 397
60 . O fato de uma empresa nacional
instalar, prestar assistência técnica
ou se obrigar a coneervar equipa-
mento ou maquinárie adquirida dire-
tamente no exterior enquadra a ope-
raeão na tribataeão do meigo 76,
3e? 79 . Nas Mesmas condieões da
pergunta onterior, haverá algema di-
ferenra no fato da empresa nacio-
nal 'figurar cómo interveniente no
contrato entre comprador e vende-
dor? 89, Aincle nas mesmas, cireens-
temias das peeguntas 6/ e 7e ocor-
re qualquer diflrença se a empresa na-

Fm 10 de março de 1960

Processo n." 52.658-60 - 1. An.
ousio de Araújo é Cia. - Fortaleza
- Ceará - Reclainaçáo conta lan-
çamento n." 14-60 - Benefícios do
art. 19 do Decreto n." 47.529-59 -
Exercido de 1939.

Derpachce
Diante da atribui^ão (pie Mi, con-

fere o artigo 23. do Decreto ti. 47.529.
de 25 de dezembro de 1 059 (0.0.
de 2S-12-59), dou provimento. em par-
te, à reclamação interposta'•ps4a

Augusto de Araújo' i Cia."..,da''
Cap:tal do Estado do Cetteá l pàea
terminar a elevação da -petscrgagetn
fixada no	 2. 9 do artigo 13 do. g.
ferido decreto. em proporção aos )11rir.
eras resu ltantes do fator trabalho cle
conformic!ade com o pare -c rer', ' e, ca'-
colos PiabovaJos pelo
crias t'xt-aorciltiártos. às lis. '15 é W.'51

Art. 13 - 	
§ 2.° - Quando no c iik(ilo - do Ca-

pital efetivas/tente aplicado não fôr coita -
siderado nenhum dos elementos de cme •
tratam as alíneas 'd", "e" e "t" do
arnqo 15 do presente regu l amento, o
lucro básico, na forma "A". será a ltu-
oert2nela correspondente à 10% (trinta
no: cento) do capital realizado, reser.
vai !excluídas as provisões) c lucros
•'	 d' strnm id os .

Art. 23 - As co usei/te:1 selai- vas
ao impõ lo adieIonal de renda e os
casos previstos no artlqc 19 dite de- -
çrmeto serão resolvidos em prinie:rd /1:5-
Mu:ia, pelo Diretor da DivisSo do lin-
põsto de Renda.

2. Dè,te:.ato recorro e V o rfiein ra
a Primeira Cámara da Primeiro Con-
selho de Contribuintes.

3. Rest'tua-se, preliminarmente, o
processo à Deleaacia Regional do mi-


